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Apresentação
Diante da convocação pelo Conselho Nacional da dos Direitos da Criança e Adolescente, (CONANDA), por meio da Resolução 202, da XI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente para outubro de 2019, e com a recomendação de realização de Conferências Livres, Lúdica e Convencional durante o ano de 2018, a Secretaria Municipal dos Direitos Humanos e Cidadania de São Paulo (SMDHC) e o  Conselho  Municipal  dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), apresentam os resultados  da  XI Conferência Municipal Convencional da Criança e do Adolescente de São Paulo, realizada nas dependências do Complexo Universitário FMU, de 28 a 30 de novembro de 2018.
Assim como a Lúdica e as Regionais da cidade de São Paulo, essa Conferência foi oficializada pela resolução 125/CMDCA/2018 de 18 de julho de 2018 (anexo 1). Sob o tema “Proteção Integral, Diversidade e Enfrentamento das Violências”, desdobraram-se  cinco eixos: Eixo 1 – Garantia de Direitos e Política Pública Integrada e de Inclusão Social; Eixo 2 – Prevenção e Enfrentamento da Violência Contra Crianças e Adolescentes; Eixo 3 – Orçamento e Financiamento das Políticas para Crianças e Adolescentes; Eixo 4 – Participação, Comunicação Social e  Protagonismo de  Crianças e  Adolescentes; Eixo 5 – Espaços de Gestão e Controle Social das Políticas Públicas de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos das Crianças e Adolescentes.
Para cada um destes eixos, o CONANDA apresentou objetivos específicos, como seguem abaixo:
No eixo sobre Garantia dos Direitos e Políticas Públicas Integradas e de Inclusão Social, o objetivo foi estimular o diálogo sobre as estratégias necessárias para promover a articulação intersetorial, a transversalidade e a integração das políticas voltadas à garantia dos direitos de crianças e adolescentes. Além disso, buscou-se proporcionar a discussão sobre a garantia de políticas sociais, enfatizando a importância de um olhar do Estado para públicos específicos e de maior vulnerabilidade.
No de Prevenção e Enfrentamento da Violência Contra Crianças e Adolescentes, o Conanda colocou como objetivo debater a prevenção e o enfrentamento das diversas formas de violência, como letal, sexual, física e psicológica. Também pretende ampliar as discussões sobre enfrentamento do racismo, da misoginia, da xenofobia, da descriminalização contra população em situação de rua, da LGBTFobia e da intolerância religiosa. Com esse eixo temático, esperava-se ainda discutir a violência institucional, principalmente em escolas, unidades socioeducativas e instituições de acolhimento.
Já o de Orçamento e Financiamento das Políticas para Crianças e Adolescentes a ideia foi avançar no debate sobre as formas de ampliar os recursos destinados a crianças e adolescentes nas diversas áreas do governo, bem como aprimorar  a gestão desse orçamento. Outro ponto apontado como importante foi o de diversificar e ampliar as formas de financiamento dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente (nacional, estaduais, distrital e municipais), além de garantir uma gestão efetiva e a melhor aplicação dos valores arrecadados.
No eixo Participação, Comunicação Social e Protagonismo de Crianças e Adolescentes esperava-se identificar as ações necessárias para garantir que crianças e adolescentes possam participar das discussões e deliberações de políticas públicas nas esferas municipais, estaduais, distrital e nacional. Esse debate abrangia questões sobre o direito à participação e  envolve  temas  como  liberdade  de  expressão,  utilização  das  novas  tecnologias  de
informação e comunicação, além da garantia de que as especificidades culturais e identitárias dos diferentes segmentos sejam consideradas nos espaços participativos.
E no último eixo, o de Espaços de Gestão e Controle Social das Políticas Públicas de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos das Crianças e Adolescentes, a proposta foi de aprofundar as discussões sobre o papel dos conselhos de direito (estaduais, distrital, municipais e nacional) na gestão da política e do orçamento destinado a crianças e adolescentes. Além disso, foi proposta uma análise sobre o impacto dos espaços de participação social (conselhos, conferências etc.) no  fortalecimento  da  própria democracia, bem como a necessidade de incluir crianças e adolescentes nos processos de gestão e controle social das políticas públicas.
A partir destes eixos, a XI Conferência Municipal Convencional apresentou-se como mais uma oportunidade de discussão sobre os problemas que afetam as crianças e adolescentes da cidade de São Paulo.
O cenário da situação da cidade, incluindo dados sobre a infância e a adolescência, foi apresentado este ano pelo Mapa da Desigualdade, realizada pela Rede Nossa São Paulo. Nele, observa-se que alguns indicadores que afetam diretamente estes dois segmentos e que, tem, comprovadamente, um papel importante na qualidade de vida de crianças e adolescentes pioraram na comparação dos anos de 2013 e 2016. Como por  exemplo centros culturais, espaços e casas de cultura; leitos hospitalares; telecentros e unidades básicas de saúde. Em contrapartida outros indicadores tiveram seus  índices  melhorados, como por exemplo, houve melhora no atendimento nas creches municipais, diminuição de casos de gravidez na adolescência e diminuição da taxa de homicídio juvenil (vide quadro 1 abaixo).
Porém, essa melhoria nem sempre quer dizer aumento da qualidade de vida, como explica o  coordenador  geral  da  RNSP,  Jorge  Abrahão  em  entrevista  ao  portal  aprendiz:  “As reduções  de  desigualdade muitas  vezes  se  deram  não  porque  houve  um  aumento  na qualidade  de  vida,  mas  porque  o  distrito  mais  bem  posicionado  apresentou  uma  piora naquele
indicador.
É
o
reverso
do
que
desejamos”. (https://portal.aprendiz.uol.com.br/2017/10/25/mapa-expoe-desigualdades-sociais-da-cidade-de-  sao-paulo/)
A dimensão geográfica da cidade de São Paulo, portanto, é um fator que agrava as desigualdades, não apenas de renda como também de oferecimento de serviços.
Quadro 1 – Indicadores de políticas públicas - RNSP
	INDICADORES
	2013
	2016
	VARIAÇÃO

	Atendimento nas creches municipais
	102,42
	85,22
	melhorou

	Atendimento nas pré-escolas municipais
	33,56
	12,88
	melhorou

	Baixo peso ao nascer
	2,33
	2,2
	melhorou

	Demanda atendida de creche
	2,66
	2,53
	melhorou

	Demanda   atendida   de   vagas   em  pré-escolas municipais
	2,39
	1,09
	melhorou

	Equipamentos  esportivos
	28,61
	27,84
	melhorou

	Gravidez na adolescência
	45,21
	26,22
	melhorou

	Idade Média ao Morrer
	1,46
	1,43
	melhorou

	Mortalidade por causas mal definidas
	22,97
	16,92
	melhorou

	Mortalidade por neoplasias (câncer)
	19,11
	5,52
	melhorou

	Pré-natal insuficiente
	16,15
	8,08
	melhorou


	Salas de show e concerto
	264,18
	253,15
	melhorou

	Acervo de livros infanto-juvenis
	586,14
	2575,25
	piorou

	Acervo de livros para adultos
	11878,55
	1634,06
	melhorou

	Centros culturais, espaços e casas de cultura
	92,09
	116,1
	piorou

	Cinemas
	239,69
	243,77
	piorou

	Favelas
	610,49
	621,01
	piorou

	Leitos hospitalares
	287,94
	1121,96
	piorou

	Mortalidade específica por ai ds
	15,35
	27,53
	piorou

	Mortalidade infantil
	20,31
	20,97
	piorou

	Mortalidade por doenças do aparelho circulatório
	4,1
	5,2
	piorou

	Mortalidade por doenças do aparelho respiratório
	5,38
	9,09
	piorou

	Museus
	138,32
	139,23
	ficou igual

	Teatros
	152,18
	167,56
	piorou

	Telecentro
	8,23
	8,6
	piorou

	Unidades básicas de saúde
	23,31
	24,46
	piorou

	Homicídio- 2015*
	34,67
	31,49 (2015)
	melhorou

	Homicídio juvenil - 2015*
	44,45
	16,61 (2015)
	melhorou

	Mortes no trânsito - 2015*
	15,42
	7,68 (2015)
	melhorou


Fonte:https://www.nossasaopaulo.org.br/portal/arquivos/mapa-da-desigualdade-2017.pdf
Neste sentido, a prática da Conferência Municipal é importante porque traz para  um mesmo espaço as realidades dos diferentes distritos e subprefeituras da cidade. E permite uma discussão sobre os principais problemas vividos por essas regiões, apresentado, ao final, reflexões e propostas de  mudanças e/ou incrementos nas políticas públicas, que devem colaborar para  o fim dos problemas levantados, incorporando as  propostas  feitas,  tanto pelas conferências regionais, como pela Conferência Lúdica.
Apesar das muitas dificuldades  enfrentadas pela SMDHC, pelo CMDCA e pela Comissão Central para colocar em curso as conferências regionais e mesmo a Conferência Convencional, estas aconteceram de acordo com as orientações do CONANDA. Este documento relata, portanto, todo o processo da XI Conferência Convencional Municipal da Criança e Adolescente de São Paulo, os desafios e as boas práticas, trazendo além das propostas apresentadas e aprovadas na plenária final, anexos com a  metodologia detalhada utilizada e documentos bases, como a resolução 125 do CMDCA.
Perfil dos Participantes
A Conferência Convencional teve participantes. Sendo estes, da sociedade civil; representantes do poder público, das diversas Secretarias que atuam com as crianças e adolescentes como: educação, saúde, assistência social, cultura, direitos humanos, entre outros órgãos; conselheiros tutelares; observadores, envolvendo pesquisadores, outros interessados e as próprias crianças e adolescentes que participaram da Conferência Lúdica; membros do Fórum dos Direitos das Crianças e Adolescentes; e membros da  Comissão Central organizadora.
A seguir, organizamos os dados da lista de credenciamento realizada durante os três dias da Conferência, para facilitar a visualização da participação por cada segmento e Subprefeitura, com o objetivo de possibilitar um olhar para a representação dos territórios.
Quadro 2: Perfil dos Participantes
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Fonte: Elaboração Equipe FGV
Além disso, para um retrato do segundo dia de Conferência, organizamos os seguintes gráficos para ilustrar a participação dos segmentos em cada eixo temático. A categoria “em branco” foi utilizada para registrar a participação daqueles que não preencheram qual segmento estava representando, na lista de presença que circulou pelos grupos de cada eixo temático.
Gráfico 1: Representação Eixo I
Gráfico 2: Representação Eixo II
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Fonte: Elaboração Equipe FGV
Gráfico 3: Representação Eixo III
Gráfico 4: Representação Eixo IV
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Fonte: Elaboração Equipe FGV
Gráfico 5: Representação Eixo V
Gráfico 6: Total de Participantes
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Fonte: Elaboração Equipe FGV
Fonte: Elaboração Equipe FGV
A
maioria
dos
participantes
(66%)
presentes
no
segundo
dia
da
Conferência Convencional era do sexo feminino, enquanto 34% era do sexo masculino.
Gráfico 7: Participantes por sexo
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Fonte: Elaboração Equipe FGV
Programação
A Conferência Convencional Municipal dos Direitos Humanos  de  Criança  e  Adolescente  de 2018, convocada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente da Cidade de São Paulo - CMDCA/SP doravante denominada Conferência Municipal DHCA/SP, realizada nos dias 28, 29 e 30 de Novembro de 2018, das 9h às 17h - podendo se estender em votação na plenária no dia 28/11 local: Auditório Nelson Carneiro, Campus Liberdade, Avenida Liberdade, 899. (Prédio de Direito – FMU).
QUARTA-FEIRA 28 DE NOVEMBRO DE 2018 09:00 – CREDENCIAMENTO COM CAFÉ DA MANHÃ;
11:00 – MESA DE ABERTURA
12:00 – APROVAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO;
13:00 – ALMOÇO;
14:00 – MESA MAGNA : “Proteção Integral, Diversidade e Enfrentamento das Violências” Melina Risso (Instituto Igarapé; Adriana Alvarenga, UNICEF – mediação Fernando Abrucio 17:00 – ENCERRAMENTO
QUINTA-FEIRA 29 DE NOVEMBRO DE 2018
09:00 – ASSINATURA DA LISTA DE PRESENÇA COM CAFÉ DA MANHÃ
10:00 – TRABALHO EM GRUPO POR EIXO TEMÁTICO
13:00 – ALMOÇO
14:00 – RETORNO AOS EIXOS TEMÁTICOS
15h30 - intervalo
17:00 – ENCERRAMENTO
SEXTA-FEIRA 30 DE NOVEMBRO DE 2018
09:00 – ASSINATURA DA LISTA DE PRESENÇA E CAFÉ DA MANHÃ;
10:00  –  ELEIÇÃO  DOS  DELEGADOS  ATRAVÉS  DAS  ASSEMBLÉIAS  POR  SEGMENTOS,  CONFORME
REGIMENTO INTERNO: (coordenada pela Comissão Central) CONFORME REGIMENTO INTERNO:
Artigo VIII  – As (os) Delegadas  (os) para  a  Etapa  Estadual  serão  eleitas  (os) em  assembléias próprias dos seus segmentos e entre seus pares, sendo eles:
a. 10%  representantes  Fórum  Municipal  e  Regionais  de  Defesa  dos  Direitos  da  Criança  e  do Adolescente;
b. 0% Representantes da Sociedade Civil c.10% vagas do Poder Público;
d. 0%  Conselheiros(as)  Municipais  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente;  respeitando  a paridade;
e. 25% Conselheiros(as) Tutelares; priorizando a escolha daqueles que tiveram participação ativa dentro do processo de realização das conferências.
f. – 5% de Observadores do total de Delegados.
Parágrafo I – Os suplentes serão eleitos por ordem subsequente de votação em número igual as (aos) delegadas (os), respeitando-se a proporcionalidade de cada segmento.
Parágrafo II – Serão indicados observadores à Conferência Estadual dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes, na proporção de 5% do número de Delegadas (os) eleitas (os).
Parágrafo III - Em caso de empate, haverá nova votação, precedida de defesa das candidaturas, por tempo não superior a três minutos, feitas pelos próprios candidatos. Persistindo o empate será realizado sorteio.
Parágrafo IV - Em  caso  de impossibilidade de participação do delegado titular na XI Conferência Estadual DHCA/SP, deverá o Titular protocolar no CMDCA/SP justificativa escrita e assinada, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis anteriores à etapa estadual, para proceder a convocação do respectivo suplente, e a substituição definitiva do delegado titular.
Parágrafo V – Os delegados suplentes somente terão acesso à conferência Estadual, em caso substituição formal de seu respectivo titular, conforme Parágrafo IV.
Parágrafo VI – Após a leitura das moções as (os) Delegadas (os) eleitas (os) serão apresentados à Plenária para homologação, sendo obrigatória a presença de todas (os), bem como a confirmação de presença, através das assinaturas das listas de presença em todas as atividades da XI Conferência Municipal DHCA/SP.
I - Definidos os delegados titulares e suplentes, após a homologação e referendo em Plenário, os mesmos deverão comparecer ao local, designado pela  Comissão  Central, para  conferência e/ou preenchimento da Ficha específica.
Parágrafo VIII – Serão eleitos 5% dos participantes da Conferência Municipal na condição de Observadores para a Conferência Estadual.
11:00 – PLENÁRIA FINAL:
APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DAS PROPOSTAS DEBATIDAS NOS EIXOS TEMÁTICOS I, II E III.
13:00 – ALMOÇO
14:00 –APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DAS PROPOSTAS DEBATIDAS NOS EIXOS TEMÁTICOS IV E V; LEITURA E APROVAÇÃO DAS MOÇÕES;
REFERENDO DOS DELEGADOS;
17:00 – ENCERRAMENTO
Metodologia
Para a Conferência Convencional, as pessoas tiveram a opção de escolher previamente em qual eixo temático gostariam de participar. Porém, a maior parte delas fez a escolha presencialmente, no momento do credenciamento.
No segundo dia da Conferência, as pessoas tiveram o período da manhã e da tarde para debaterem cada eixo temático, e formularem de três a cinco propostas para serem apresentadas na plenária final. Os grupos se dividiram em cinco salas de aula do prédio de direito da faculdade FMU.
O debate foi conduzido por uma dupla de coordenadores(as) da equipe da FGV e um(a) relatora(a) responsável por anotar todos os pontos da discussão do grupo. A metodologia para condução dos debates em cada eixo foi pensada em três momentos principais: discussão dos problemas relacionados ao tema do eixo, apropriação pelo grupo das propostas da Conferência Lúdica e  das Conferências  Regionais,  e  elaboração  das propostas finais. A parte da manhã foi dedicada à discussão dos problemas e a parte da tarde direcionada para as propostas.
A equipe da FGV elaborou estratégias para facilitar o debate com base nos três momentos previstos pela metodologia. Os(as) coordenadores(as) puderam escolher quais as melhores estratégias para utilizar, a depender do ritmo e das necessidades de cada grupo. As técnicas disponíveis eram, por exemplo: chuva de palavras, nuvem de problemas, divisão em pequenos grupos para expor as discussões para o coletivo posteriormente, votação, entre outras.
Com as propostas finais elaboradas, o grupo teve que preencher um formulário de detalhamento para cada uma das propostas, com o objetivo de definir: qual o problema aquela proposta almeja resolver, qual o público beneficiário, qual a área de abrangência, o objetivo geral, o objetivo específico, sugestão de indicadores de monitoramento, órgão público responsável, organizações governamentais envolvidas, organizações não governamentais envolvidas, os tipos de recursos necessários, prazo para  execução  e  o órgão público responsável pelo monitoramento. (vide documento em anexo)
Assim, a metodologia utilizada pela equipe buscou atender dois principais objetivos: priorizar as propostas encaminhadas pela Conferência Lúdica, e elaborar um documento capaz de instrumentalizar o monitoramento e a implementação das propostas definidas em cada eixo temático. O quadro da metodologia detalhada encontra-se no anexo 2.
Relatoria do primeiro dia de Conferência – 28/11/2018
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Credenciamento
Primeiramente é importante que se diga que alguns dias antes da Conferência, foi feito, pela Comissão Central, uma tentativa para que os delegados escolhessem previamente o eixo do qual gostariam de participar durante a Conferência. Porém, essa estratégia não deu certo, pois poucos retornaram o e-mail. Por isso, o credenciamento teve de ter, também, uma mesa para o credenciamento das pessoas nos eixos. Cada eixo era representado por uma bolinha de determinada cor, que era colocada no crachá de cada um.
Uma empresa foi contratata pela Secretaria para realizar o credencimanento. No próprio auditório onde aconteceriam as plenárias foram dispostas quatro mesas divididas pelas subprefeituras (uma média de seis subprefeituras por mesa). Uma outra mesa, com pessoas da Comissão Central ficou para a escolha dos eixos, os quais poderiam contar com no máximo 60 pessoas cada.
Após o credenciamento, o delegado recebia uma bolsa que continha:
· um exemplar do ECA;
· a programação da Conferência;
· o regimento interno da Conferência;
· um documento explicativo sobre o funcionamento da Conferência;
· as propostas da Conferência Lúdica.
À medida que as pessoas se credenciavam, eram informadas que havia um café para recepcioná-las. Destaca-se, no entanto, que a sala onde ficava o café era muito longe do auditório e a sinalização do caminho não era clara. Além disso, o caminho até o local não tinha acessibilidade.
É importante relatar que em algumas subprefeituras havia ônibus disponível para trazer as pessoas, mas grande parte das pessoas vieram por conta própria.
Abertura
A previsão de início da Conferência, de acordo com a programação era 11h00, porém, houve atraso e o início da mesa de abertura se deu as 11h25.
A mesa de abertura foi composta pelas seguintes pessoas:
Giovana Bueno Soares Zanini - delegada adolescente, eleito na Conferência Lúdica Clever Pereira Teixeira - delegado adolescente, eleito na Conferência Lúdica Fernanda Abreu da Silva - Conselheira Tutelar
Tânia Lima – representante do Fórum Municipal dos Direitos Humanos e Comissão Central Berenice Maria Giannella - Secretária Municipal de Direitos Humanos e Cidadania   Marisa Fortunato - Presidente do CMDCA
Fernando Antonio dos Santos Junior – CMDCA e Comissão Central
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Fonte: FGV, 2018
A seguir, apresentamos as falas dos componentes da mesa:
Giovana (delegado adolescente, eleito na Conferência Lúdica)
Eu sou Giovana, do Butantã e tô aqui como delegada da Conferência Lúdica.
Clever (delegado adolescente, eleito na Conferência Lúdica)
Bom dia. Meu nome é Clever e eu queria saber primeiro quantas crianças e adolescentes estão presentes. (3 adolescentes e 2 crianças presentes). A presença das crianças e adolescentes estava liberada no dia de hoje, fico triste por perceber que não estão presentes em um espaço para discutir os seus direitos.
Marisa Fortunato (presidente do CMDCA)
Eu enquanto presidente do CMDCA espero, que nesses três dias, que serão três dias intensos de trabalho, todos vocês que já vem nesse processo de discussão nas regionais, alguns de vocês participaram, uns diretamente, outros indiretamente da Conferência Lúdica.
Que esses três dias de trabalho sejam dias de discussões acaloradas e muito produtivas para que de fato a cidade de São Paulo possa levar para a Conferência Estadual as reais necessidades e um amadurecimento de discussão e de conhecimento das causas da infância e da adolescência. Bom trabalho a todos e a gente vai conversando durante todo esse processo.
Tânia Lima (representante do Fórum Municipal dos Direitos Humanos e Comissão Central) Com  todos  os  entraves  que  obtivemos, mas  aqui  eu  digo,  enquanto  militante  do  Fórum Municipal, enquanto  militante  da Infância:  sociedade  civil,  resistência!  Porque  é  isso  que precisamos ter para combater as violações de direito das crianças e adolescentes as quais defendemos. Então, nossa proposta hoje, para os dias 28, 29 e 30 é que todos tenhamos um
único objetivo: pensar política pública para todas as crianças e adolescentes do nosso município. Obrigada.
Fernando Abreu da Silva (Conselheira Tutelar)
Me faço presente aqui e só não me desanimo também com o desastre que tá sendo a nossa Conferência, infelizmente, porque eu acredito nos nossos adolescentes que estão aqui na mesa e nas crianças que estão na plateia. Porque se não fossem eles, infelizmente, eu não sei o que seria da nossa Conferência e por isso me faço presente aqui hoje.
Fernando Antonio dos Santos Junior – CMDCA e Comissão Central
Eu estou aqui hoje na Conferência dos Direitos Humanos de criança e adolescente para dizer que chegamos. Chegamos até a Conferência Convencional. E pra chegar até aqui foi um processo construído a muitas mãos. Em especial da sociedade civil, que através dos Conselhos Tutelares, que através dos Fóruns de Defesa dos direitos da criança e do adolescente, que através dos conselheiros de direitos da sociedade civil, não mediram esforços pra contribuir com esse processo.
Não foi um processo fácil, não  foi um processo tranquilo, mas resistimos e sobrevivemos. Precisa ficar algumas lições desse ano de 2018 e depois no processo de avaliação, quando a gente finalizar, que a gente não esqueça nenhuma dificuldade que a gente encontrou, pra deixar registrado, deixar anotado pra que daqui três anos, quando as pessoas chegarem, elas tenham um pouco mais do que a gente teve pra iniciar esse processo.
A gente começou do zero a gente não tinha registro nenhum da última conferência, a gente não tinha lista de presença, lista de delegados. A gente, não tinha nada de histórico pra construir esse processo. E por isso que teve muitas mãos. Pessoas que não estavam na Comissão, que a gente ligou, pediu e-mail, a gente tentou resgatar memórias. Pessoas que foram chegando nesse processo, que foram trazendo registros que  lembravam  ou  que forma trazendo de seu registro pessoal pra gente poder iniciar.
Desde fevereiro a gente começou a fazer essas reuniões da Comissão Central. Ela iniciou como grupo de trabalho e depois se oficializou enquanto Comissão de organização. Mas é possível dizer que ainda hoje, 28 de novembro não chegaram todos os membros  pra compor essa Comissão. Então, isso implicou e continua implicando que um pequeno grupo de 35 representantes da Comissão, um pouco mais de 10 pessoas têm dado conta do que 35 deveriam dar, então claro que a gente não tá conseguindo fazer o trabalho de um todo. Alguns nunca vão conseguir fazer o trabalho de um todo.
E aqui nessa representação a gente trouxe o poder público através das Secretarias, a gente trouxe a sociedade civil através dos Fóruns regionais e pensou a participação do Conselho Municipal e do Conselho Tutelar, pra que a gente pudesse constituir um grupo forte que representasse o sistema de garantia de direitos desse município. Infelizmente, ta faltando chegar o restante dos membros. Talvez cheguem agora no final, pra gente fazer o relatório final, pra ajudar a pensar as estratégias de como o CMDCA vai organizar e construir o Plano de Proteção Integral, porque afinal de contas, uma das tarefas, finalizada essa conferência, é apresentar para o Conselho Municipal, através da Fundação Getúlio Vargas, instrumentos e elementos que possibilitem o Conselho Municipal, construir e aprovar neste município o Plano de Proteção Integral à Infância e ao Adolescência.
Isso será um marco e um grande ganho para essa cidade. Oxalá que a gente consiga ter esse trabalho concluído. Acho que é importante dizer que uma representação governamental esteve desde o início nos apoiando e nos dando força, e a estes membros
do governo, das Secretarias que conseguiram estar conosco, que não mediram esforços, a gente também deixa o nosso registro pelo comprometimento e companheirismo que tiveram ao longo desses quase nove meses de reuniões. Não vou citar nomes pra  não cometer nenhuma injustiça, mas existem Secretarias que estão conosco desde o início nas reuniões, mas infelizmente existem Secretarias que ainda não chegaram, pode ser que cheguem agora para a conclusão dos trabalhos.
Isso refletiu em não conseguirmos dar uma alimentação adequada para as conferências regionais, isso impediu que os ônibus chegassem nas conferências regionais, isso impediu que a estrutura de materiais de escritório e pedagógico estivessem disponibilizados nas Conferências regionais. As conferências regionais só não foram um caos porque vocês estavam lá resistindo pra fazer acontecer. Se não fosse cada um  que  está  aqui nessa plenária elas teriam sido um fiasco.
Então, valeu a pena porque tornamos possível, falando mais de vocês, do coletivo, que entendeu a necessidade, a preocupação, sobretudo na atual conjuntura, de garantir que o processo democrático de participação dos meninos e meninas não fosse pior. E aí se desdobrando, arregaçando as mangas conseguiu que a conferência acontecesse.
Não sei se a Secretária tem conhecimento porque não era a Secretária atual que estava no processo quando se iniciou o start das conferências regionais, mas teve conferência que iniciou as 13h00 porque não tinha almoço pra dar para as crianças, teve conferência que acabou ao meio dia porque não ia ter almoço pra dar para as crianças. Teve região que fizeram conferência lúdica e convencional no mesmo dia pra otimizar tempo, otimizar gasto e assim por diante. Tudo isso, as comissões regionais registraram e enquanto  comissão central, a gente pretende que nada disso passe despercebido, pra que a gente tenha responsabilidade e possa responsabilizar quem de fato e de direito tinha essa atribuição e não garantiu.
Conferência da Criança e do Adolescente não é um evento a ser realizado a cada três anos. Se trata de um momento único na cidade, no qual o poder público e sociedade civil tem o mesmo poder de deliberação, tem a mesma importância nessa cidade e vão poder, em pé de igualdade, discutir as políticas públicas para crianças e adolescentes necessárias, eficientes e eficazes para as 32 regiões, onde estão as subprefeituras.
Então não se trata de qualquer momento e de qualquer evento. Se trata de um momento único, de um momento ímpar, e a gente não pode descartar isso como um evento em que a gente compõe uma mesa, fala bonitas palavras, conclui, guarda e daqui a três anos abre o caderno de novo para pensar propostas para a Conferência de 2021, de 2024 e assim por diante.
Tem que ter responsabilidade, o poder público, as Secretarias que não cumprem com o que a sociedade aponta nas conferências como necessidade para atender a menina e  o menino na ponta tem que ser responsabilizados e não podem ser reeleitos. A vontade do povo tem que prevalecer, a vontade dos movimentos sociais e populares tem que prevalecer. Chegou ao final de quatro anos não cumpriu com que esse processo democrático de participação apontou como necessidade para as políticas dos meninos e meninas, não deve ter o direito de ir para uma reeleição municipal, estadual ou federal. Que a vontade dos movimentos sociais esteja acima dos interesses partidária.
Finalizo a minha fala, enquanto Comissão Central, agradecendo os membros do poder público, da sociedade civil, mas pedindo desculpas a esta plenária por não terem tido a
conferência que os meninos e meninas mereciam nos territórios e na nossa base. Que em 2021 possamos construir uma conferência digna do que eles merecem. Obrigado.
Berenice Maria Giannella - Secretária Municipal de Direitos Humanos e Cidadania
Eu tô muito feliz de estar aqui hoje, porque foi algo que a gente planejou lá e que agora está se realizando no município de São Paulo.
Eu sei das dificuldades que aconteceram e pegando um pouco o gancho do que nosso colega falou, acho que a gente precisa aprender com os erros e com os desastres. Houve uma conferência anterior, a qual não foi dada nenhum andamento. As questões que foram decididas lá acabaram se perdendo, então acho que a gente precisa fazer desse processo agora, que nós estamos, inclusive com a colaboração da Fundação Getúlio Vargas, que a gente faça um processo mais organizado. Que a gente tenha efetivamente, os textos, as deliberações. Que tudo que seja produzido, vire realmente demandas para as Secretarias, demanda para a sociedade civil, para que a gente possa na próxima conferência ter esse histórico, ter esse andamento do que é necessário fazer.
De todo modo, independente dos percalços que aconteceram e, também parte desses percalços foi por conta das mudanças que aconteceram na Secretaria de Direitos Humanos. Eu acho que sou a quinta ou sexta Secretária nos últimos três anos. Como eu fiquei 12 anos na Fundação Casa eu percebi o que esta mudança de poder causa na política pública. Só quando a gente conseguiu ficar na Fundação depois de algum tempo foi que a gente conseguiu de fato organizar tudo.
Então, existe realmente esse problema no poder público e a gente espera que agora que a gente tem a GV trabalhando conosco que a gente consiga fazer um processo mais organizado e deixar para a próxima conferência.
De todo modo acho que estamos todos aqui imbuídos do espírito de discutir, de saber realmente quais são as demandas das crianças e dos adolescentes e acho que a gente tem que aproveitar esse processo pra isso, organizado ou desorganizado, com falhas ou não, mas estamos todos aqui e a gente precisa aproveitar esse momento para todas as discussões e para construir o plano de proteção da criança e do adolescente que é superimportante.
Um tema que preocupa a todos os governantes e que o momento por qual passa hoje o Brasil, acho que a gente tem que dar importância para São Paulo que tem uma Secretaria de Direitos Humanos, que mantém uma Secretaria de Direitos Humanos. A gente sabe que o Ministério de Direitos Humanos do governo federal vai ser extinto. Vai ser integrado a outro ministério e a gente sabe as consequências que existem em função disso.
Então acho que a gente tem que marcar posição da importância da existência de uma Secretaria de Direitos Humanos, da importância de uma Coordenadoria de política de criança e adolescente e, que a gente possa no município de São Paulo fazer uma boa conferência, tirar um bom texto, tirar boas deliberações e mostrar para o Brasil, que aqui em São Paulo, apesar de todas as dificuldades a gente respeita a participação deles e das pessoas tanto do poder público como da sociedade civil na discussão de todos esses temas. Espero que vocês tenham uma boa conferência e contem conosco.
Antes de iniciar a apresentação das propostas da Conferencia Lúdica, Marcello (FGV) apresenta os instrumentos para a participação durante a Conferência.
Para a leitura e aprovação do Regimento. Os cinco mecanismos de participação:
· Questão de ordem: dúvida ou descumprimento do Regimento Interno
· Questão de esclarecimento: em relação a uma proposta da mesa
· Questão de encaminhamento: quando não está chegando a um consenso, apresentar
uma sugestão de encaminhamento
· Destaque: Alterar as propostas, incluindo, retirando ou modificando algo na substância da
proposta.
· Moções: manifestações mais amplas
Apresentação propostas aprovadas na Conferência Lúdica (Clever e Giovana)
Clever começa contando um pouco sobre a Conferência Lúdica, diz que começou tranquilo, mas no decorrer do dia começou a ter problema por conta do atraso de duas horas do almoço, o que deixou as crianças e adolescentes com fome.
Mas, conta que as discussões foram acaloradas e as propostas foram muito engajadas.
Para Giovana: “Apesar dos pesares, as crianças e adolescentes foram muito protagonistas. Decidimos fazer um sarau para utilizar o tempo do atraso do almoço”.
Comentário  da  plateia:  “Os  jovens  apresentaram  soluções  muito  mais  criativas  do  que qualquer adulto que tivesse lá”.
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Eixo II: Prevenção e Enfrentamento da Violência Contra Crianças e Adolescentes  Crianças:
1. Palestras e peças sobre violência e os diferentes tipos de preconceito, nas escolas, bairros e delegacias;
2. Melhorar a condição de trabalho dos policiais e dar palestras para eles sobre racismo;
3. Aumentar as cotas nas faculdades;
4. melhorar o atendimento nos postos de saúde e hospitais (diminuir as filas para o atendimento, não cancelar consultas, melhorar a forma de tratar os pacientes, confirmar o agendamento das consultas, ter postos perto de casa, aumentar a frequência de visita de profissionais da saúde nas escolas).
Adolescentes:
1. Garantir atendimento psicológico em todas escolas;
2. Criar grupos de apoio formados por alunos mais engajados, democraticamente eleitos, e professores, que em um ambiente não hierárquico, prestarão apoio às vítimas de violência e discutirão sobre a conscientização para a diversidade, abordando a questão de gênero, etnia, orientação sexual, entre outros;
3. Aumentar as unidades do Conselho Tutelar nos bairros, de modo que os conselheiros possam fazer visitas periódicas nas escolas, para que se aproximem das crianças e adolescentes;
4. Aumentar a quantidade de Centros de Atendimento Psicossocial (CAPS) e direcionar seu apoio a crianças e adolescentes usuários de drogas;
5. Realizar oficinas profissionalizantes e culturais para ressocializar os adolescentes que cumprem medidas socioeducativas.
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Eixo V: Espaços de Gestão de Controle Social das Políticas Públicas de Promoção de Direitos Humanos para Crianças e Adolescentes
Crianças:
1. Site onde as crianças possam apresentar suas críticas e ideias.
2. Criar um espaço onde as crianças possam ir fazer suas queixas e apresentar suas ideias.
3. Divulgar em cartazes o site e também os espaços de participação das crianças, apresentados anteriormente.
4. Abordar os direitos das crianças nas escolas, para além dos CCAs.
Adolescentes:
1. Divulgar locais de participação e controle social em sites/aplicativos/redes sociais e colocar informativos nos ônibus, escolas, UBS e projetos sociais;
2. Incentivo a projetos lúdicos sobre participação social: sarau, feira cultural;
3. Incluir no currículo escolar formação política como tema interdisciplinar. Isso incluiria como funcionam sistemas políticos, os diferentes tipos de governo com discussão do contexto atual, através de metodologia dinâmica;
4. Incentivos para instituições que possam divulgar os espaços onde possa ocorrer controle social;
5. Plebiscitos para assuntos que alterem a Constituição Federal.
Após a leitura das propostas pelos adolescentes alguns participantes da plateia pegaram o microfone para fazer alguns comentários e perguntas. Alguns disseram que as propostas da Conferência Lúdica apresentadas eram boas, mas que a maioria delas já estava acontecendo.
Falaram da tristeza de ver poucos adolescentes participando da Conferência Convencional e falaram da falta de incentivo para a participação, principalmente por parte dos professores.
Outros parabenizaram os adolescentes presentes e os que foram à Conferência Lúdica pela coragem e disponibilidade em participar, discutir e fazer propostas.
Também foi falado sobre a discussão da “Escola sem Partido”, que vai contra ao que foi discutido e apresentado nas propostas dos adolescentes e que é preciso refletir que tipo de futuro queremos “É esse jovem que está querendo discutir os temas sociais na escola ou aquele que vai ter que ser submisso ao que determinarem pra ele”.
Um dos participantes perguntou sobre a origem dos adolescentes da mesa: “Como vocês participam da Conferência e se vocês participam de algum movimento social organizado”.
Enquanto outro relatou ter tido a oportunidade de participar da escrita do Estatuto  da Criança e do Adolescente. Segundo ele: “Esta é uma história que não é fácil porque o Estatuto já está fazendo 28 anos e nesta Conferência ainda temos um clamor muito forte, muito forte. E minha pergunta, óbvio, é para os adolescentes, para os dois e quero que eles respondam: como eles sentem a implantação do ECA hoje, na vida da família, na vida da escola, na vida de nossas entidades, do CCA, do CEIS.”
Após estas falas, os componentes da mesa passaram a responder as questões:
Clever - Primeiro respondendo ao Jaime. Eu cheguei até a Comissão porque a coordenadora da ONG da qual eu participo ela faz parte da Comissão e é conselheira do CMDCA. Eu sou da Cidade Ademar/Pedreiras. Eu cheguei até lá e até para ter os adolescentes dentro da comissão houve uma eleição. Teve outros adolescentes e tivemos que eleger os adolescentes que seriam membros da comissão, E foi algo democraticamente.
Giovana - Comigo foi o mesmo que o Clever, eu era do CCA e uma funcionária do CCA faz parte da comissão central também, eu sou do Butantã e aí eu fui pra essa reunião, onde elegeu os delegados. No começo era cinco, mas durante o processo acabou restando só eu e o Clever.
Clever - Referente à pergunta do senhor José Efigênio, eu percebo que o ECA está muito bem implantado dentro de um CCA ou dentro de um CJ. Ali eu entendo ele como algo que realmente é implantado.
Dentro da escola ele deveria, porém eu não vejo. Eu não vejo porque quando dentro da minha escola, quando foi fazer a eleição do Grêmio, que é algo de direito da criança e do adolescente, a diretora olhava pra minha cara e falava, eu não vou fazer porque o Grêmio pra mim não é algo legal. E de um aluno que eu  nunca pensaria que tivesse essa fala levantou e falou: Mas é algo legítimo e meu de direito. Então, eu percebo que a escola perde muito. Por lidar com criança e adolescente ela deveria ter muito mais conhecimento sobre o que é o Estatuto da Criança e do Adolescente. E se vc pergunta pra um professor o que é o Estatuto da Criança e do Adolescente, não são todos que sabem e isto pra mim é muito grave e eu vejo que o Estatuto, n atual momento não está sendo implantado como deveria.
Giovana – Eu concordo com o Clever que nas escolas os professores não conhecerem, a maioria, mas o mais grave de que os professores não conhecerem, é os próprios adolescentes e crianças não saberem que eles tem esse direito, que tem a  proteção integral, que são prioridades. E acho que a escola devia dar essa informação, em primeiro lugar de tudo, é o que falta, eu acho, nas escolas.
Fernando Júnior – Queria falar sobre os adolescentes da Comissão. Foram eleitos  cinco titulares e cinco suplentes, ocorre que as reuniões da Comissão Central, tinhamos definido que todas as reuniões semanais de segunda-feira, a Secretaria faria um aporte de alimentação. Então, nós teríamos nas reuniões, um café, um lanche, uma bolacha. Alguma coisa para que os adolescentes pudessem fazer a refeição nas reuniões, porque eles iam direto da escola para a reunião da Comissão Central. Então, ter essa ajuda ia facilitar a pemanência nas reuniões de segunda feira.
Assim como, dialogamos com os Conselheiros Tutelares, com os conselheiros  de  direitos dessas regiões para ajudar na locomoção, uma vez que nem a Comissão e nem o CMDCA
tinham estrutura (passagem de ônibus ou carro) para garantir.  A gente vai lá e faz um processo democrático pra eleger o representante, mas você não garante o acesso dele. Então, acaba dando no mesmo, é como se você não tivesse tirado. Porque se você não vai garantir que ele chegue ao local, do que adiantou fazer todo um processo de escolha, de debate, de encontro.
Mas, enfim, ao longo dessas reuniões, os meninos perderam essa base, essa estrutura, esse apoio e aí chegou ao final da Conferência, com o Luiz Henrique, o Vinícius, a Giovana e o Clever e na Conferência Convencional só conseguimos chegar com o Clever e a Giovana.
Esperamos que isto também conste nos anais da conferência de 2018, porque tem que servir de exemplo pra quem chegar pra contribuir em 2021. Porque quem chega não pode esquecer do que foi construído antes, porque é memória. A gente precisa dar continuidade para que as coisas não sejam a todo momento reiventadas, rediscutidas e refeitas. É trabalho em dobro, dinheiro público que foi investido. Essa é a XI Conferência, são quase 20 anos de Conferência e onde estão esses registros. Assim como também a gente se pergunta que ano que vem a gente conclui o plano decenal dos direitos da infância e qual é a devolutiva que a gente tem pra iniciar essa Conferência Convencional, a gente não sabe. Qual o trabalho concluído nos 10 anos de Plano Decenal, o que resultou o Plano de 10 anos, pensado em 2010, que termina em 2020. Ano que vem quando formos para a Conferência estadual e nacional, a gente vai iniciar um novo  processo  de  debate  sem saber quais foram as conclusões do Plano de Direitos da Infância e Adolescência do Brasil. Quero agradecer o Clever e a Giovana, vamos fazer a leitura do regimento interno. A leitura da programação e encerrado esse momento vamos para o almoço.
Por fim, outra pessoa levantou a questão de um problema com o ECA. De acordo com ela “enquanto a Convencional, temos um problema sério de ter o ECA, de 28 anos, tem uma lei
11.525 de 2007 que diz que tem que acrescentar o parágrafo 5º do artigo 32 da lei 9.394 de 96 que é a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) incluir conteúdos que tratem dos direitos da criança e adolescentes. É nese ponto que a gente tem que pegar pra fazer com que essa lei valha...Esse é o nosso papel, fazer valer isso na Educação, para que os nossos jovens tenham liberdade de expressão, o protagonismo e garantir os direitos humanos de crianças e adolescentes.
Leitura e aprovação do Regimento Interno
Fernando Júnior - No dia 24 de agosto do CMDCA fez em reunião extraordinária uma alteração nas datas de realização das Conferências Lúdicas e Convencional. O conselho compreendeu que não haveria tempo hábil para garantir a estrutura necessária para a Conferência ser realizada nos dias 19 e 20 de setembro.
Também deliberou que não deveria descartar os dias e os espaços que estavam reservados. Que aproveitássemos aqueles dois dias para fazer o ato de conferir e  a aprovação do regimento interno...porque isto seria um ganho para este dia, para o dia de amanhã e sexta-feira...não sei se vocês lembram, mas nosso primeiro calendário, a ideia é que tivéssemos a Conferência Lúdica em setembro em novembro a convencional e em outubro uma apresentação em Audiência Pública, sobre o que foi a Conferência Lúdica. Para que a partir disso, a gente fizesse a nossa Conferência, porque historicamente as conferências anteriores, a Conferência Lúdica era um dia e no dia seguinte era a Convencional. E aí esse material produzido pelos adolescentes não virava objeto de debate da conferência convencional, o que perde o sentido.
Então, a ideia desse ano era ter espaço, a ideia era ter mais de 30 dias, para se apropriar desse produto que os meninos estão trazendo e se apropriar do que eles produziram. A partir daí, teria um segundo momento de compreender o que é Conferência da Criança e do Adolescente, com uma mesa de explanação, trazendo tópicos, temáticas que passam por esse debate, na política,  na proteção e na defesa ao  menino e menina da ponta, do município como um todo... e num terceiro momento que eram os eixos temáticos. Se tudo der certo teremos quase 7 horas nos eixos temáticos. Então que o tempo seja ao nosso favor e não contra nós...e encerra a conferência com a aclamação dos delegados e leitura das moções.
O próximo passo é fazer o protocolo das conferências ao poder público (Legislativo, Executivo e Judiciário) e aos Conselhos (de direito, tutelar). Vamos vendo quem são os envolvidos na execução de cada proposta que vai sair da Conferência... Feito isso, temos três anos para fazer o monitoramento disso, e quem o monitora, nós vamos dizer nos eixos, para saber se cada proposta tem cumprido a sua etapa, é uma proposta de médio, curto ou longo prazo....
Dito isso, nós consideramos no dia 20 que o nosso regimento interno deveria vir para essa Conferência apenas como leitura, porque nós ficamos das 8h00 da manhã até as 17h00 fazendo a leitura do regimento interno, pensando cada artigo, cada inciso, cada parágrafo e saímos de lá com esse regimento aprovado pelos delegados presentes naquela conferência. E hoje traríamos para leitura e para dar conhecimento aos que não puderam estar no dia 20. E é isso que a gente vai fazer aqui hoje...Vamos fazer uma leitura corrida, consulta à plenária se há algum esclarecimento e aí não podemos confundir questão de ordem com destaque, é apenas esclarecimento e em seguida fazemos a consulta para ver se consideramos aprovado o Regimento pra aclamação.
Esclarecimentos solicitados pelos participantes:
· Artigo 4 sobre participação. Os adolescentes eleitos delegados na Conferência Lúdica poderiam participar da Conferencia convencional e as crianças porque não incluir?
· Observadores e suplentes são participantes, mas eles tem direito a voz e voto ou só a voz?
Fernando Júnior – primeiro esclarecimento: a plenária do dia 20 compreendeu que os 5% de observadores compõe a delegação, embora não sejam delegados. O observador tem uma tarefa muito específica que é de observar o cenário da Conferencia.
Geralmente estes observadores em um vínculo com estudos e pesquisas. Porque ele não tem interesse de ir para Conferência para votar, interferir no processo. Tem interesse me observar, registrar e que isto possa contribuir para o material final da Conferencia. Ele não é uma estratégia para chegar à Conferência...o observador contribui muito, na  pré- conferencia estadual é muito importante a participação do observador para nos ajudar no debate, na reflexão, como o município vai se posicionar, como vai passar aquilo nos eixos, quais as articulações e assim por diante. E para esta questão, a gente remete para a Comissão Central, conforme o regimento estabelece, pra que a Comissão consegue dar conta deste 5%. E a gente faz o processo de eleição de acordo com o que a gente estabeleceu nas porcentagens, pra não ser injusto com nenhum segmento.
Porque a gente não convidou as crianças para a Conferencia Convencional? Porque essa linguagem não é própria pra elas. A gente considerou na nossa plenária que temos que avançar e na próxima conferencia devemos criar uma linguagem mais lúdica que de conta dela se sentir integrado nesse processo. Porque o fato de garantir a participação  não significa que a gente incluiu eles no debate. Tem toda uma estrutura aqui que é do universo adulto. E também a gente considera que os meninos tem que ter o espaço deles.
Quando construiu a carta de Ribeirão, em 2005, a gente dizia que chega de fazer conferencia com adultos, crianças e adolescentes no mesmo espaço. A gente cria esse momento para os meninos debaterem entre os pares, e trazerem para nossa Conferencia as demandas. Porque aqui eles tem sido engolidos e não tem garantido  a  participação. Saímos de Ribeirão com essa vitória, fazer a Conferência Estadual Lúdica oficialmente, porque São Paulo tinha esse espaço na municipal, mas ao ir para estadual não tinha.
Com relação aos observadores, o nosso regimento na plenária do dia 20 compreendeu que tem direito a voto são os delegados eleitos nas conferencias regionais que vem pra etapa municipal. Os convidados, os observadores têm direito à voz, mas não a voto. O direito de voto e de ser votado é dos delegados titulares. Os delegados suplentes podem virar delegados nesta conferencia, desde que credenciados até o final do almoço  e comprovado que esteve na conferencia regional.
Vocês vão se identificar no credenciamento como parte de um destes segmentos (observadores, poder público, sociedade civil, CMDCA ou de um Fórum de direito, regional ou do Municipal), a partir desses segmentos vocês vão fazer assembleia própria. Nós não estaremos lá coordenando a Assembleia de ninguém... E aí tem alguns critérios que estão lá, precisa assinar as listas (credenciamento, eixo temático de manhã, eixo temático à tarde), se eu não participei da abertura, da plenária inicial, do eixo temático, da plenária da tarde. Então você não tem direito de ser delegado, porque este espaço aqui está discutindo o que vai levar pra Estadual. E o delegado aqui nada mais é do que um instrumento de representação. Importa qual a mensagem que você leva para a Conferência. E a mensagem que você leva pra a Conferência é do coletivo que aprovou no eixo e que vai trazer aqui pra plenária final.
Isso é uma questão importante, porque a gente acha que quando a gente tá no eixo temático discutindo não cabe mais nenhuma intervenção, e não é verdade, porque  o espaço onde se aprova as propostas discutidas e debatidas no eixo temático é na plenária
final. Então, é na plenária final que a gente vai olhar para cada proposta porque a gente não precisa fazer correndo. A gente vai fazer com o respeito que a proposta merece e precisa. A gente vai olhar para a proposta, refletir sobre ela e vai identificar as etapas. Pra gente conseguir sair da Conferência no último dia e tendo olhado pro tamanho da demanda que a gente pegou e ver que deu trabalho, mas concluímos...Algumas precisam ir embora, eu não tenho problema quanto a isso, o que a gente não pode, é, pelo meu tempo, acelerar o tempo do outro e não deixar que o debate aconteça como tem=m que acontecer. E cada um vai dar sua contribuição.
E esse regimento interno, no dia 20, a gente achou que ia terminar até meio-dia e ficamos até as 17h00. E foi muito bom...a contribuição de cada uma das pessoas que pegou os destaques aquele dia contribuiu e muito. E considerando nosso limite de horário, a programação é a seguinte
(aprovação e aclamação do regimento e programação)
...Queria registrar aqui que a Comissão Central solicitou que o administrativo, responsável por acompanhar as reuniões da Comissão, enviasse convite para o Ministério Público, os setores difusos e coletivos, para a Câmara Municipal de São Paulo, em especial à Comissão de Criança e Adolescente, mas infelizmente não tivemos devolutiva. O convite entendia que era importante que estes  dois estivessem aqui  conosco hoje. Assim também como convidamos o prefeito de São Paulo, mas também não tivemos resposta...
...Queria fazer um informe importante, porque a gente fez essa partilha no dia 19 e a gente quer fazer a devolutiva. A sociedade civil, aí não é a Comissão Central como um todo, os conselhos tutelares que compõem a Comissão Central, os conselheiros do CMDCA que compõem a Comissão Central pela sociedade civil, representantes do Fórum Municipal e Fóruns regionais representados na Comissão  Central,  fizemos  uma  carta  aberta denunciando tudo o que ocorreu com as Conferências Regionais, o descaso e o desrespeito com as Conferências Regionais. Protocolamos no Ministério Público, protocolamos no CMDCA, na SMDHC, no gabinete do prefeito e o Ministério Público, na semana passada, nos enviou um despacho solicitando documentos comprobatórios para comprovar a denúncia e temos 10 dias para entregar os documentos. Ele (o Ministério) vai dizer se aceita ou não a representação e se abre inquérito civil para apurar estas  questões. Na  nossa  carta,...,  a gente fala da estrutura, da composição (da Comissão Central) que até hoje não se concluiu e da responsabilidade que o poder público tem nesse processo de realização da Conferência.
Assim também, como a gente fala do orçamento do Conselho Municipal que aprovou no seu plano plurianual a destinação dos R$4 milhões de reais para a realização da Conferência dos Direitos da Criança e Adolescente e que já previu para 2021 R$4.800.000,00. E a pergunta no documento é para que o Ministério Público, os responsáveis digam o que aconteceu. Porque se tinha um dinheiro orçado, ele não se efetivou na sua prática nas 32 subprefeituras, porque tiveram que “dar um jeitinho” com a alimentação, com o transporte, com material.
Além disso, a gente fala da nossa insegurança que acontecesse a Conferência Municipal com a devida estrutura e com os devidos encaminhamentos. Então, a gente vai agora enviar os documentos ao Ministério Público. Os relatos das regionais é o que dá peso pra isso, o que cada um colocou as dificuldades que encontrou e o desafio que foi realizar a Conferência.
O objetivo disso é claro, responsabilizar quem tem responsabilidade de fazer e  não  fez, porque a sociedade civil não fizer é responsabilizado... e não é possível que quem tinha essa tarefa e não fez saia ileso de tudo isso. Mas também o objetivo é que em 2021 o desenho seja outro. A forma, a maneira, a construção, de fato seja outra e que o resultado seja de uma democratização da participação da Conferência. A gente já falou que em sala de aula é possível fazer conferência, porque a gente ainda está nessa estrutura que é uma estrutura que não atinge todos os meninos e meninas. É possível que a Educação coloque em sua agenda de 2019-2020 o debate da Conferência, é possível que a Assistência Social coloque em sua agenda, para que os serviços conveniados realizem conferências livres nos territórios. Financeiramente seria muito mais barato, você tem o menino naquele espaço, que pode discutir conferência, apresentar proposta e ela vir direto pra municipal. Tem um sistema on line, onde todas as escolas poderiam no mesmo dia estar discutindo direitos da criança e do adolescente e assim por diante.
A ideia é que em 2021 a gente saia dessa estrutura. Que ao chegar aqui a gente tenha conseguido realizar nos quatro cantos da cidade esse debate e que aqui a gente vai só pensar a operacionalização disso (quem faz, como faz, qual o prazo que vai ter). Nós vamos ser as pessoas que farão o monitoramento, que é meio o papel do Conselho Tutelar. O Conselho Tutelar não executa. Requisita, ao requisitar ele monitora se a requisição feita foi cumprida ou não. Quem executa é o Poder Executivo, não é o conselheiro tutelar. Então o papel do Conselho Tutelar vai ser de monitoramento, de entender se quem tinha que fazer fez, se não fez, quais as consequências. Porque a gente vai dando outro lugar pro papel do Conselho, que hoje a gente ainda não tem essa clareza enquanto sociedade. Tratou de criança e adolescência chama o Conselho Tutelar. E o Conselho tutelar tutela os direitos das crianças e adolescentes e não as crianças e os adolescentes. Isso dá um grande debate e a gente sai frustrado dessa Conferência de não ter conseguido fazer a Conferência Municipal dos Conselhos Tutelares. A gente tinha esse objetivo de fazer uma Conferência Municipal dos Conselhos Tutelares, e uma de Conferência Municipal de meninos e meninas em situação de rua e na rua. São frustrações. A gente tinha como meta fazer uma Conferência Municipal com os adolescentes que estão em privação de liberdade, não conseguimos. Mas conseguimos, sem dizer o nome, um grande avanço, que é ter representante da Fundação Casa na nossa Conferência Lúdica Municipal e que deu  um  show  de participação e ele conseguiu sair como delegado para a Estadual. Sem os meninos e meninas saberem que ele era da Fundação Casa. Ele não chega com o rótulo, chega por mérito da contribuição que ele fez no debate.
Queria encerrar este momento dizendo que a Conferência Lúdica, quando a gente abriu teve um processo muito natural, que virou sarau. A gente pediu uma contribuição, e uma menina quis falar uma poesia que ela escreveu e partir dela vieram muitos meninos  e meninas que traziam, sobretudo, o recorte racial. 80% das falas traziam nas suas batalhas de rima, o preconceito racial. O quanto é forte vivido por eles, dentro da escola, das repartições institucionais, na rua e na família. Eles nos deram as poesias e autorizaram para entrar nos anais da Conferência.
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Parte da Tarde Ato de conferir
Fonte: FGV, 2018
Fernando Júnior - Agora o momento do ato de conferir é o das Secretarias darem a devolutiva para ver se a proposta foi efetivada, se a proposta está em andamento ou se a proposta não foi efetivada. Agora são 14h37, eu consulto o plenário se a gente  pode estender o credenciamento até as 15h00, então, por mais 23 minutos. Aqueles que concordam levantem o crachá, os contrários, abstenção. Então, mesa, até as 15h00 se estende o credenciamento.
Retomando, então, cada Secretaria faria a devolutiva das propostas se elas foram efetivas, não efetivadas ou se estão em andamento na sua pasta. Saímos de lá naquele dia 19, voltamos para as reuniões da Comissão Central e os encaminhamentos deveriam ter sido dados ou foram dados para que se efetivasse hoje o nosso momento do ato de conferir. Então, nesse momento nós gostaríamos de convidar um representante do poder público para que possa, aqui no placo conosco, apresentar o ato de conferir. Porque este momento do ato de conferir é um momento do poder público. Não é um momento da sociedade civil. Então, é o momento em que o poder público faz a devolutiva aos conferencistas sobre as propostas efetivadas, ou não efetivadas, ou em andamento, de acordo com as pastas. E as pastas são as diversas pastas que compõem o Poder Executivo. Nesse momento, a Comissão Central convida o representante do poder público pra fazer o uso da palavra.
Fernando Júnior - Mais uma vez a Comissão Central, solicita, neste plenário, aqui no palco, do representante do Poder Público para explicar, se manifestar como vai ocorrer o ato de conferir da Conferência Convencional de Direitos da criança e adolescente.
Logo após essa fala, houve um momento de silêncio e nenhum representante do poder público se apresentou para subir ao palco e compor a mesa. Então, Júnior retoma  a palavra: “Considerando o silêncio da manifestação no palco, gostaria de solicitar que a Comissão Central se reúna por 10 minutos para entender a ausência do poder público nesse momento, para trazer alguma proposta".
Foi feita uma pausa para debate interno da Comissão Central, e logo Júnior retomou, passando a palavra para o poder público para, depois, seguir para a plenária.
Carolina SME – A gente dá a prestação, acreditar nessa concepção de sistema de garantia de direitos das crianças e em todas as especificidades e necessidades do território e em quanto este momento aqui é importante raro e justo. A Secretaria Municipal de Educação foi oficiada para indicar um membro do poder público para participar desse momento do ato de conferir. Eu fui indicado no mesmo dia. Então, eu quero deixar muito claro que a Secretaria de Educação cumpriu a tarefa, eu fui atrás das propostas, elaborei as respostas, dentro do pouco tempo, porque esse ofício foi encaminhado no dia 13 de novembro pra Secretaria de Educação.
A gente não obteve respostas das outras Secretarias envolvidas. Eu não acho nem coerente a gente fazer um ato de conferir só com a Secretaria de Educação, até porque as demandas são provenientes também de outras secretarias. De manhã a gente já tinha conversado a respeito, enquanto Comissão, e a gente entende que este ato de conferir fica prejudicado tendo apenas uma Secretaria para poder responder por todas as propostas levantadas na última conferência de maio de 2015. O que eu me comprometi é que eu transforme todas as respostas em um relatório e encaminhe para a Comissão.
Luciano Araújo – Eu estou aqui, certamente, não só pelo compromisso estabelecido dentro da Comissão, mas pelo histórico de militância dentro do processo de criança e adolescente. Não houve tempo hábil da Secretaria específica que conduz o processo dessa Conferência de receber as devolutivas das outras Secretarias com esta demanda do conferir. Levando em consideração que seria um marco dentro do processo de Conferência...temos um prejuízo colocado. Mas que isto fique como lição e dever de casa ainda dentro desse processo, mas para além, que é a questão da organização dos movimentos sociais nesse processo, sejam os fóruns, sejam as organizações, mas que consigamos dar fé e como é esse conferir de fato. O conferir hoje não será possível, diante das informações não recebidas, com exceção da Secretaria de Educação...apesar da Secretaria a qual eu estou alocado não ter demanda nesse sentido sendo solicitada, nós nos colocamos também  co- responsáveis nesse sentido, de fazer o levantamento do processo de estruturação do segmento criança e adolescente na ótica dos Conselhos Tutelares nas regiões.
Neste sentido, poderíamos dar sequência aqui e pedindo respeito a vocês que estão aqui para tentar tirar algum conteúdo que possa levar adiante. Principalmente  nesse  período que estamos, que não sabemos se vamos ter processo de Conferência Estadual e Conferência Nacional. Digo, com respeito aos companheiros e companheiras  que  aqui estão e, principalmente à Secretaria de Direitos Humanos, que também participaram desse processo, mas hoje, por determinação não estão autorizados a  fazer  qualquer  fala  em nome da Secretaria de Direitos Humanos, que nos colocamos a disposição para responder qualquer coisa, apesar que a sociedade civil não deveria fazer um papel que não é dela.
Fernando Júnior – Queria deixar bem claro aqui, para não ter dúvida no relatório final.
1. Ausência do poder público no momento de abertura da plenária  do  período da tarde, onde por 3 vezes, a Comissão Central solicitou o comparecimento para dar início ao ato de conferir.
2. Diante da ausência, suspendemos a plenária por 10 minutos, para que a Comissão Central pudesse dialogar e ter uma devolutiva para trazer.
2.1. Paramos 10 minutos, porque de manhã nós já paramos 15 minutos para que o poder público pudesse se reunir sem a sociedade civil, para alinhar quem é que viria aqui dizer para nós que não fizeram a lição de casa em trazer a devolutiva da Conferência de 2015, ou seja, três anos atrás.
3. Secretaria Municipal de Educação oficializou no dia 14, através do processo C a indicação da Ana Carolina para fazer aqui o momento do ato de conferir.
4. Com exceção da Educação, nenhuma outra Secretaria respondeu o  ofício solicitando a presença, para se apropriarem dos eixos temáticos, fazer o levantamento dentro da sua Secretaria e hoje trazer a devolutiva se as propostas de 2015 foram efetivas, se estão em andamento ou se elas não foram efetivadas.
5. A devolutiva que a gente teve aqui, reunidos lá atrás, é que a Secretaria de Direitos Humanos, representada pelos funcionários que aqui estão, desautoriza estes funcionários a se manifestarem no ato de conferir.
Encerro aqui perguntando para a Comissão se falei alguma inverdade ou se falta algum complemento. Então que conste nos registros. E abro neste momento, para que os membros da Comissão Central ou a plenária possam se manifestar sobre quais são os encaminhamentos que daremos diante desta conferência pela não realização do ato de conferir. Aberto os microfones.
Marcos - Acho que a gente não pode abrir mão do ato de conferir. Acho que temos que encaminhar para o ato de conferir estando o governo ou não estando o governo. Cada governo dá uma importância para a Conferência da Criança. E quem está no movimento há muito tempo sabe qual governo dá importância e qual não dá importância. Eu quero defender isso. Agora tirar o ato de conferir, acho que é um aborto da programação da Conferência.
Ivaldina – Sou de Itaquera da sociedade civil, sou militante e com todo respeito à Comissão, gostaria que a partir deste momento, todos nós, sociedade civil ou não, fizéssemos um manifesto.
Conferencista A- É uma tristeza ver o poder público violando o direito da criança e do adolescente no artigo 4º, que é dever do Estado e o Estado não está cumprindo seu dever e por isso é preciso que quem tenha competência de fazer uma representação por essa violação de direito isso tem que ser feito com o apoio dos conferencistas aqui. Não dá pra permitir que o município de São Paulo cometa crimes contra as crianças e adoelscentes.
Flávio- Acho que tem uma proposta, mas temos que debater algumas coisas que foram faladas. Primeiro que fazer ou não o ato de conferir relacionado à Secretaria de Educação tem que ser uma opção da plenária e não de quem representa a Secretaria. Afinal quem delibera a Conferência é a plenária e não o representante do governo.
Outra questão, com todo o respeito ao meu companheiro Luciano, é dizer que os fóruns e movimentos sociais não podem ficar responsáveis pelo ato de conferir se ele é uma responsabilidade do poder público desta cidade. Então, a gente não pode transferir responsabilidade e assumir meã culpa daquilo que nós não somos responsáveis. Pensando
nisso, acho que a comissão, junto com todos que estamos aqui, acho que devemos deliberar uma representação no Ministério Público ao poder público dessa cidade, que responde por todas as pastas dela, que não cumpre por uma lei, quando não apresenta e não traz seus representantes aqui para a gente executar o nosso ato de conferir. E cabe ao MP apurar se ele pode ser penalizado ou não. Mas acredito que o exercício da cidadania deve ser feito e parte dele é uma representação no Ministério Público.
Contudo, acho que não podemos perder o material que o Marcos tem, que é legítimo, que vem de outra Conferência, e acho que a gente pode referendar esse material para ajudar na representação, que no meu entendimento deve  ser elaborada pelos presentes, pela Comissão Central, com a lista de presentes desta Conferência ao Ministério Público, para que então o governo responda judicialmente pelo não cumprimento do que deveria ter feito.
Suzana (adolescente) – Estou decepcionada pelo poder público não ter vindo, isso pra mim é como se nós não fossemos nada, nós crianças e adolescentes.
Conferencista B - o que eu vejo aí é que o poder público irresponsável de não ter vindo e acho que temos que fazer um documento para o Ministério Público, porque só quem veio é a Educação. Os caras não estão nem aí com a gente. Um governo que cortou o leite das crianças, vocês acham que tem compromisso.
Daniel – minha proposta é que a gente faça uma transmissão de vídeo mostrando o que era para ter sido conferido, falando sobre isso e fazendo isso nas redes sociais, todos estamos com nossos smartfones, a gente compartilha, a  página  do CMDCA faz uma videoconferência, uma transmissão e a gente compartilha com nossas páginas, CCAs, CJs, etc, pra dar uma visibilidade pra ausência do poder público.
Lourival – Acho que as falas que me antecederam, faço a proposta de incluir no calendário escolar os dias de Conferência, uma proposta oportuna, porque criança é prioridade absoluta na Constituição, nos documentos dessa cidade. Nos próprios hábitos nossos, desses militantes, a gente tem procurado exaltar a criança como prioridade absoluta. Tem também as Conferências da Educação, contudo elas não tem conseguido avançar o que nós temos conseguido, trazendo a criança como protagonista na nossa conferência. Então a quantidade de participantes nas conferências de Educação é muito reduzida em relação a criança ser prioridade absoluta. Então, nesse momento, a gente propõe à Educação trabalhar com antecedência de 6 meses trabalhar com o temário dos direitos da educação, para quando chegar o dia, as crianças saberem melhor o que são as conferências, em suas diversidades, regional, estadual e que compreendam que a conferência lúdica, convencional. Então que eles compreendam e possam trazer propostas, no período pré-conferencial. Então é preciso que a gente inicie. Se a Conferência até agora não foi uma coisa maravilhosa, ela pode passar a ser com a aprovação dessa proposta.
Fernando Júnior – A gente encaminha sua proposta, mas para o ato de conferir, ela não está descartada, mas a gente manter o registro pra encaminhar durante o período de pós conferência.
Kezia – Só pedi a fala porque acho que a gente precisa ter muito cuidado com as falas que a gente faz. Eu não sou profissional de Educação, mas como presidente do Fórum eu não podia me calar com a fala do Lourival. Esse ano, a gente acabou de fazer uma Conferência Nacional de Educação, do dia 21 a 23, onde São Paulo foi protagonista na participação de criança e adolescente. Nós tivemos salas pra que eles participassem adequadamente de três eixos falando sobre, qualidade, participação, diversidade. Então a gente tem que ter
cuidado com o que a gente fala. Nós avançamos muito na participação na Educação. Não podemos fazer a educação de bode expiatório. A hora que nós somos convocados, a gente vai, a gente ajuda, a gente avança o que precisa é fazer uma parceria. Nós estamos pedindo desde 2015 essa parceria com o CMDCA. Eu também sou do CRECE, estava na representação dos conselhos de escola e a gente tem buscado essa parceria e infelizmente ela não acontece. E eu sou mãe de aluno e levei as crianças para participarem da Lúdica, porque nem o Conselho Tutelar se colocou na minha região. Mas tenho certeza de que quando for pra ir pra Estadual todo mundo vai querer, como foi da outra vez. E quero dizer que nosso estado  de São Paulo foi o  único que levou crianças para a Conferência de Educação.
Fernando Junior – identifiquei três encaminhamentos e consulto a plenária se há outro encaminhamento diferente do que a mesa conseguiu identificar.
O primeiro deles é que a gente ofereça ao Ministério Público uma representação para que ele possa ou não abrir um inquérito civil para apurar a responsabilidade das secretarias ausentes no ato de conferir. O que compete do ponto de vista jurídico no ato de conferir e aí vários elementos podem ser colocadas nessa representação ao MP.
O segundo encaminhamento é que possa ser feito uma transmissão ao vivo e aí, a gente dialogou aqui que pra que a gente não inviabilize a proposta, mas que a gente torne ela possível, qualquer tipo de manifestação no facebook do CMDCA pressupõe uma decisão colegiada. Isso tem que ir para o CMDCA para que ele aprove ou não, mas pra gente não tornar a proposta inviável, que a gente possa fazer a partir da gravação especificamente do ato de conferir, que a gente possa torná-la pública através do facebook de todos aqui presentes e as pessoas irem transmitindo e tornando cada vez mais público. Mas também é uma matéria que deve ser encaminhada junto com a representação ao Ministério Público para que haja responsabilização que não fizeram  com a competência de estarem aqui prestando esclarecimento e satisfação das propostas de 2015. Então, se você concordar a proposta vai pra plenária referendar ou não. Seriam duas propostas em uma para que não se torne inviável.
O que eu vou pedir é que a gente construa uma moção especifica para vocês aprovarem na plenária final, porque pode ser que no momento que a Comissão Central vai construir uma representação, perca alguma coisa ou escreva algo que não é de concordância da plenária como um todo. Então, a gente constrói uma moção, enquanto membros da Comissão Central, apresenta na plenária, para referendo ou não e encaminha junto com a representação, junto com a lista de presença, como foi sugerida aqui.
Esse plenário tem alguma manifestação contrária às propostas apresentadas? Não? Então, ficam aprovadas aqui as três propostas relatadas por mim.
Outra questão é a que o Marcos trouxe, que agora a gente delibera sobre: realizar a conferência mesmo sem o poder público presente. Nós da Comissão Central, já no dia 19 de setembro, consideramos que era inviável realizar o ato de conferir sem ali quem tem a responsabilidade de dar devolutiva. Então vamos fazer uma leitura, mas você não tá conferindo. Porque a ideia do conferir é justamente a gente entender onde está essa proposta. Ela está no caminho de ser efetiva, então ela está onde, ela está efetivada, e aí a Secretaria que diz: ela está efetivada no plano tal, tal e tal. Ou ela não foi efetivada e nem se encontra na etapa de andamento. Sem esses elementos a gente considera que fica prejudicado fazer o ato de conferir e aí o instrumento legal vai ser esse do Ministério Público, de fazer com que chegue à nós esse relatório de cada secretaria e aí  Marcos,  você mantém a proposta, a gente remete ao plenário?
Marcos – eu retiro a minha proposta. Lógico com as considerações que você está fazendo aí, porque não tem sentido porque não tem nem os registros aqui. Mas eu queria que o plenário todo soubesse que essa história que a gente tá pedindo a subscrição de vocês, não é uma história que a gente inventou agora, porque eu trouxe uma cópia que em maio de 2015 a gente se reuniu com o CMDCA, com as regiões, já fizemos outra conferencia municipal em que o texto é igualzinho. Eu tirei Xerox da de 2015, troquei o nome do Secretário, então a gente não tá falando que a Conferência Municipal tem que entrar no calendário escolar agora. Isso já é fruto de uma discussão de Conferência passada. E até o Júnior falou aqui, pode ser até uma conferência digital, em que todo mundo entra na hora no computador. Mas se não tivesse um órgão central, tipo SME, é mais relacionado à SME que diga: escola, em 2021- tem que pensar em 2020. No dia tal de 2021, a escola para, façam a elejam, 5, 10 representantes de cada escola e ônibus passa e a gente garante a participação. Porque na Vila Mariana foi só uma escola que o ônibus passou, a escola em que eu trabalho, que eu queria levar meus alunos não consegui porque foi só meio período a conferência da Vila Mariana. Então eu queria que vocês todos soubessem, tá aqui o documento, não é de agora, é de 2015.
E uma outra coisa, teve um menino que falou de  grêmio  estudantil.  Porque maioria  da escola não fala em eleição do grêmio estudantil, mas isso depois eu posso discutir no eixo. Porque a gente quer vincular o recebimento da verba do governo municipal. Para mandar verba pra escola tem que ter o grêmio constituído.
Fernando Júnior – Então, agradeço a Carol e o Luciano que se manifestaram aqui como poder público. Desfaço a  mesa nesse momento e após as desculpas mais uma vez  ao plenário. A gente tá encerrando o ato de conferir com os encaminhamentos aqui deliberados e a gente vai para nossa última mesa de trabalho que é o debate sobre os direitos das crianças e adolescentes e esse momento a gente vai permitir que as pessoas falem sem interrupção, de preferência, a não ser que elas estabeleçam esse tipo de dinâmica e depois vamos abrir para as pessoas falarem, questionarem. Queria chamar o Fernando para tocar esse trabalho.
Mesa Magna
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Fonte: FGV, 2018
Fernando Abrucio
Não podemos perder esse espaço que a gente tem e ficar sem discutir, vamos tentar alavancar e levantar a nossa discussão. Então eu queria chamar primeiro, Melina Riso ex- diretora do Instituto Sou da Paz e conselheira do Instituto Igarapé, em todas as duas instituições ela trabalha a questão da violência. Queria chamar também a Adriana Alvarenga, coordenadora do escritório da Unicef em São Paulo, muito importante no trabalho com a criança no mundo todo. E nós vamos ter dois representantes importantes aqui, do Fórum Municipal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes pra falar sobre protagonismo juvenil, esse é um tema muito importante. Vou chamar primeiro Carlos Alberto Souza Junior, vulgo “Churras” e, falando do protagonismo juvenil também, a perspectiva de gênero é superimportante de levar em conta, a despeito de tudo que tem sido dito ultimamente, eu vou chamar a Keila de Souza que também vai  falar  do  protagonismo juvenil.
Nós temos aqui um tempo até as 17h, não sei se é possível estender, e pra isso, eu vou pedir aos participantes para que falem no máximo 20 minutos, para garantir um tempo para as perguntas e para o debate.
Eu vou começar pela ordem que eu chamei aqui, passo a palavra para a Melina.
Melina Riso - Instituto Igarapé
Obrigada Abrucio pelo convite, é um prazer estar aqui. Vou tentar fazer uma apresentação rápida, então primeiro vou apresentar como eu estruturei: vou trazer um pouco dos conceitos sobre violência, como a gente entende isso no campo, como  a  gente  está vendo, e aí eu pesquisei alguns números especificamente na questão das crianças e dos adolescentes, não todos os tipos de violência, acho que a Adriana vai tratar isso de maneira mais ampla, mas especificamente a agressão, pra gente entender qual é esse cenário e a gravidade do cenário que a gente está enfrentando.
Acho que a primeira questão é trazer um pouquinho um conceito e uma definição que a própria Organização Mundial da Saúde trata como violência: uso intencional da força física ou de poder, na forma de ameaça contra si, outra pessoa, grupo ou comunidade, que resulta ou tem grandes chances de resultar em ferimentos, danos,  mortes,  danos psicológicos, subdesenvolvimento ou privação. Só pra gente entender, esse conceito é bastante amplo e a gente vai tratar aqui de diferentes formas de violência, quais são os elementos constituintes quando a gente pensa a questão da violência? A primeira é que ela tem uma ação ou omissão, consideramos os mecanismos de omissão como violência, existe uma intencionalidade daquela ação e ela produz um dano.
É importante a gente ter esse contexto, e aí antes de avançar, é só separar um pouco violência de crime, porque crime é aquilo que está definido no código penal, então nem toda violência é crime e nem todo crime é violento. É importante a gente fazer essa separação, porque aqui principalmente na questão das crianças é importante a gente observar esse fenômeno da violência e não somente aquele que envolve a criminalidade.
Eu gosto muito de uma definição que um sociólogo norueguês que trabalha no conceito da cultura de paz e que ele propõe uma visão sistêmica pra pensar a questão da violência, o nome dele é John Galton, e ele propõe que a gente pense em três tipos de violência e que uma retroalimenta a outra:
(1) violência direta, aquela que a gente vê e que se manifesta no comportamento das pessoas, que a gente costuma dizer que esse violência direta é só a ponta do iceberg, é o elemento visível da violência; (2) a outra questão que ele traz, eu acho que é muito importante a gente pensar nessa característica principalmente numa sociedade como a brasileira, que é a violência cultural, que é formada pelas normas, pelos discursos, pelos símbolos, pelas metáforas, representações sociais, e essa violência cultural, que as vezes a gente escuta “o povo brasileiro é um povo pacífico”, mas quando a gente olha os dados, a gente observa que “pacífico” é a última coisa que a gente é. A gente tem uma série de elementos culturais muito violentos e o tempo todo isso está afetando todos os universos, inclusive o das crianças e adolescentes. E, por fim, (3) a violência estrutural, que é aquela vinculada a ordem social, a estrutura política e também econômica. Essa tipologia, ele trabalha sempre nessa figura do triângulo, onde uma retroalimenta a outra. Então não dá pra falar de um elemento sem pensar no outro.
Nesse sentido, é importante quando a gente for falar de propostas pra redução da violência, como a gente pensa em propostas que deem conta desse sistema que é envolvido, e que uma dessas violências acaba alimentando a outra. E aí obviamente, tem uma parte dela que é muito visível e uma parte que é invisível. Então, quando a gente cobra o poder público e etc, tem que pensar nessas dimensões.
É muito importante, e mais recentemente isso vêm aparecendo no debate aqui no Brasil, que a violência contra a criança tem muitas consequências futuras, não significa só a violência que ela sofre naquele momento, mas ela deixa uma série de sequelas que podem impactar na entrada de um adolescente ou um jovem na violência mais tarde. E tem se estudado muito qual o impacto que a violência tem, principalmente quando a gente fala da primeira infância, a exposição à violência muito cedo na vida, causa inclusive danos na plástica do cérebro. Tem um elemento muito importante pra olhar nessa fase específica da vida, como a gente cuida das crianças mas, principalmente, como a gente dá elemento aos pais, a escola, aos educadores, aos cuidadores, para que a gente efetivamente proteja todas as crianças.
E aí entrando um pouquinho em dados, e aí eu só vou mostrar uma foto pra gente ter a dimensão, eu procurei no DataSUS somente o que está dizendo de mortes por agressão, então do ponto de vista do crime a gente entenderia isso como os homicídios. Aqui eu trouxe um  cenário, separado por  faixa etária pra gente ter a  dimensão desde 2013 por número absoluto aqui no Brasil. Desculpa gente, esse número está invertido aqui em 2014 (vide apresentação de powerpoint), um ano não é 1101 não, é 111, tem um erro aqui na informação, já deixo aqui a informação corrigida. Mas o que a gente tem de criança sendo assassinada com menos de um ano no Brasil, anualmente, é na ordem de 100 crianças com menos de um ano, esses são os dados que aparecem no DataSUS, e obviamente a gente vai observando que quanto mais se avança na idade, maior o crescimento desse número de homicídios: de 10 a 14 anos, na faixa de início da adolescência, a gente chega a um número em 2016 de 628 adolescentes mortos no Brasil nessa faixa etária; e quando a gente pensa de 15 a 19 anos, esse número cresce bastante, aí a gente tá falando de 10.558 no número de jovens assassinados. Só pra gente entender, em 2016 a gente está falando do total de pessoas assassinadas, mais ou menos, na ordem de 60 mil. Então, 15% do número é nessa faixa etária especificamente, só pra gente entender qual é a dimensão do problema quando a gente fala de violências.
E aí o próximo gráfico é pra gente pensar qual é o cenário no Estado de São Paulo: menos de um ano, estamos falando de 10 bebês por ano assassinados; e de 15 a 19 anos são 554 jovens assassinados. Então esses são os números que a gente tem, a gente sabe que São Paulo tem uma queda de homicídios bastante significativa, mas ainda assim a gente olha o percentual e como esse população é afetada.
Então, desenvolver políticas pras crianças e adolescentes que previna violência efetivamente, é uma prioridade em todos os lugares, mesmo aqueles em que essas taxas estejam caindo. Pensar em perspectivas e como é que essa violência é transversal e, dessa forma, todos os serviços têm que estar envolvidos, toda a sociedade tem que estar envolvida pra redução das violências que envolvem crianças e adolescentes, é uma responsabilidade de todos nós.
Por último, só deixei aqui o meu nome e e-mail, qualquer dúvida, se quiser  entrar  em contato, estou a disposição. E encerro antes do tempo pra dar tempo da gente conversar.
Adriana Alvarenga - Unicef São Paulo
Queria primeiro agradecer a oportunidade de estar aqui com vocês hoje e espero que, de alguma maneira, as informações que eu trago ajudem vocês na elaboração do próximo plano. Só pra contextualizar um pouco, eu trabalho na Unicef, que é o órgão das Nações Unidas pra infância, a Unicef é um braço das Nações Unidas que tem como mandato monitorar e  fazer avançar os direitos das crianças e  adolescentes em todo o mundo, a gente está em 190 países e territórios, e somos guiados pela Convenção dos Direitos da Infância, obviamente no Brasil o ECA, e pelos objetivos do desenvolvimento sustentável. Eu também faço parte do GT Crianças e Adolescentes da Rede Nossa São Paulo, e quero frisar isso porque eu queria sugerir que vocês olhem o mapa da desigualdade que a Rede Nossa São Paulo lançou hoje, e que traz dados muito importantes pra quem está pensando em políticas pra infância e pra adolescência.
Bom, a minha ideia é falar um pouco pra vocês sobre três pontos, principalmente: (1) um olhar sobre a situação para a garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes, como jornalista de formação, eu sou um pouco apegada a números, acho que eles nos ajudam a compreender a realidade, mas por essa razão, aqui eu selecionei somente 4 indicadores, pra não ser exaustivo, mas a fonte pra esses dados são superabertas; (2) o foco nos mais vulneráveis; (3) e algumas sugestões de caminhos que podemos seguir pra poder avançar. Bom, primeiro reconhecer que a gente avançou na garantia de uma série de direitos, isso é o que acontece em todo Brasil, e São Paulo quando comparamos com outras cidades e Estados, parece que a gente está sempre bem na fita.
Então, a gente tem problemas, mas é importante reconhecer aquilo que a gente conseguiu e isso tem a ver com a história de todos vocês. Certamente a gente só avançou porque muitos de vocês estão na dianteira desse processo. Então, a gente avançou na redução da mortalidade infantil, avançou na redução dos índices de desnutrição, avançou em colocar crianças e adolescentes na escola, avançou na redução da pobreza monetária. Mas, a gente continuou com uma porção de desafios: aqui em São Paulo, a gente tem hoje, 3.3 milhões de meninos e meninas, é bastante, é muito.
Eu trabalho com uma iniciativa que se chama Plataforma dos Centros Urbanos, a gente está em 10 capitais, nessas 10 capitas a gente abrange mais ou menos 10 milhões de crianças e adolescentes, só São Paulo são 3.3 milhões, então o nosso desafio é agigantado. Em 2015, nasceram 176 mil bebês em São Paulo, eu trago dados de 2015 porque é a última atualização dos dados da Prefeitura. Só que parte dessas crianças já nasceram  com  o desafio imediato de sobreviver. Então, vamos supor, que dentro dessas crianças temos o Joaquim, ele acabou de nascer, a primeira barreira que ele vai enfrentar é a da sobrevivência até os 27 dias, pra que ele não seja vítima da mortalidade neonatal. E o que a gente observa no Brasil como um todo é que o Brasil foi caindo na taxa de mortalidade infantil ao longo dos anos, mas quando chega em 2015 a curva passa a crescer.
A mesma coisa acontece em São Paulo capital e estado, o que a gente está fazendo que estamos perdendo direitos já conquistados? a gente não pode permitir que essa curva volte a subir. E aí quando a gente olha, 1325 bebês morreram antes de completar 28 dias em São Paulo, Joaquim não estava aí porque ele vai crescer e chegar até o final da história comigo, mas 1325 bebês como ele  morreram. E aí vem o maior problema  que  a gente tem na cidade: as nossas médias municipais são sempre melhores, estamos melhores que o Brasil inteiro quando olhamos a média municipal, mas se a gente olhar dentro dos territórios, a gente tem esses campos em vermelho (vide mapa apresentação power point) são as áreas em que a mortalidade está mais alta.
A gente tem 20.3 mil bebês que nasceram vivos no Pari e 15.2 no Parque do Carmo que não completaram 28 dias, e aí 1 por mil em Pinheiros. Tem alguma coisa errada né, quando a gente garante em uma cidade direitos pra um e não garante pra outros e isso fica tão marcado pela região em que ele mora. Na educação, em 2016, abandonaram as escolas públicas 1,12% dos alunos do ensino fundamental e 5.9% do ensino médio. E a partir disso tem duas coisas: (1) no ensino médio a gente continua perdendo adolescentes num ritmo muito maior, e (2) 1.3% você pensa “ah, dá pra aguentar né”, mas isso representa 4.600 crianças que deixaram o ensino fundamental e 24.200 adolescentes deixaram o  ensino médio. Então, assim, é muita coisa, não dá pra dormir tranquilo. Na Brasilândia  2.4%  e nenhum na Vila Mariana, 0%. Então, pra trabalhar numa cidade como São Paulo a gente nunca pode deixar de olhar pros pedacinhos da cidade.
Outra questão que nos preocupa bastante é a questão da gravidez na adolescência, e por que? muitas vezes essa gravidez não é uma escolha, e porque ela gera outras violações de direitos: muitas vezes a menina deixa a escola, está cuidando de um série de outras crianças e está se privando  de ações importante pro  seu desenvolvimento. Então, em 2017, esse dado está bem fresquinho, foram mais de 19 mil bebês que nasceram de mães de 10 a 19 anos. Agora, se a gente recortar esse dado pra ver o que acontece de 10 a 14 anos, 636 mães tinham até 14 anos. Se tem menos de 14 anos, além de tudo é fruto da violência sexual.
De novo a desigualdade, 1037 bebês no Grajaú e 5 em Pinheiros. Esse mapa é de 2016, peço desculpa pra vocês, porque não consegui atualizar ainda com os dados de 2017 que acabaram de chegar, mas essa é mais ou menos a situação: índices alarmantes em toda a borda da cidade. Último conjunto de dados, aquele menino lá, o Joaquim, passou pela escola, não foi pai na adolescência, e chegou até a sua fase mais velho, até a juventude. E aí, ele teve 319 amigos, companheiros, conhecidos, assassinados, em  um ano, 2015. Isso porque não temos os dados atualizados de 2016 e 2017, vamos ver o que acontece. A taxa de homicídios foi de 19.76%, ou seja, a cada 100 mil adolescentes, 20 morrem assassinados, absolutamente inadmissível. E o homicídio a gente vê como a fase final de uma série de violações. Quando a gente vai estudar o caso desses meninos, em geral, são aqueles que estavam fora da escola, que começaram a trabalhar muito cedo e fora da condição legal, muitas foram mães adolescentes e por aí afora. A situação é pior quando você olha por raça, entre negros é maior, 26 por 100 mil, e entre meninos é mais acentuada 38 por cem mil. Então o que vemos é que é bem perigoso ser menino, adolescente, negro, morador de um bairro periférico da cidade.
Aqui, de novo, as áreas vermelhas são onde o indicador é pior, as azuis são onde eles estão mais próximos do aceitável. Então, quer dizer, se a gente continuar aqui analisando os indicadores, colocar um mapa sobre o outro, a gente vai ver que as violações se repetem em determinados territórios, porque a desigualdade não é um fator isolado, ele tem a ver com renda, raça e etnia, gênero, idade, com condições pessoais, ou seja, se a criança e/ou o adolescente tem alguma deficiência, com o local de vida, ou seja, é um conjunto multidimensional de fatores. Então se é um conjunto multidimensional de fatores, também precisa de um conjunto multidimensional de estratégias pra avançar.
E aí o recorte que a gente propõe olhar, é que ao invés da gente continuar olhando o menino da educação, o menino da assistência, o menino da saúde, a gente olhe para o menino, a menina. Olhe por categoria, por fase de vulnerabilidade, porque não dá pra ficar recortando mais essa criança. Então a gente propõe alguns caminhos pra pensar crianças e adolescentes excluídos: esses são aqueles que a gente já perdeu, nunca incluiu, nunca matriculou, que tá fora da escola, que não tem registro, que não tá trabalhando, enfim, os excluídos dos excluídos. E pra esses meninos a gente tem que ter busca ativa, digo que temos que ter busca ativa pra tudo já né, precisamos ter busca ativa  pra  esse  menino estudar, mas não é só o professor, a escola que vai achar, quem vai achar esse meninos, muitas vezes, é o agente de saúde, é o educador da assistência, o vizinho, enfim, essa união de forças  que precisa ser colocada a favor, pra trazer esses meninos  e garantir os  seus direitos.
Bom, o segundo são as crianças e adolescentes em risco de exclusão, então são as crianças que estão na escola, mas não aprender, acessam os serviços de saúde, mas esses serviços são de péssima qualidade. Aqui, a gente tem que conversar com os profissionais, estar mais perto  dos  profissionais  que  prestam  esses  serviços,  para  que  a  escola  não  expulse  esse
menino, pra que a qualidade da educação seja melhor, para que os meninos tenham também na escola orientação sobre HIV/AIDS, sobre gravidez, sobre planejamento familiar. E o terceiro bloco é, de novo, crianças e adolescentes vítimas de formas extremas de violências, que tem muito a ver com a fala da Melina, e eu acho que chegamos em um pouco de violação dos direitos das crianças e adolescentes que estamos perdendo todos aqueles meninos que salvamos lá na primeira infância, a gente não pode deixar  esses meninos morrerem. Eu queria passar um vídeo bem rápido.
[Vídeo Unicef]
Quando a gente fez esse vídeo, eram 28 meninos assassinados por dia no país, em 2015, 3 anos depois, em 2018, a gente tem 31. Então quer dizer, a gente continua com uma urgência.
E aí eu queria falar de engajamento, porque resolver essa situação, ou seja, pra virar esse jogo a gente vai precisar de todo mundo: sociedade civil, empresas, do governo, das pessoas, de cada adolescente… Então, a gente precisa olhar esse povo que pode  se engajar e vir junto com a gente como um público, pra poder fortalecer esse movimento. E cada vez mais, quando corremos risco de perder direitos já conquistados. É isso gente, obrigada, estou a disposição pra conversar.
Fernando Abrucio
Muito importante o que está sendo falado, colocado nesse vídeo. Acha que a gente tem que pensar e refletir sobre isso, Agora vamos ter uma sessão sobre protagonismo  juvenil. Fizemos aqui, primeiro um mapa de violação de direitos  de  crianças  e  adolescentes,  a gente olhou mais pra São Paulo. E agora eu vou passar agora a palavra, primeiro a Keila e depois o Churras vão falar um pouco sobre protagonismo juvenil.
Keila de Souza - Educadora Social
Boa tarde a todas e a todos, eu sou a Keila, da região do Butantã, hoje eu sou educadora social de um CCA que fica lá no Butantã, faço parte de um Fórum Regional. Enfim, vou contar um pouquinho como eu entrei nessa vida de militância, foi em 2003, através de um CCA que chama “Gracinha”, eu fazia parte, fui convidada pra participar do Fórum Regional e aí já era Conferência e a gente já entrou na organização da Conferência Regional lá do Butantã. E foi a partir do Fórum que eu comecei minha vida na militância, que dura até hoje. Eu participei da Conferência nesse ano, que foi bem difícil pra mim, foi o primeiro ano que eu participei e  foi  complicado, um adolescente falou aqui de manhã: a gente  fala um monte de coisas que eles não entendem, é exatamente isso. Era um monte  de  gente falando um monte de coisas que eu não entendia. E é complicado, é difícil.
Então, nesse ano eu participei desse ano da Conferência, participei de todos os âmbitos da Conferência nesse ano, fui até a nacional, e tive muitos apoios  e ajudas, do Fórum do Butantã, participei nos dois anos seguintes, participei do coletivo de crianças e adolescentes do Estado de São Paulo, que foi o coletivo que surgiu da Conferência de 2001, com crianças e adolescentes da cidade toda, foi um coletivo que me acolheu e me ajudou muito a entender como funcionava esse mundo dos direitos das crianças, que pra mim, até então, era novo.
Então, em decorrência dessa minha experiência nas Conferências, no Fórum, eu falo que hoje eu sou por conta das Conferências, por conta de pessoas que estiveram sempre ao meu lado, sempre me ajudando, então são pessoas que me ajudaram muito, e eu falo que hoje eu sou a Keila que eu sou, educadora. Escolhi trabalhar nessa área, nessa função de estar junto com os meninos ali na base, eu trabalho num CCA que é dentro da comunidade, lá no Butantã. A gente tem o CCA que é dentro da comunidade do Jardim Jaqueline lá no Butantã, então eu trabalho com esses meninos lá na base, sou moradora do Jardim Jaqueline, fui criança de CCA, eu falo que eu não brincava na rua, brincava dentro do CCA. Hoje eu sou o que sou, a pessoa que eu me formei é por conta dessa minha vivência.
E aí eu fico muito enraivecida quando a gente realiza uma Conferência sem o menor apoio do poder público, e de um poder público que diz que criança e adolescente é prioridade na cidade de São Paulo. Esse ano eu fui em uma apresentação da Rede Nossa São Paulo que tava falando da criança e a cidade de São Paulo, e lá eles estavam falando que criança e adolescente é prioridade na cidade de São Paulo. Eu não participei da Comissão Central, mas tive a oportunidade de ir em algumas reuniões acompanhar a organização da nossa Conferência lá no Butantã, e fico me perguntando como uma cidade diz que criança e adolescente é prioridade sendo que na prática não é, basta olhar como foi a organização dessa Conferência
(Palmas da plenária)
As crianças e adolescentes na Conferência Lúdica tiveram os atrasos de ônibus que foram enormes, de crianças e adolescentes saírem das suas regionais com duas horas de atraso, isso eu tô falando de criança e adolescente que teve que estar na regional as 6 horas da manhã, e o ônibus sair da regional as 8 horas. Então de criança e adolescente que teve como comida servida, comida estragada. No primeiro dia a comida foi servida quase as 15 horas da tarde, e no segundo dia foi servido comida que não estava dentro da validade. Então, como essas crianças são prioridade na cidade de São Paulo? Como vem uma representante da Secretaria de Educação dizer que fez o seu papel, fez a sua lição de casa, sendo que a Conferência foi marcada no mesmo dia da prova São Paulo que a escola entende ser importante, e que inviabilizou a ida de  muitos  delegados  pra  Conferência. Então será que a Secretaria de Educação fez mesmo a sua lição de casa, pode ter feito parte, mas toda não fez.
Então fica o meu questionamento, será mesmo que criança e adolescente são prioridade na cidade de São Paulo? E qual é o nosso papel tendo isso constatado?
Essa é a minha contribuição, boa Conferência pra gente.
Carlos Alberto (Churras) - Conselho Municipal dos Direitos Humanos
Pessoal, boa tarde. Meu nome é Carlos, mas sou conhecido como Churras, tenho 25 anos, sou lá do Jardim Ângela, e já queria fazer uma destaque pra apresentação da Adriana: cada slide que ela passava eu ficava com muita esperança dela passar um indicador bom do Jardim Ângela, mas só mostra coisa ruim, no lugar que já foi o mais violento do mundo. E ao mesmo tempo é importante pensar que eu to aqui sentado, com tantos companheiros que a gente enterrou nessa caminhada histórica né.
Eu trabalho numa organização de direitos humanos, que é a Sociedade Santos Mártires lá na região, já fui conselheiro do CMDCA de São Paulo no ano de 2015 a 2017, atuo no Fórum de Defesa da Criança e do Adolescente, tanto municipal como no estadual, e agora a gente está no desafio do Conselho Municipal de Direitos Humanos, a gente vai tomar posse no dia 10 pra essa nova gestão de 2018 a 2020. E vou fazer um gancho na fala da Keila, e passar por alguns pontos importantes: eu também comecei em Conferência, o CJ levava a gente pra participar desse ambiente que não é acolhedor, a gente sai de casa às 6 horas da manhã, pra ficar no ponto da prefeitura até as 8 horas pro ônibus chegar, ficar esperando, caminhar até chegar na Conferência, pra comida chegar atrasada, aí sobre o Secretário aqui, pede pra falar por último, pra tirar foto, porque tem um cerimonial que é obrigatório, aí tira uma foto com você, posta na página da Secretaria e vai embora.
E o conceito de prioridade absoluta, que a gente tanto lutou, num país que até o código de animais foi utilizado pra montar a legislação: código de menores,  código  de  animais… Como a gente  vai  pensar na  prioridade absoluta? a  gente  pensa nesses dados, qual o papel dos espaços de pensar isso? não só o papel do governo. Então, quando a gente fala dessa responsabilização, qual o papel do Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes de tornar isso realidade? É a forma que a gente tem hoje de Conselho? Eu fui conselheiro, como conselheiro eu atuei bastante, mas qual o papel do CMDCA nessa articulação? desse processo de garantir direito? é aguentar muitas organizações que não defendem os direitos de crianças e adolescentes fazer lobby pra mexer no Fundo que tem 360 milhões todo ano e só essas organizações ganharem o Fundo e quem tá lá na periferia não tem.
(Palmas da plenária)
Quem tá lá na periferia não tem esse acesso. E isso tem que ser falado, porque senão eu vou chegar aqui, contar a minha história bonitinha, mas não é isso que interessa. O que interessa é que tem esse monte de criança, esse monte de dados, que tá morrendo. E tem gente ganhando muito dinheiro com o Fumcad, fazendo lobby na reunião, trocando voto de um projeto pra conseguir a grana, a gente tem que dialogar qual é o papel dos Conselhos Tutelares, com a estrutura que tem, joga a responsabilidade nos conselheiros, “se vira aí”, e não tem serviço, não tem nada, e o conselheiro tutelar vira um “bicho papão”, que vai subir com as crianças, levar pra um abrigo, já dá um medo, porque tem mesmo conselheiros ruins, a gente não tem vergonha de falar, tem cara que tá lá fazendo lobby, fazendo campanha política também, utilizando de atribuição do Conselho que não lhe cabe…
Então a gente precisa refletir, quando a gente fala de protagonismo, qual é o espaço que a gente quer oferecer? A gente quer que uma criança e um adolescente faça parte de um processo desse? De verdade, eu prefiro não trazer, sabe por quê? lá no CCA, ela tá super bem acolhida, o menino falou aqui, o ECA tá dentro do CCA, lá tem alimentação, tem uma qualidade mínima, porque a gente também precisa discutir a qualidade dos serviços ofertados na cidade de São  Paulo, como a gente tá ofertando. Qual é o nosso  papel, então, quando a gente vai pensar nessa ideia de protagonismo, como sociedade civil, governo, o que seja? Eu digo sociedade civil, porque é quem está aqui na sua maioria, e eu estou muito de cara porque a Secretaria entrou pela porta de trás, falou e foi embora, nem deu   tempo   da   gente   questionar   algumas   coisas.   Então   estar   aqui   falando   sobre
protagonismo e participação não é bonito, não é legal trazer crianças e adolescentes pra tirar foto aqui na mesa. Eu já passei por isso: você fala duas palavras, “vamos mudar o mundo, vamos revolucionar” e é isso. E quando os meninos ocuparam as escolas, quantos estavam lá dialogando com eles e garantindo os direitos das ocupações, para que aquelas escolas não fechassem? Quantos caixões a gente vai ter que carregar e enterrar? Essa é a minha dúvida, porque eu de fato estou cansado disso enquanto militante dessa área. E o pior é que a gente vai nessas experiências, eu quando entrei no CMDCA eu falei “Nossa, agora eu vou mudar o mundo. Agora eu sou conselheiro, tenho um crachá, dá pra dar uma canetadas e tal, vamos transformar. Eu voto pra escolher o Fundo”. Mas você chega lá dentro, como você movimenta? Pra quem é o interesse disso? Muito difícil.
Eu fico muito feliz quando a gente pensou em estar nessa Comissão e com todas as dificuldades, participou tanto a sociedade civil e quem estava nessa Comissão representando o governo, muitas vezes estava mais como sociedade civil, como trabalhador, do  que representando o órgão  público de fato, que muitas vezes é omisso nessa discussão. Então quando a gente for pensar nesse processo de Conferência, que é altamente esvaziado galera, tá vazio isso aqui! A gente não precisaria discutir esse negócio de grana, eu vou em vários municípios falar sobre Conferência, sobre orçamento e tal. A gente está numa cidade em que o orçamento está na faixa dos bilhões. É o terceiro maior orçamento do Brasil, só perde pro orçamento da União e pro orçamento do Estado de São Paulo. Então como a gente está investindo em criança e adolescente, é prioridade? A prioridade é pintar de azul o que era vermelho, e pintar de vermelho o que era azul, o que de amarelo pintar de verde, o que era verde pintar de amarelo.
Eu fico pensando isso e, a partir disso, eu espero que amanhã… o Junior falou uma coisa muito interessante: é a primeira vez que vamos ter sete horas pra discutir os eixos, propostas, fazer reflexões… e a gente tá vendo todo um trabalho aqui da metodologia que vai ser interessante pra que a gente consiga produzir, e vamos ter um tempo pra fazer reflexões mínimas quando falamos de orçamento, por exemplo. A gente nem precisava falar de orçamento, orçamento a gente tem, mas precisamos discutir pra  quem esse  orçamento serve? Pra quem as políticas públicas servem? Pra quem as informações servem? Acho que são as maiores reflexões.
Quando a gente fala de protagonismo, pouco me interessa…. e aí eu fico feliz com os meninos que vem pra Conferência, é um papel superimportante. Mas quantos mil, milhões, não acessam isso e é mais um dado que a gente vai apresentar, a gente tira foto, manda no grupo do trabalho e até posta no facebook mas, na prática, quanto a gente tem ocupado os espaços pra fazer essa transformação? Então eu tô muito preocupado com a vida, independente do governo, porque as gestões que teremos daqui pra frente vão ser bem piores. O que está por vir é redução da maioridade penal, acabar com a liberdade de expressão dos meninos, tá aí, tá dado. Então eu não tô nem falando da Escola Sem Partido, tô falando da liberdade de expressão. Então como a gente vai transformar essa realidade? E aí eu tô falando de São Paulo que é uma cidade que tem dinheiro, é vergonhoso a gente vê como o Fundo é gerido, como a Secretaria toma uma postura de chegar aqui e expor os seus servidores, pra falar de uma experiência na Fundação Casa e eu digo: Meu Deus, que Fundação Casa de merda a gente tem hoje. Tá matando os moleques.
Então como a gente vai dialogar sobre esse investimento, sobre essa importância e como a gente vai avançar nas políticas públicas. Fico muito feliz de não tomar um tiro no Jardim Ângela, mas também fico muito feliz de saber que na cidade de São Paulo o meu problema é outro: não é orçamento, é gestão. Porque quando eu vou lá no fim do mundo, que o
pessoal me chama numa cidade que tem 3 mil habitantes, lá não tem dinheiro mesmo galera. Você vai num município aqui do lado de São Paulo, que é altamente marginalizado, todos esses municípios dormitórios, que as crianças vêm pra São Paulo pra trabalhar, vem pra cá sofrer violência e voltam pra lá pra dormir. Quando não dormem nas estações de trem por aí afora.
É muito importante a gente refletir sobre isso, saber do nosso papel. Eu me coloco como culpado em muito momentos, mas o nosso papel é mobilizar, é estar aqui, e o papel do poder público é executar de fato. É o nosso papel estar na reunião do CMDCA cobrando o papel do Conselho e apontando que o problema não é recurso, é pra quem esse recurso serve. E ele não serve pra maioria das nossas crianças e adolescentes que estão sofrendo violência. Então é isso, estamos aqui pro diálogo, muito obrigado pela atenção.
Fernando Abrucio
Eu acho que com as quatro falas se fez um painel superinteressante, as duas primeiras falas mostraram um retrato da quebra de direitos das crianças e adolescentes na cidade de São Paulo, a gente podia ficar aqui mais tempo, porque tem muita coisa a dizer, mas acho que a gente precisa ter esse retrato, porque é um retrato duro, houve muitos avanços no Brasil e em São Paulo, mas ainda é um retrato duro. E acho que a fala tanto da Keila como do Churras são muito importantes porque eles passaram por esse  processo,  não  só  porque foram adolescentes, mas porque foram adolescentes que participaram  desse  processo, viram esse processo.
E eu queria fazer um comentário antes de passar a palavra ao plenário, que eu acho que é muito importante que é: por que existem Conferências? Eu acho que é  importante,  o Churras terminou com isso, porque poderia não haver, não é isso? Poderia não haver, poderiam haver as políticas, como o Churras falou, tem orçamento, diagnósticos  não precisa nem ter o governo, tem um monte de instituições, a própria FGV faz um monte, diagnósticos há, eu acho que a gente precisa retomar essa questão porque, Churras, esse não é um problema dessa Conferência, esse é um problema maior do país, a gente estava na Conae semana passada, a Conae é a Conferência Nacional de Educação, o clima era de velório, a despeito de ter sido muito legal a participação porque, em suma, o país está em um momento que o que está em jogo é a maneira de produzir as políticas públicas.
Eu acho que é isso que nós temos que pensar: o que está em jogo é que nós produzimos um modelo depois de 88 em que a produção das políticas públicas envolvia a participação social, o debate sobre as ideias, discussões de tempos em tempos, é claro, o governo não é perfeito, e nem mesmo a sociedade civil, mas de tempos em tempos se discutia o que está acontecendo, o que pode ser feito, o que deve ser feito… E acho que nós estamos em um momento, repito, não é só São Paulo, é mais complicado, nós estamos em um momento que, de  algum  modo, podemos até ser um  pouco culpados nisso, de  algum modo nós estamos evitando esse modo de fazer política pública que foi criado pela Constituição de 1988.
Então eu acho que, nesse sentido, essa Conferência vai ser muito importante, vai apresentar propostas, nós da FGV estamos querendo que não só sejam apresentadas propostas, mas instrumentos e mecanismos, outras coisas que possam, se não garantir, tornar mais claro, mais viável o resultado da Conferência, mas eu acho que não só discutir propostas, mas discutir e mostrar que as Conferências, sim, são importantes. É importante frisar isso em um momento  em  que,  provavelmente,  elas  vão  se  desacreditar.  Porque  esses  dados  que  a
Melina e a Adriana apresentaram, é preciso dizer isso, só existem hoje  no  Brasil  porque alguém reclamou, porque houve participação, senão não haveriam dados.
O que eu quero dizer, no fundo é que quando menos participação houver, menos dados, menos informações nós vamos ter. Então eu acho que é importante pensar isso porque o povo é soberano, elege governos bons, maus, não importa o governo, mas se nós pudermos ter mecanismos como o das Conferências, que de tempos em tempos a gente possa ter um outro processo de produção de políticas públicas será melhor, tudo bem, pode ser que as Conferências estejam errando, não to negando que estejam errando e erram, Melina já fez Conferências em outras áreas, Adriana também, eu também já fiz em outras áreas: Educação, Segurança, etc. Mas não será acabando com ela que nós vamos melhorar, nós temos que aperfeiçoá-las, melhorá-las… Só pra dizer pra vocês, nós fizemos um powerpoint com as propostas das Regionais, nós temos 40 slides, todos os dados. Nós precisamos saber como transformar essa riqueza em algo que se transforme em política pública. Porque a outra opção não é uma boa opção: é fazer a política pública sem nenhuma participação, fazer uma política pública sem ouvir a sociedade, sem ouvir a cidade, e acho que se a gente fizer isso, não é que as pessoas são más, mas eu acho que com o tempo, quanto mais as políticas públicas se afastarem do processo participativo, menos chance nós teremos de poder cobrar o poder público.
Então eu queria dar esse recado, eu trabalho muito com educação, e na educação nós tivemos muitos avanços nos últimos trinta anos, é preciso dizer às pessoas que o direito a educação nasceu no Brasil em 1988, nos Estados Unidos, na Argentina, na Alemanha, na Inglaterra, nasceu no século XIX. No Chile, na Finlândia, em Singapura, em vários países nasceram antes da década de 50, e nós começamos muito atrasados. Houve avanços, se nós olharmos que a taxa de, digamos, acesso, a taxa de universalização da educação no Brasil, hoje no ensino fundamental ta mais ou menos entre 96 e 97% e em São Paulo é melhor ainda, as vezes fica entre 98 e 99%, a gente fica feliz. Mas quando a Adriana mostra o número absoluto das crianças que não estão na escola, se você pensar algo em torno de 4 a 5 mil crianças no ensino fundamental fora da escola, você entende as ruas.
Então, a gente tem que olhar pra diversas esferas que afetam as crianças e os adolescentes: educação, a questão da moradia, da saúde, da mobilidade urbana… esse tipo de tema, das crianças e dos adolescentes, é um tema por natureza intersetorial, nesse  sentido  o desafio de uma Conferência nessa área é articular as áreas, e isso no Estado brasileiro não é fácil. Então agora nós temos meia hora de debate, é um tempo bom de debate pra vocês perguntarem, mas eu queria deixar esse recado que é:  vale a pena defender a Conferência, com todos os problemas, defeitos, dificuldades, vale a pena porque um modo sem Conferência é e será pior, e eu digo será porque está claro que a onda agora é uma onda contra esse tipo de forma de produzir políticas públicas, é bom avisar isso às pessoas. Se não houver reação, vai reduzir isso mesmo.
Eu queria passar a palavra, é importante, temos tão poucos espaços coletivos na vida pra falar, discutir, as pessoas acham que a gente tem muito, eu acho que a gente tem pouco. Em suma, eu queria passar pra plateia fazer perguntas.
Colocações da Plateia
1. Eu queria concordar com o  que você tá falando. Eu acho  que o  movimento da criança e do adolescente ele é protagonista na organização de Conferência, a lei da criança e do adolescente é de 1990, nós somos o segmento que começou a fazer Conferência primeiro. Claro que na educação tinham outros tipos de reuniões e tudo, e a Conferência é uma coisa que também é um mecanismo de participação democrática, é como uma eleição, só que não é uma eleição. Mas é uma pergunta pro segmento: o que o governo precisa fazer?
Então eu acho que a gente não deve abrir mão das conferências, o movimento da criança e do adolescente é protagonista, por exemplo, a Conae começou a fazer Conferência em 2010, nós fazíamos desde 1993/1994. Então eu acho que a gente tem esse papel, a gente não pode abrir mão. E eu quero dar alguns testemunhos aqui: a gente foi fazer Conferência da criança na Vila Prudente em 2010, nós descobrimos que na Vila Prudente não tinha um auditório como esse pra receber 400 crianças, e no final da Conferência a gente fez uma moção, ou a gente ia num teatro que era lá na Mooca, em outra Subprefeitura, ou a gente não tinha. Fizemos num auditório pequeno, na época colocamos umas “tendinhas”, colocamos as crianças lá e fizemos a Conferência. E no final nós fizemos uma moção, essa moção ficou lá na gaveta até chegar um outro governo. Quando chegou um outro governo, eles falavam assim: precisamos escolher onde vamos construir o CEU. Sabe o que fundamentou eles escolherem a Vila Prudente? Foi a moção feita na Conferência da Criança e do Adolescente na Vila Prudente. E tá lá o CEU da Vila Prudente sendo construído, que não ta pronto, porque eles não estão investindo agora na construção de CEU, mas foi com base nesse documento que o governo acabou acatando pra fazer um CEU lá. Vou dar outro exemplo: a Conae, agora, os surdos estavam pedindo pra ter o Ensino Médio com professor que fosse surdo, só pra surdo, porque aqui em São Paulo só tinha escola de surdo até o ensino fundamental, depois ele tinha que ir pra uma escola de gente que não é surda e ele não era bem recebido, não era bem aceito. Nós fizemos uma moção lá na Conae, o ano que vem vai ter escola de ensino médio exclusivamente pra surdo, é a primeira do Brasil, gente! E foi uma moção lá no Conae que fez, que movimentou. Claro que as mães dos surdos também foram lá bater panela na porta da Secretaria e tal, mas foi também a Conferência que materializou esse movimento. Então eu quero endossar tudo que foi falado aqui. Pro Churras eu queria contar um caso, se vocês tiverem paciência: teve um ano que o CMDCA chamou a gente pra ir, no finalzinho do ano, na Câmara Municipal  pra aprovar um orçamento, pra sair uma grana lá pro CMDCA. Tem alguns colegas aqui que estavam lá com a gente, e nós ficamos tudo naquela cerca, colocaram uns policiais pra segurar a gente do lado de lá. E deram dinheiro pros bombeiros, deram dinheiro pra Associação das Viúvas dos Policiais Militares, e a verba que o CMDCA estava pedindo, não deram e todo mundo votou com o governo. Depois eu fiquei sabendo que cada vereador que votou com o governo recebeu uma caixa de rojão, depois vocês ficam imaginando em casa o que tinha dentro da caixa de rojão.
2. Olha pessoal, eu estou na cidade de São Paulo há 38 anos, vim do Estado do Maranhão, pobre, muito arrasado, vim na época da ditadura militar. O que está precisando, no meu ponto de vista, eu fui militante, corri da polícia, apanhei, tomei bomba lá e aqui, estou viva, lutando pelos direitos: os meus direitos e os direitos das outras pessoas. Como professora, corri da polícia aqui  na  paulista,  lá  no  palácio, estou aqui, porque eu acredito. O que nós estamos precisando? acreditar! acreditar no outro, acreditar  que nós temos um  problema sério de pobreza, de miséria, de fome, de desemprego, de falta de respeito, e tornar isso público lá na Câmara dos vereadores, lá na Assembleia Legislativa, e por que não em Brasília? Eu fui uma 10 vezes para Brasília, para aprovar a lei de diretrizes e bases da educação, pra mudar.
Agora, prestem bem atenção: não são só os jovens  que são culpados não, não é só o governo que são culpados não, nem mesmo os idosos que agora estão pedindo a Deus pra morrer, não, são os políticos desonestos, que nós precisamos votar e acompanhar, porque eu vou lá na Câmara pra ver a votação  da  LDO,  quando chega na Subprefeitura o subprefeito diz assim: “Não temos verba para asfaltar, não temos verba para tapar buraco, não temos verba para  a  educação,  não  temos verba para a saúde”. Gente, é mentira! Mentira, eu provo isso porque eu estava lá na Câmara dos Vereadores pra votar a nova LDB. Mas  o  povo  precisa  acreditar no povo, e deixar de acreditar nesses mentirosos através da televisão e das redes sociais, porque eles querem mesmo é desconstruir o Estatuto da Criança e do Adolescente, existe um grupo organizado que o eu chamo de máfia, que lança contra os direitos das crianças e dos adolescentes. Dos idosos, eu nem penso, porque o idoso já tem uma aposentadoria de $954, que a justiça lá em cima pediu 16% de aumento e levou
40 mil de aumento, e vai pegar o auxílio  moradia,  enquanto  nós  não  nos apropriarmos da política neoliberal, fascista, e tudo o que pode ser, nós não vamos mudar a situação, pesquisadoras, vocês vão trabalhar sempre, não vão perder o emprego não, porque vai ter pobre, porque vai ter morte, vai ter miséria, vai ter fome e vai ter gente com dinheiro lá no paraíso fiscal e dizendo pro povo “Não tem dinheiro”. Olha, um senhor falou ali do PSDB, e eu vou acrescentar: Se vocês querem sofrer, vota no PSDB, vota no PMDB, pobre gosta de sofrer. Muito obrigada pela atenção e pela revolta.
3. Questão de ordem: Eu só quero dizer pra quem está chegando agora que a Ivaldina esteve em todas as Conferências dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes, falando e pleiteando mais pessoas, parabéns pra ela!
4. Meu nome é Kathelen, eu sou adolescente, na verdade eu quis falar só
pra quebrar um tabu do negócio de Vila Mariana, porque eu moro na Vila Mariana e eu queria pedir pra vocês não se apegarem a esse negócio de números, porque onde eu moro em menos de 3 meses morreram 3 adolescentes e no mesmo local onde eu moro muitas crianças e adolescentes não frequentam a escola, eu conheço casos de mães que tem 7 filhos, dois estudavam até o ano passado e nenhum estudo esse ano. E também, acontece na Vila Mariana, que em escolas públicas os professores utilizam os títulos deles pra poder diminuir o aluno, fazer crime  digital, porque tem, e ameaça. Eu não estou mais, porque já tenho 18 anos, mas sempre que tem alguma picuinha em escola, os meus amigos me chamam pra resolver porque quando você usa o termo: “eu sou delegado e eu conheço o ECA”, o professor, o diretor, se recua e dá total razão pra você. Agora, quando você não sabe nada sobre o ECA e quer alguma coisa, eles simplesmente colocam um tapete naquilo que
você está dizendo, convidam os seus pais e falam assim: “vocês podem tirar o filho de vocês da escola, pra gente não ficar fazendo esse papel sabe? fica meio chato, acho melhor vocês, porque se a gente tirar o nome dele fica sujo e nenhuma escola vai querer aceitar ele de novo”. E isso é uma mentira que a escola introduz na mente dos pais pra não fazer a expulsão e sim os pais tirarem os seus filhos por conta própria.
5. Boa tarde a todas e todos, depois de todo esse processo e energia de vocês pra estarem aqui mesmo tendo sido desrespeitados durante todo o processo. Eu sou o Fernando do Conselho Tutelar da Vila Mariana, e é uma honra estar aqui agora e ter a Kathelen que a gente acompanha há muitos anos e que se tornou uma adolescente com uma percepção de um universo que ela tem no entorno, que é um universo de práticas violação de direitos. E é interessante quando a gente faz o contraponto daquilo que é teórico, que é acadêmico  e de pesquisa, porque nós vivenciamos na ponta do universo aquilo que de fato está acontecendo e é muito interessante isso, e é uma provocação extremamente saudável e positiva porque nós vivenciamos até mesmo dentro do próprio meio essa situação: quando você toca no nome de alguns territórios, como a nossa amiga falou do Butantã, Vila Mariana, Pinheiros, e aí a gente tem as falas das duas apresentadoras que vêm de encontro a isso, que é a construção desses mitos.
E se a gente sabe onde tem muito dinheiro, é porque alguém está por demais sem dinheiro. E nós vivemos isso nos nossos territórios. Então eu trago aqui um dado extremamente interessante na educação, na assistência social e nas questões de direitos humanos de crianças e adolescentes, que é a questão da subnotificação dos dados e, nos últimos dois meses, eu tenho combatido muito isso, principalmente com relação à educação. E aí, percebe-se que esses gestores da educação, eles vão criando mecanismos pra praticar a subnotificação e não serem penalizados. E aí ele se utiliza do poder da estrutura, da estrutura de violência, da violência institucional, a estrutura da violência invisível, e aí a gente tem o depoimento da Kathlelen, que usa de uma pressão institucional pra não se posicionar e causar a expulsão, a exclusão, a evasão. E realmente isso incomoda muito, por que, por exemplo, quando nós vamos a pé, quando temos contato com as famílias, você encontra, além de adolescentes que está em situação de evasão escolar, além da subnotificação, e o Abrucio traz dados interessantes que nós atingimos patamares de inclusão educacional, e é verdadeiro isso, a gente ainda tem a questão da qualidade  da  inserção  desses alunos e desses jovens e crianças na escola. E aí eu vou trazer um dado pra vocês, pasmem: na Vila Mariana, a Kathelen é uma raridade, é a exceção da exceção na pirâmide. Sabe por que? eu recebo adolescentes constantemente terminando o ensino médio ou fundamental que, na hora de se expressar ou escrever algo sobre aquilo que foi conversado, ou sobre o entendimento de algo que a gente conversou, ele não consegue escrever. Está prestes a receber um certificado de conclusão de ensino médio, nascido e educado somente no território da Vila Mariana.
Então, não apenas esses dados, mas todas as questões, passam pela questão da subnotificação e isso é muito grave e isso é uma violação institucionalizada, estrutural e invisível que talvez nós do movimento não percebemos, mas é o que traz a fragilidade do que estamos vivenciando aqui hoje. E aí está muito bem colocado a forma como você finaliza a sua fala: preparem-se, o que nós temos pela frente, nesse movimento que a nossa companheira colocou de descontração e deslegitimação de tudo aqui que foi institucionalmente construído, e agora nós vamos desconstruir também  institucionalmente.
6. Boa tarde, sou a Neia. Na verdade, eu quero fazer algumas perguntas. Antes disso eu queria dizer o que é Conferência pra nós aqui: eu acompanho Conferência desde 2005, esse processo ele precisa ser mudado, essa dinâmica já não dá mais. O que é Conferência? Como vai ser a nossa próxima Conferência? Como nós queremos a nossa próxima Conferência? diante de tudo que a gente vem acompanhando e não foi só nessa, a cada ano que passa nós estamos percebendo que as coisas estão ficando piores, até a forma de fazer a Conferência, com a questão de recurso e tudo mais. Quem tava aqui na Conferência de 2015? Alguém lembra as propostas que foram tiradas em 2015? Tá bom, era só isso que eu queria perguntar nesse momento.
Agora, quando o Abrucio traz a questão da formação da política, eu queria entender essa própria questão: nós temos sim políticas  públicas  pra  atender.  Mas essas políticas são eficazes? estão dando conta da demanda? estão protegendo as nossas crianças e adolescentes? É preciso serem criadas mais políticas, na área da educação, da saúde, da assistência social ou as que estão ai condizem com a realidade de cada território aqui?
Então, assim, elas precisam ser melhoradas, precisa criar mais políticas, e aí cabe sim a participação da sociedade pra dizer: “olha, em tal território o serviço de proteção não dão conta”. Uma outra questão, quando a Kezia fala da prioridade absoluta, em nenhum momento é prioridade absoluta, porque quando nós temos a prioridade absoluta da criança e do adolescente, ela é transmitida dentro do orçamento aprovado lá na Câmara. Se não tá lá, é porque a criança e o adolescente não são prioridade absoluta, sem dinheiro não se faz política pública, sem dinheiro não se faz nada. Uma outra questão, quando o Churras fala do CMDCA, aqueles milhões que estão lá, essa transferência de recursos para várias organizações, isso está sendo avaliada pra ver se atende, de fato, a demanda daquela região? Qual a forma de fiscalização disso? Qual é o retorno, qual é o  impacto  desse dinheiro gasto lá na região? Tudo começa por orçamento. Quantos aqui foram na Câmara para defender orçamento? Mais uma pergunta: a dotação orçamentária está sendo aprovada na Câmara, nós tivemos uma redução na assistência, ela é menos que 2017, que já era menor que 2016. Sempre vai voltando pra trás, e a gente consegue enxergar dentro do mapa que foi apresentado aqui, que as coisas aumentam. Então, assim, a conta não fecha.
Agora eu vou fazer as perguntas, é rapidinho: (pra Melina) Você trouxe uns dados, eu queria entender qual é a justificativa pra dizer que a cidade de São Paulo reduziu a questão dos homicídios contra crianças e adolescentes? Quem justifica isso? Qual órgão está dizendo isso? É a segurança pública?
[Para Adriana] Ela traz toda a situação naquele mapa de 2015, nós estamos a três nos adiante disso, e agora eu vou falar e entender o processo: alguém pede pra organização de vocês fazerem esse levantamento dos dados, esses dados vão servir pra quê? Pra quê alguém contrata alguém pra dar dados, pra dar um diagnóstico? Ele contrata só pra ter um diagnóstico ou por trás disso ele ta dizendo: “eu preciso desse diagnóstico porque eu preciso intervir lá”? Porque a gente produz dados, mas o que vão fazer com esses dados? A gente precisa entender, porque isso impacta na nossa questão dos direitos das crianças e dos adolescentes, nesse violação, então assim, eu tenho o dado, um dado de 2015, estamos 3 anos a frente e, em 3 anos, o que  aumentou  de  violação  de  direitos  das  crianças  e  dos  adolescentes  nessa
cidade, com mais de 12 milhões de habitantes, uma cidade país, eu acredito que mais de 50% de toda a violação contra criança e adolescente está apontada pra cidade de São Paulo. Então é isso, o que se fazem com esses dados? Se a gente consegue ter os dados atualizados? Porque é um investimento, é gasto também. Porque a gente gasta pra ter dados? Nós vamos resolver os problemas que foram apontados pelos dados? Como se resolve o problema? Obrigada.
7. Boa tarde, meu nome é Mario, sou lá do Grajaú, do Fórum da Criança e do Adolescente. A gente criou no ano passado, em 2017, depois de ver muita criança e muito adolescente ser assassinado, como mostram os números da Adriana, a gente falou: “O que fazer?” Então a gente lançou uma sementinha, e até o meio desse ano a gente tentou costurar o fortalecimento do Fórum. Depois a gente veio pra cidade pra tentar entender o que estava acontecendo na cidade e nos deparamos com as Conferências, e com a Comissão Central se desdobrando pra tentar fazer as Conferências e a gente viu que a situação é muito difícil, complicado. Pra  vocês terem uma ideia, Grajaú, Capela do Socorro e Parelheiros, são mais de um milhão de habitantes que tem naquela região lá. E além da gente ter toda essa questão do orçamento que foi levantada aqui, que o orçamento nunca chega na periferia, a gente tem a questão dos mananciais, porque quando se consegue alguma coisinha e, principalmente quando não é interesse político, de uma maioria que consegue muito voto com uma porcaria que eles levam lá, a gente tem a questão da lei. Então tem 4 Conselhos Tutelares por lá, só o nosso Fórum que está atuando e só de um ano pra cá,  pra vocês verem a dificuldade que é, a gente tem muita resistência dos Conselhos Tutelares, tem conselheiro lá que ainda não foi em nenhuma reunião do Fórum.
E a Escola Estadual que a gente se reúne, tem professores lá que depois que a gente começou a trazer alguns temas, discutir o ECA, direitos humanos, tem muitos professores que começou a criar dificuldades pra gente e já nem sabemos se vamos continuar usando o espaço da escola ou não. E pra Adriana, pra terminar, eu também fiz parte da Plataforma dos Centros Urbanos na primeira turma do grupo articulador, e eu tinha até esquecido, porque faz tanto tempo que a gente não vê falar, e aí você tocou meio por cima, depois queria que você falasse um pouquinho como está aqui em São Paulo.
8. Boa tarde, primeiro eu queria cumprimentar todos os irmãos, parceiros e amigos de luta, nós fomos crianças e adolescentes que fizemos parte de todo esse processo. E ver o Churras e a Keila na mesa,  nos motiva a continuar nesse processo, mesmo partilhando muito daquilo que o Giva  nos traz e nos questiona,  sobre  como  vem sendo feito esse processo de Conferência e não só o sucateamento da mesma, mas de toda a política pública voltada pra criança e pro adolescente. Eu queria primeiro questionar os dados, quando a gente fala de homicídio e de morte de criança e adolescente nesse Estado de São Paulo onde a polícia é um dos órgãos que mais mata essa molecada, quem deveria garantir a proteção é quem assassina e executa. Mas São Paulo tem uma forma diferente de colocar os números de homicídios e mortes: o menino tomou 7 tiros da Rota, da Força tática, do traficante, se ele não morrer na hora e entrar no hospital, foi parada cardíaca, foi não sei o que… Então é uma outra forma que o Estado encontrou de ludibriar os números, que enganar o povo. O João Vitor do Habbibs é um caso pra refletir sobre isso. Então, qual é a estatística feita com esse número? Porque se somarmos os números “oficiais” de
homicídios, com os números de entradas no hospital com esse quadro, vamos ver que São Paulo não está tão melhor assim.
Uma outra questão é o Fumcad, eu só não consigo enxergar na minha quebrada a “força fundo”, mas existe, só a molecada que não consegue ser atendida por esse fundo milionário. Porque ao invés de estar investindo em política pública inovadora, ele tá construindo creche, que já é dever e obrigação do município, então ele tá lá construindo creche com o dinheiro que era pra tá atendendo e investindo na prevenção dessa molecada que vai ser assassinada ou vítima de violência. O nosso Estado mata antes desse menino morrer e a política pública que deveria fazer uma prevenção está sucateada, os profissionais merecem os parabéns, por os CCAs, CJs, seja qual for a sigla, já estavam sucateados, nessa nova gestão vai estar mais ainda.
Como virar o jogo? Um desafio lançado pela Adriana, se o Estado não se dispõe a virar o jogo com a gente, se o Estado é negligente, se essa polícia mata e esse Estado é assassino e não está propício a virar o jogo, porque a medida sócio educativa vêm diminuindo o número de atendimentos, a Fundação Casa está lotada e o moleque da periferia está sendo assassinado. Por que o numero é extremamente grande nas extremidades dessa cidade? é onde tá o negro, onde tá o pardo,  que  nano  se assume negro, se assume pardo, é onde está essa molecada que a polícia não pergunta, ela atira, depois ela vê quem é. E a política  pública,  infelizmente,  não chega pra essa molecada. O programa de letalidade desse Estado hoje atende a mais de 70% dos protegidos brancos, porque o moleque negro tá morrendo dentro da periferia e não consegue ter acesso ao programa. Então, a gente tem um Estado assassino, uma polícia que mata e o desafio de virar o jogo, acho que a Unicef pode contribuir conosco para que a gente consiga sensibilizar o Estado, a União, o Município e a Sociedade, pra que a gente consiga alcançar esse sonho suíço que tá muito distante desse Brasil que eu vivo.
Venho fazendo isso desde 69 e quanto quebra-cabeça, quanto investimento pra defender o direito a vida. Quanta luta de classe a gente teve que fazer. Claro que alguns momentos gente  avança e outros momentos a gente vê a queda. E essa queda que a gente viu hoje, deixa a gente triste e é de doer, porque eu vou fazer uma pergunta simples e não sei se vou conseguir ter resposta dela. Nesse período todo, com certeza tivemos muito investimento, e investimento em gente nossa. Quanta gente virou professor de sala de aula, conselheiro tutelar, conselheiros municipais… E a gente acabe vendo essas coisas ir pro brejo. Gente que virou promotor público, político… Tudo formação passada pelos nossos mecanismos: pelo ECA, pelos própria Constituição de 88. O que a gente faz com a nossa turma que teve a formação e quando chega no poder esquece a obrigação?
9. Boa tarde, meu nome é Daniel,  nasci na Freguesia do Ó, na Brasilândia, hoje eu trabalho no Jd. Peri, eu não manjo muito da zona sul, só vou pra sarau, mas território a gente só conhece no dia a dia. Queria agradecer pelas falas, é bom parar pra ouvir, aprender a importância dos dados e das experiência… E dialogando com o Abrucio, eu acho que de 89 pra cá a gente vem tentando experimentar o que é uma democracia representativa, tentando ir pra uma democracia participativa. Eu acho que a gente falhou, não conseguiu avançar na democracia participativa e não sei se vamos conseguir manter uma democracia representativa como está.
Quem a gente acaba elegendo, representa organizações financeiras, empresas, grupos econômicos, são os grande poderosos que acabam sendo representados, como está o Congresso atual eleito. Então eu acho que isso complica um pouco o nosso desejo de democracia, mas temos que continuar caminhando pra essa democracia participativa que a gente sonha. Lá eu também componho o Fórum Regional dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes da Cachoeirinha, a gente desmembrou porque não dava pra ser Cachoeirinha e Casa Verde, a gente tem experimentado desde novembro pra cá, como forma democrática, a sociocracia, então a gente tá estudando, tentando entender como é ter círculos, debates horizontais e como  adultos e adolescentes e crianças podem estar dentro de um mesmo lugar de participação.
E eu acho que uma questão é isso: como a gente faz pra ter espaços,  e  essa pergunta é mais pra Keila e pro Churras, como ter esses espaços que vocês participaram que não eram tão da hora de estar ali, mas como fazer com que os adultos tornem o espaço do Fórum, por exemplo, um espaço da hora pra crianças e adolescentes, mas sem deixar de ser um espaço que tenha potência, que vai conseguir olhar pro Prefeito, pra Regional… Como fazer isso? Com a sociocracia e gente tem conseguido, pelo menos, que alguns adolescentes participem e tenham voz e queiram participar de algumas ações, temos alguns grupos de trabalho e em todos tem adolescente participantes, isso tá bem legal. Mas eu queria aprender mais de vocês que participaram, que passaram por isso, como deixar mais da hora ainda o espaço do Fórum.
Ai pra Melina e pra Adriana, eu vejo a importância dos dados, não desmerecendo as falas dos colegas que contestaram, que regiões como a Vila Mariana também tem territórios de vulnerabilidade social, só que Brasilândia, Cachoeirinha é praticamente o território todo precisando ter investimento de política pública. Então eu entendo esses dados e acho que são importantes pra fazer análise e diagnóstico. Faz uns dois anos, eu tenho tido dificuldade de acessar dados, até coisas que já estavam disponibilizadas na internet e você procura o link não existe mais, procura a ferramenta e foi descontinuada. O que a gente faz com isso? O que a gente faz com governos que estão vindo aí e não sabemos se vamos continuar tendo Lei da Transparência?
E a última pergunta, se vocês tiverem, a gente tá num grupo de trabalho lá no Fórum tentando entender os dados relacionados a morte de adolescentes  pelo  uso  de lança perfume, porque no posto de saúde dá entrada como parada cardiorrespiratória. Ajuda a gente a pensar como cruzar dados que possam contribuir com essa nosso estudo lá na Cachoeirinha? Obrigado.
10. Boa tarde. Como foi colocado muito a questão da violência, eu acho que o Estado é omisso a questão da violência. Faz que 30 anos que o Estado se preocupa somente em construir cadeia pra prender nosso jovem, ao invés dele  preocupar  em  criar centro profissionalizante pra ocupar a mente desse jovem. E a responsabilidade que não é só do Estado, é de todos nós, eu me preocupo muito, 19 mil bebês em 2017 e 635 mães com 14 anos de idade, é criança gerando mais criança. Cada ano que passa tá diminuindo a verba e mais criança nascendo, é uma coisa muito preocupante. A outra coisa que eu queria colocar: a Adriana falou da Unicef, parece que ela ajuda a coordenar 90 países, eu queria saber qual é o recurso que você manda pra África, que só tem criança com pele e osso, a gente assiste aquilo lá e dá
vontade de chorar, de tanta pobreza que tá ali naquela África, e qual a quantidade de verba que você manda pra aquele país lá? Só isso.
Fernando Abrucio
Obrigado, obrigado. Eu vou passar aqui primeiro pra Mel.
Melissa Riso
Esclarecendo uma questão aqui de dados, principalmente quando a gente olha a questão de homicídios, diferente de outros dados de violência, sobre os dados de mortes a gente tem hoje no brasil duas fontes de dados onde a gente consegue comparar. O método de coleta desses dados é diferente, então a gente não espera que eles sejam idênticos, mas a gente espera que a tendência seja parecida. Então a gente tem os dados da saúde, que acontece nos hospitais, cada corpo gera um número, então os dados que eu mostrei pra vocês foram os dados do DataSUS e não os dados da Segurança Pública. Existe uma outra fonte de dados que são os homicídios e como isso está registrado, tem diferenças de cada um, nano são exatamente compatíveis, mas tem um pouco essa tendência. Então quando vicie me pergunta: Quem diz que está diminuindo? quando eu comparo as duas fontes de dados, eles tem uma tendência parecida, então São Paulo, de fato, reduz o número de mortes na última década, nos últimos 15 anos, tem uma queda consistente que aparece nas duas fontes de dados, e é bastante confiável, os pesquisadores todos trabalham com essa fonte e é uma fonte confiável, quando dá distorção entre uma e outra você vai investigar o que está acontecendo. E aí na saúde, e também na segurança pública, a gente consegue observar as mortes decorrentes rir intervenção policial, que é um dado separado na saúde.
Agora, lembrando que esses dados aqui, a classificação, quando vocês perguntam: quem está classificando esse dado? quando eu pego um dado da saúde, quem classifica esse dado é um médico do hospital que fez o atendimento. Em geral, ele também observa o que foi feito no histórico, olhar os boletins de ocorrência pra tentar transformar essa informação no mais confiável possível, porque a gente só vai  conseguir  fazer  políticas  públicas  que deem resultado se a gente conhecer os dados, se não a gente vai fazer baseado  no achismo.
Então, nesse caso, é importante a gente observar e tem como avançar nessas especificidades, seja porque a Secretaria de Segurança Pública divulga o número total de pessoas mortas em confronto com a polícia e na Saúde a gente consegue olhar alguma especificidade como: idade, cor, onde aconteceu essa morte, etc. Tem uma série de Institutos, eu mesma fiz estudos comparando informações e não é nada diferente do que você observam na prática, no cotidiano. Existe mesmo quando a gente olha pessoas mortas por internação policial, você tem  uma sobre representação de negros, então você tem uma série de informações com as quais você consegue apontar, denunciar.
Agora, mais do que isso, eu acho que a grande virada do jogo é como a gente consegue mudar o cenário, porque só dizer qual é o quadro em que estamos vivendo não adianta, então é dizer como a gente muda a realidade, e aí têm algumas experiências que a gente têm observado no país inteiro, que são muito promissoras,  principalmente no campo da segurança pública, e aí como última intervenção: essa Conferência é muito privilegiada porque o tempo todo a gente tá olhando a partir dos direitos das crianças e dos adolescentes, e como a gente trabalha no mecanismo da prevenção. Infelizmente não são
todos os Fóruns assim, em muitos Fóruns que eu vou pra discutir, a resposta que as pessoas querem para a violência é colocar cada vez mais jovens dentro da prisão…
Então tem um lugar de disputa, inclusive do imaginário, do simbólico, de mostrar como a gente pode virar o jogo a partir da prevenção, que é uma disputa de todos nós com o mundo lá fora. Então não é só uma perspectiva das políticas públicas, mas quando a gente olha o resultado das urnas, não só no âmbito nacional, mas pro legislativo e  em  vários Estados, a gente está olhando qual é o pedido. A gente também precisa travar essa disputa com relação ao modelo de sociedade entre nós.
Então esse espaço é privilegiado, mas aqui a gente continua falando entre nós, entre os iguais, tem uma disputa ai fora que precisa ser batalhada, ser conquistada e a gente só vai virar esse jogo, pelo menos no campo da Segurança Pública e na redução dos homicídios, se a gente investir em prevenção, essa é a única maneira da gente parar de enxugar gelo nesse país. E investir em prevenção significa investir em todos os fatores de risco, na vulnerabilidade, os municípios assumirem o seu papel na segurança pública que não é um papel da ter guarda na rua, é um papel de ter política de educação de qualidade, de assistência social, de saúde, de moradia, de mobilidade… é só assim que  a  gente  vai superar e virar efetivamente o jogada segurança pública. Então, muito feliz de estar aqui nessa Conferência, muito gente batalhando e o negócio é não desistir!
Me coloco a disposição pra todos vocês, obrigada.
Adriana Alvarenga
Alguém questionou sobre o envelhecimento dos dados: “não acredite nos dados pois eles dão um recorte muito parcial”. É verdade, primeiro, eles nunca são da semana passada, do mês passado, geralmente eles têm algum  atraso porque os governos têm que alimentar sistemas de informação periodicamente e cada uma das Secretarias é obrigada a fazer isso. Então não tem muita escapatória e é bom que assim seja. A gente precisa lutar pelo aperfeiçoamento dos dados e não descartá-los, porque eles nos dão pelo menos uma pista. Se a gente tivesse numa rua, ele é o semáforo, só que verde nunca fica, porque a gente não pode abrir mão de nenhuma criança. Eles servem pra apontar pelo menos, onde estão as prioridades: eles servem pra orientar o plano de vocês, o plano do governo.
Então, por exemplo, a Prefeitura acabou de fazer o plano da primeira infância, ele é todo baseado em indicadores por região, porque as nossas médias municipais não servem, estamos em uma cidade tão gigante que é muita desigualdade dentro dela. Então, assim, absolutamente essencial, ele não cobre tudo, por isso que todos os estudos devem ser feitos com os dados secos, que vem do governo, e uma escuta das comunidades: das crianças, dos adolescentes, aqueles que estão na ponta vendo as coisas acontecerem. Então é a soma desses dois que faz a diferença.
E aí alguém contou sobre o Fumcad, esse é outra pulga atrás da orelha que a gente tem que ter: o Fumcad e a definição de investimento dos recursos do Fumcad está se baseando em quê? Não deveria olhar esse tipo de análise e priorizar onde tem mais problema? A gente tem que usar esses dados pra fazer política, pra fazer a situação mudar.
Eu continuo muito otimista, acho que tem muita gente boa trabalhando pra melhorar, a gente não pode desistir. A gente não pode desistir do menino que está lá na ponta, a gente não pode desistir da política que está lá na frente… a gente tem que continuar insistindo, a gente tem que votar direito, fiscalizar e monitorar. De novo, acabou de lançar o Plano da
Primeira Infância, e agora? A gente não pode esmorecer, tem que  continuar  lá, monitorando: o que você vai fazer? quando? com qual recurso? Porque recurso tem, é uma questão de priorização, onde a gente vai colocar esse recurso primeiro.
Alguém perguntou como obter os dados, eles são públicos na maior parte dos sistemas, as veze s agente consegue pedindo amigavelmente pra Secretarias, a Lei de Acesso a Informação está aí pra isso…
Sobre os recursos da Unicef, a gente raramente manda recursos do Brasil para a África por uma simples razão: primeiro, a gente ainda tem muito problema aqui dentro e, segundo, os países ricos que arrecadam dinheiro inclusive para a Unicef, cada vez mais destinam recursos para a África, inclusive deixando de enviar pro Brasil, porque a avaliação é de qua lá a situação é muito crítica e o Brasil já tem que se virar. Então a gente faz campanhas muito pontuais em situações de emergência.
A Plataforma dos Centros Urbanos é uma iniciativa que a Unicef desenvolve em 10 capitais e começamos por São Paulo e Rio e Janeiro. Quando a gente fez a primeira edição, a gente trabalhou com vários grupos nos territórios, algumas coisas funcionaram, outras não. Hoje, a Plataforma tem 4 prioridades: direitos da primeira infância, acesso a educação (inclusão, combate à evasão e aprendizado), gravidez na adolescência e enfrentamento ao homicídio. A gente ajudou na construção do Plano da Primeira Infância e na área de gravidez na adolescência a gente tá trabalhando justamente no Grajaú, uma pena que ele tenha ido embora. Em função da análise dos dados, é isso: a gente sentou com os gestores públicos e com os representantes da sociedade civil para olhar os dados e falou “Opa, aqui tem um problema grave. Tem que trabalhar aqui com prioridade”. Então estamos lá no Grajaú um parceria com algumas organizações da sociedade civil e o governo municipal, e aí conseguindo envolver os cabeças das Secretarias, porque da outra vez a gente tentou ir pelo território e o serviço do território ficava muito bloqueado porque não tinha autorização de cima. Então a gente pegou autorização de cima, pra poder fazer isso e fazer aquilo, e estamos trabalhando juntos.
Acho que é isso, obrigada de novo e bom trabalho pra vocês.
Carlos Alberto (Churras)
Nós já somos uma parcela dessas pessoas, são muitas outras, centenas de milhares, mas ó da gente estar aqui já é um grande processo, não ter desistido, estar nessa construção: quem tá na base do Conselho Tutelar, quem tá na base dos Conselhos de Direitos… a gente precisa discutir isso também, as pessoas não ficarem na perpetuação dos cargos. Aqui na cidade ainda tem um buraquinho melhor pra fingir que não tá mais,  mas no  interior, a pessoa fica no Conselho representando o governo, aí quando acaba o mandato dela, ela vai pra uma organização que ela vai ficar representando a sociedade civil, e depois ela volta pro governo. E isso é muito comum, a pessoa está há 20 anos representando  o Conselho da Criança e do Adolescente.
Eu acho que as nossas amigas já falaram sobre isso, mas a gente precisa falar da importância dos dados, e a gente precisa repensar como a gente observa esses dados na realidade. A gente já teve a taxa de 120 mil homicídios a cada 100 mil habitantes no Jardim Ângela, mas ninguém morre de tiro. E outra tese que a gente precisa descontrair é da bala perdida, não existe bala perdida, a bala só erra o endereço e acerta quem não deveria acertar. Mas como a gente vai aprofundar esses estudos, principalmente quando a gente for confrontar esses dados.
E aí a Adriana traz um ponto importante: como vamos discutir a destinação dos recursos? E aí a gente volta pra questão do Conselho, do Fumcad, muitas das vezes, o processo que eu acompanho internamente, quantas vezes as próprias resoluções que o Conselho aprova de destinar a prioridades do orçamento não são respeitadas. Então medida socioeducativa é prioridade do orçamento, de um orçamento que já é prioritário, acolhimento institucional… então pouco se investe, e quando gente vai escutar das Secretarias: “Estamos diminuindo os meninos em medida socioeducativa em meio aberto”, estamos diminuindo  porque  eles estão morrendo. Então nem chegam nos serviços, nem chegam na Fundação Casa, então nem sei, é um caos. Quando o menino fala que na unidade de internação que ele conseguiu acessar o dentista, que Estado perverso é esse? em que a punição é a forma de garantir direitos. A propaganda política daqui um ano e meio vai  falar  de  dois  pontos: creche e unidade de internação, cadeia. É só isso, ninguém fala de profissionalização, ninguém fala de nada. E o pouco que a gente tem hoje, está sendo recolhido. A gente só sentiu o cheirinho, quando a gente fala em política pública, de  acesso, da questão do acesso universitário, foi só um cheirinho. E é um cheirinho muito gostoso, eu usei programas como o ProUni pra acessar a universidade, mas e se a gente conseguisse apesar com integralidade.
Pra pensar metodologias de participação, como companheiro colocou, como a gente transforma os espaços para que sejam participativos de fato. Acho que, primeiro, não responsabilizar a criança e o adolescente para que sejam agentes de transformação e mudança. Tem uma resolução do Conanda de 2017 que coloca que os Estados tem que construir Comitês de participação juvenil ou como se fossem Conselhos. Aí eu vou imaginar São Paulo, eu vou colocar o menino pra ser conselheiro de direitos, se nós que já é adulto não aguenta as forças, os lobby, já sai enojado, já sai doente, imagina colocar uma criança nesse papel. Acho que a gente tem que saber onde a gente vai dar esse papel de participação sem dar o papel do adulto, senão daqui a pouco ela vai vir na Conferência e como não fez uma proposta boa, não vai ter política pública pra ela, vai ser um próximo culpado. São Paulo é o único Estado que faz Conferência Lúdica, que separa. Em 2012 foi a primeira Conferência que as crianças entraram no Conanda. E não puderam entrar  no espaço físico, tivemos uma briga gigantesca. Agora na próxima Conferência o Conanda vai aceitar a participação de até quatro crianças. E a gente ainda não sabe como vai se dar essa metodologia… a gente tá desde 2005 fazendo, desde 93/94 teve conferência no Vale do Anhangabaú com as crianças, então essa ideia não é nova.
A gente ainda vai precisar avançar muito nesse espaço de participação. Eu fico muito feliz de estar aqui nesse espaço, e pensar que tudo começou em uma Conferência, mas eu também quero que esses meninos não estejam aqui, eu quero que esses meninos estejam na profissionalização que eles quiserem, nas engenharias, nas administrações, na psicologia, é direito dele estar onde ele quiser, respeitar as peculiaridades, a realidade de cada um. Teve uma época que o slogan da cidade era “Uma cidade acolhedora” e foi a maior crise de identidade que eu tive: que cidade é essa que acolhe? Que sai daqui e vai gastar mais 3 horas até chegar em casa, sem dignidade nenhuma? Que o moleque pra ter um passe livre tem que passar por uma humilhação gigantesca que é pegar uma fila de 12 horas… pra acesso um direito, muitas vezes, ele tem que cometer um ato infracional, ele tem que sofrer uma violência pra poder ter um direito garantido, ou minimamente saber que ele existe, porque até então essa criança não existe. A criança é uma na assistência, outra na saúde e outra na educação. Quando eles respeitarem quem é João, quem é Maria, quem é José, aí de fato acho que a gente vai conseguir adequar.
Só pra fechar, eu vou participar do Eixo III porque eu quero discutir sobre orçamento, quero saber quando de fato a gente vai parar de ficar brincando com os recursos do  Fundo Municipal, que é maior do que muitos orçamentos de vários orçamentos de cidades do Brasil, de muitas Secretarias… Então a gente precisa parar de brincar com política pública e com o dinheiro que não chega na mão das entidades nos territórios. Então temos amanhã pra pensar propostas e pensar como vamos dar continuidade. E daqui quatro anos, se tiver Conferência, e se não tiver não vai faltar, a gente faz: a rua é pública e vamos ocupar e fazer. Temos a Unicef com mecanismos, dados e indicadores muito interessantes que podemos trabalhar, a FGV vai construir um material sobre essa Conferência, pra que não se repita essa história: o próprio Conselho organizador não tinha registro da última Conferência para se organizar, se não fosse um e outro ter um pendrive, não ia ter nada. É isso, obrigado.
Keila
Eu não vou falar mais do mesmo, tô de acordo com tudo o que o Churras falou. Só vou responder como a gente faz lá no Butantã. As reuniões do Fórum acontecem uma vez por mês, o Fórum tem mais de oito anos, então não foi do dia pra noite, hoje as reuniões tem 60 participantes e na maioria adolescentes. Os adolescentes vão e, normalmente a gente faz um momento separado. Na Conferência do Butantã, foram os adolescentes  que levantaram as coisas que eles queriam discutir, decidiram qual tema seria, enfim, a gente chegou em 10 temas e depois deles levantarem propostas, nas reuniões do  Fórum, eles foram encaixando essas propostas nos 5 eixos temáticos.
Então a gente tem um momento que é dos adolescentes e depois a gente junta e compartilha o que foi conversado entre os adultos e o que foi conversado entre os adolescentes, tivemos até um tempo atrás um grupo de formação, que era um grupo de adolescentes, que levantava questões que eles discutiam, sobre a situação da criança e do adolescente na nossa região. Então é uma metodologia que a gente usou e que deu certo, hoje a gente tem parceria com várias escolas da região, vão alunos de escolas, alunos de CCAs pra essas reuniões… Então foi nesse 8 anos que conseguimos chegar nesse número de 60 participantes, em sua maioria adolescentes.
Queria agradecer muito a oportunidade de falar aqui pra vocês, feliz de estar aqui e preocupada com essa questão que o Churras deixa: o que vamos fazer depois daqui? Estamos aqui dentro falando de violação de direitos e tem um menino ali, vendendo bala, com diversos direitos sendo violados.
Adriana Alvarenga
Aproveitando a passagem do microfone: o rapaz que perguntou como faz para deixar o espaço para os adolescentes mais da hora, a minha primeira dica é perguntar pra eles, eles vão descobrir o melhor caminho com você.
Fernando Abrucio
Acho que o debate foi muito interessante, as vezes é preciso ter o pessimismo otimista da razão, como diria o velho Gramsci, a gente tem que analisar a realidade, pensar os problemas, as diversas dificuldades, mas não pode parar. Pra terminar, o meu convite é amanhã a gente trabalhar bastante não só pra pensar proposta, mas pra montar  um modelo de proposta que possa ser mais crível, mais cobrado. Isso garante? não garante,
mas é o que a gente pode fazer. E não abandonar, isso é o mais importante nessa luta toda. Obrigado pessoal.
Relatoria do segundo dia de Conferência – 29/11/2018
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Eixos Temáticos
O segundo dia da Conferência Convencional foi inteiramente dedicado ao debate dos cinco eixos temáticos que organizam a Conferência. Assim, as pessoas se dividiram  em grupos, de acordo com os eixos que haviam escolhido no credenciamento, e passaram o dia debatendo em grupo com o objetivo de elaborar de três a cinco propostas a serem apresentadas na plenária final.
A seguir, apresentamos as discussões realizadas em cada um dos eixos temáticos,  de acordo com o trabalho de relatoria realizado pela equipe da FGV, com o objetivo de situar o leitor nos pontos mais relevantes de  cada tema e nas metodologias utilizadas para o engajamento dos participantes nas discussões e elaboração das propostas.
Eixo I: Garantia dos Direitos e Políticas Públicas Integradas e de Inclusão Social
O dia teve início com a apresentação dos delegados e da equipe de apoio, esclarecendo quais eram as “regras do jogo”, ou seja, a metodologia para realizar as propostas. O previsto era que seguíssemos com a seguinte metodologia: alinhamento dos conceitos abordados pelo tema do eixo, levantamento dos problemas do eixo relacionados às pautas dos delegados e da Conferência Lúdica, estabelecer problemas prioritários e pensar nas propostas finais que buscassem resolvê-los, ressaltando a diminuição de propostas, considerando a experiência prévia da última Conferência Convencional em que  houve muitas propostas, pouca praticidade e ação por parte dos gestores públicos.
Não demorou muito tempo para que os delegados expressassem certo incômodo com a metodologia. Os delegados presentes já tinham elaborado propostas nas suas respectivas Conferências Regionais, e sentiram falta delas no processo que iria ser feito. Um dos delegados ficou especialmente incomodado, pois dizia que isso “prejudicava o trabalho de base” e o sentimento era de que a Conferência Municipal poderia “desprezar” tudo aquilo que foi construído na fase regional. Esse desconforto gerou posteriormente uma moção de repúdio à Comissão Central pela metodologia utilizada. A equipe mediadora logo se posicionou, alegando que não era essa a intenção e que, sim, existiam as propostas regionais consolidadas no trabalho. Além disso, a equipe estava aberta a mudar o processo, mas isso atrasaria a equipe em geral.
No entanto, depois de ler as propostas consolidadas, tanto a equipe quanto os delegados perceberam algo que consideraram problemático: “[Nós] enviamos tudo para a Secretaria. Na hora da devolutiva, não tinha nada alinhado para as nossas propostas. Por isso, pode muito bem não ter aparecido algumas coisas que não vieram no [relatório] consolidado, porque parte da visão de quem tem todos os dados ‘em primeira mão’, que possui suas próprias concepções”. Inferiu-se, então, que os realizadores da consolidação das propostas regionais podem ter deixado propostas de fora por suas especificidades, mas que ainda assim poderiam ser de relevância municipal.
A partir daí, aconteceram discussões sobre o papel das propostas municipais que tomou um bom tempo da dinâmica.
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A ideia da equipe era de que cada um escrevesse um problema presente na sua região para fazer uma “nuvem de ideias” posteriormente. Mesmo assim, o grupo decidiu votar e optou por apresentar as propostas da região de cada membro, de acordo com as Conferências Regionais. No meio do processo, sentiram que não era uma boa ideia – seria demorado e não seria representativo, pois nem todas as regionais estavam contempladas. Assim, decidiram acatar à proposta metodológica sugerida pela da equipe organizadora.
O processo de levantamento de problemas começou ao meio-dia e foi até o intervalo, às 13h30 – o grupo atrasou. Dentro da nuvem de ideias surgiram propostas diversas e complementares: questões de habitação, falta de recursos de escolas para abrigar crianças e adolescentes portadores de deficiência, ausência de políticas públicas efetivas para crianças em situação de rua e na rua (essa muito refletida da situação no  centro  da cidade), problemas de desempenho em Conselhos Tutelares e entre conselheiros e outros atores, falta de banco de dados de crianças e adolescentes integrado, rede de garantias de direitos desarticuladas e com financiamento precário, ausência  de  espaços  de circulação para esse público no contraturno, “vácuo” educacional entre a educação na primeira infância e o EMEI, criminalização da juventude, entre outros. No total, o grupo elaborou cerca de 30 problemas. Vale dizer que alguns misturaram conceitos, elaborando propostas ou boas práticas para a nuvem de problemas.
Após levantados os problemas, a equipe de apoio começou a pensar, junto com os grupos, possíveis nuvens. No meio disso, surgiu um debate sobre uma proposta levantada por uma delegada: “emendas individuais para organizações sociais/monitoramento”. Foi uma discussão difícil de acompanhar, assim como outras que vieram a seguir, por conta do comportamento dos membros durante as falas. Houve tanto o reconhecimento quanto o medo em relação ao papel das organizações sociais. Uma fala que revela  essa preocupação veio de uma delegada, conselheira tutelar na região da Sé: “Eu morei na região central por 35 anos. Quando jovem, fui muito atendida pelas ONGs, e hoje em dia trabalho com crianças e adolescentes. E o que eu entendo hoje em dia é que recebemos políticas públicas de fora para dentro, desconsiderando peculiaridades e explicitando o despreparo desses grupos para atuar na região – e ninguém quer assumir isso! O melhor seria pensar em algo que saísse de dentro dessas comunidades. A situação atual reforça apenas a busca por resultados quantitativos, para preencher prancheta no fim do mês. E os [resultados] qualitativos? Desse jeito, nem o setor público consegue o retorno dos sucessos e fracassos para executar um melhor trabalho.”
Complementando a fala dela, um delegado ressaltou, dentre todas essas questões, a importância que ele via nessas organizações não-governamentais e sociais para a manutenção de direitos da criança e do adolescente: “Se amanhã as organizações deixarem de atuar, o Brasil entra em colapso! É claro que todo o contexto de fiscalização deve ser discutido, mas talvez o processo por trás disso seja importante de se olhar. São Mateus já chegou a proibir a atuação de certas organizações porque o serviço oferecido não era bom. Depois do marco regulatório, organização virou pano burocrático! Por exigir tanto número e cobrar coisas como presença, fica difícil de incluir [no marco regulatório] algumas organizações. Temos que estar de olho na relação burocrática com as organizações, mas também olhar para a ação da política pública.”
Após a discussão, foi decidido terminar a organização da nuvem após o retorno do almoço. A segunda sessão começou ligeiramente atrasada: o combinado foi de chegar às 14h30, mas apenas às 14h50 que a sala ficou suficientemente cheia.
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Por conta da discussão anterior, o grupo decidiu colocar a questão das organizações como relevante na intersetorialidade, para repensar o processo de contratação, acompanhamento e exercício da ação pública nesse setor. A segunda nuvem era sobre educação, em que os pontos principais estiveram entre espaços de vivência, profissionais para a escuta, gestão do cuidado e a relação com a assistência social e a educação integral – modelo intersetorial de atuação, que promove um espaço multidisciplinar para o aluno. Um exemplo recorrente deste modelo eram os CEUs, que, segundo os membros, não estavam recebendo atenção necessária dos gestores públicos. Surgiu, dentro do debate, a concepção de que “a criança não é da assistência social ou da educação. A criança, na verdade é da cidade, e mesmo não sendo um cliente agora, definitivamente o  será depois”. Além disso, é reforçado o vácuo educacional.
A terceira nuvem era sobre o Conselho Tutelar. Como a sala era composta por um número relevante de conselheiros(as) tutelares, aquele tópico era relevante e competido pelos membros. Por isso, foi difícil entender algumas falas, pois um se sobrepunha ao outro. No entanto, os pontos principais levantados foram sobre o entendimento do exercício do conselheiro tanto por si mesmo – não se entender enquanto rede – quanto pela sociedade, que atualmente estaria enfrentando um momento delicado político, que enfraqueceria o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
No fim, às 16h, definimos os subgrupos em 5: Gestão e RH, Conselho Tutelar, Intersetorialidade, Educação e Criminalização. Na formação dos subgrupos, os membros deixaram de fora Gestão e RH, formulando apenas 4 formulários de proposta. O início das pequenas reuniões começou desarticulado, mas logo depois o barulho foi diminuindo. Tínhamos que entregar a proposta até o fim da sessão. O Conselho Tutelar foi o último subgrupo a entregar, com alguns membros que acabaram ficando imersos em discussões do tema, mas paralelas à proposta. Terminamos às 17h30.
No terceiro dia da Conferência, os grupos voltaram a se reunir. Como as discussões e embates dos delegados atrasaram a elaboração das propostas, a discussão delas não foi feita no dia anterior, então tivemos que nos reunir antes da plenária para reler e fazer ajustes necessários.
Na proposta da educação, surgiram alterações conceituais que, para o grupo, eram relevantes – sofrimento psíquico  e extensão de primeira infância para crianças de até 6 anos. Na proposta de conselhos tutelares, ressaltaram a importância de ver o ECA como instrumento de capacitação e relembrar de propostas que já existem neste sentido. Na intersetorialidade, um ponto relevante foi começar a adereçar o poder público como não mais um mero “convidado” das conferências e fóruns, mas um agente necessário.
Propostas encaminhadas para a plenária:
· “Garantir a permanência e o acesso à educação integral de qualidade para a infância, com prioridade para crianças de 0 a 6 anos e, de forma inclusiva,  às crianças e adolescentes com deficiência e/ou em sofrimento psíquico, considerando suas especificidades (de gênero, étnicas e culturais). Oferecer atividades de informática, esportivas, culturais e artísticas, além de discussões interdisciplinares sobre o ECA para potencializar a formação crítica e cidadã.”
· “Fortalecer o Conselho Tutelar com a promoção de capacitação, cursos, seminários e palestras para o SGD, tendo o ECA como instrumento norteador; promover formação  permanente  para os  conselheiros; promover  o  alinhamento  da  atuação
entre os Conselhos da cidade e promover campanhas de divulgação e valorização do Conselho Tutelar para a população em geral; garantir a estrutura física e administrativa necessária ao funcionamento Conselho Tutelar.”
· “Não à redução da maioridade penal; ampliar a rede básica de proteção; fortalecer as medidas socioeducativas em  meio aberto (atendimento nas políticas públicas); ampliar e garantir os espaços de protagonismo (Fóruns Regionais de Direitos Humanos da Criança e do Adolescente)”
· “Implementar a regulamentação da participação de gestores públicos  e trabalhadores (diretos e indiretos), sempre que convocados, e também dos usuários, principalmente crianças e adolescentes, nos Fóruns Regionais de Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, para a efetivação de monitoramento e execução permanente das políticas públicas, criando Comitês de Observatórios de Políticas Públicas da Infância e Juventude.” Nesta proposta, foram feitas alterações que suprimiram parte do texto, além de reforçarem a recomendação de mecanismos de supressão.
Eixo II: Prevenção e Enfrentamento da Violência Contra Crianças e Adolescentes
Apresentação – 20’ - GRUPO TODO
Os participantes estão em formato de semicírculo e são instruídos a se apresentar. Cada um fala seu nome, instituição e a região que está representando.
Introdução ao tema do eixo: Violências – retrato do grupo - 20’ - INDIVIDUAL
Os materiais usados são Flipchart, Tarjetas, Fita crepe, Canetinhas coloridas. Os delegados são instruídos a refletir o porquê das respostas que darão sem colocar nas tarjetas.
Assim que recebem as canetinhas, alguns delegados já começam a escrever, enquanto outros ficam pensando, e alguns conversam entre si. Conforme acabam, vão se levantando e levando até a lousa.
Nas tarjetas foi possível ler “Tapinhas e castigos contra crianças e adolescentes”; ”Estupro de vulnerável Art. 217 A”; “Violência doméstica; “ Rejeição”; ”Agressão física e verbal”; ”Drogadição entre os jovens”; ”Rejeição Abandono”; “Assédio Sexual”; “Abuso Sexual”; “Risco de morte dos adolescentes por causa do: tráfico, drogadição”; “sexual”; “Ausência de políticas públicas para os meninos(as) em situação de rua e na rua”; “Violência sexual contra crianças e adolescentes”; “FOME parece surreal imaginar que as pessoas não tenham o que comer, mas é real e objetivo que algumas crianças só comam de segunda a sexta porque frequentam o serviço. Isso é muito violento!”; “Violência sexual”; “tipo de violência? Mentira! Falta de ouvir e pensar…!!!”; “ABANDONO-contra as crianças e seus familiares”; “Falta de sonhos…”; “Abandono”; “Assédio Sexual”; “Tortura”; “Violência da dor da criança quando ela é separada da mãe”; “Abuso sexual”; “uma das violência que mais me incomoda é a ausência de direito a alimentação saudável.”; “Negligência”; “Abuso Sexual”; “violência psicológica”; “Assédio as crianças e adolescentes e são vítimas de todas as partes. Poder público e própria família”; “Medo da sociedade calar-se Violência Sexual”; “Violência Sexual”; “-Violência Sexual - Descaso quanto à saúde tanto física quanto Emocional”; “Manter a cultura da violência”; “Porque tantas crianças na rua tantas crianças EM FAROL, pedindo esmola” e; ”quando eu era criança fui tocada por um tio e por meu padrasto. ’Não matem a inocência de uma criança’”.
Camilla lê cada uma das tarjetas e após isso Marcello anuncia a próxima dinâmica.
Levantamento dos principais problemas relacionados ao eixo - 40’ - PEQUENOS GRUPOS
Marcello informa que serão 3 grupos de 7 e 2 de 6 e que os mesmos podem se organizar da maneira que preferirem. Nessa etapa adotei o método de rotação entre os grupos para contemplar o máximo de assuntos pautados pelos delegados.
No grupo 1, após leitura dos dados disponibilizados, o delegado Neto questiona “Política pública é suficiente?” e afirma que a cabeça das pessoas também precisa mudar. Delegada Rosana fala sobre abandono no caso de pais muito atarefados, ela diz que essas crianças também terão traumas ligados ao abandono ainda que os pais ainda sejam “parcialmente presentes”. Mais a frente a delegada diz “Acho  estranho  que  as  pessoas falam de direitos humanos e falam só sobre periferia. Eu também sou humana mas não vim da periferia”. A delegada fala sobre racismo e olha nos olhos de um delegado  negro também participante do grupo para dizer que eles são iguais.
Já no grupo 2, os delegados acabam de ler os números expostos e Euzébio coloca “Imagina o que não está documentado…”. O delegado fala também sobre Conselheiros tutelares que concordam com a violência e afirma que já ouviu colegas apoiarem tal ato. Raquel levanta a questão do que ela chamou como “Cultura da Violência” e exemplifica casos em que pais consideram normal atos de violência sofridos ou praticados pelos filhos. Ela diz que já ouviu de uma mãe a frase “Ah, mas então ele provocou”. A delegada falou também do machismo nas relações entre os próprios alunos quando ocorrem casos de violência, segundo ela  “mulher que bate em  homem  é prostituta. Homem que  bate em mulher é porque ela pede” foi uma fala dita por um aluno
Enquanto isso Maria do Céu circula moção pedindo apoio aos delegados para construção de mais um Conselho Tutelar no território da Penha. A delegada justifica que já possuem 1 conselho mas devido ao atendimento direcionado à 3 distritos (Artur Alvim, Vila Matilde e Penha) seria necessário mais um Conselho para melhorar o atendimento.
No grupo 3, Aécio fala sobre a dificuldade de averiguar abusos “Bem maior do que a gente pode imaginar”. Amanda, por sua vez, fala sobre automutilação. Grupo concorda que negligência familiar é vista como uma resposta a negligência do Estado. O grupo avança nas discussões e acabam levando propostas ao invés de soluções, mas Camilla esclarece a dinâmica atual e os delegados passam a pensar nos problemas.
No grupo 4, Andrea Paula fala sobre a importância do trabalho em rede e diz que “tem que se pensar na criança como um todo” ao apontar os serviços que devem estar em constante diálogo. Pedro B. propõe a especificação de um problema e problematiza a sociedade e seu contexto histórico. O delegado faz referência ao livro “A elite do atraso” de Jessé Souza, Andrea Paula e André conversam um pouco sobre o livro.
Isabelle Bianchi chega durante a leitura dos dados no grupo 5 mas os integrantes  se mantém concentrados. Eles abordam questões sobre a saúde mental dos  próprios funcionários para lidar com crianças que passaram por situação de suicídio. Uma delegada sugere filme “Nerve” aos colegas.
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Camilla e Marcelo propõem o retorno ao debate geral, os delegados ainda estão imersos em seus debates localizados, o que acaba gerando conversas paralelas. Os coordenadores explicam que agora cada representante de um grupo irá apresentar os problemas escolhidos.
Compartilhamento e pactuação dos problemas identificados pelos grupos
Por não estarem mais organizados de acordo com a dinâmica anterior os grupos são chamados de acordo com a maneira como os problemas foram colocados no flipchart. Dessa forma, o primeiro a se apresentar é o grupo 2.
Durante leitura e apresentação dos problemas, o grupo 2 expõe que sua proposta foi “Abandono” e levanta o ponto debatido entre os membros a respeito da falta de formação dos funcionários e da alegação feita por um dos participantes do grupo (não dizem o nome do colega) de que conselheiros tutelares não atuam da maneira que deveriam.
Grupo 3 expõe como problema “a ausência de investimento nas formações continuadas dos atores do sistema de garantia de direitos para prevenção e enfrentamento das violências contra crianças e adolescentes” e “Falta de articulação e intersetorialidade entre os diferentes atores do sistema de garantia de direitos”. Vendo relação entre os problemas colocados e propostas feitas pelo grupo 3, Camila propõe junção de ambos em um tema macro de “falta de articulação”.
Pedro B. fala que o grupo se pautou na negligência do Estado como incentivo aos problemas e questões de uma família e os indivíduos para argumentar a escolha do problema como  “Violência Institucional”.
Representantes do grupo 5 colocam que identificaram 2 problemas “automutilação” e “suicídio” e através da sugestão de outros delegados é optado se considerar como problema o “suicídio”.
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A partir daí tem-se os cinco temas a serem discutidos,: 1- falta de articulação, 2- abandono, 3- violência sexual, 4- suicídio e 5- violência institucional.
Com os problemas definidos Marcello abre momento de fala para todos que se sentirem interessados em fazê-las com tempo limite de 3 minutos. Raquel e Maria do Céu enfatizam a importância de uma rede entre os serviços presentes em comunidade. Alguns conselheiros tutelares reivindicam esclarecimento acerca da fala do grupo 2 em relação ao comportamento dos mesmos em serviço. É criada uma discussão em torno da afirmação feita. Raquel diz “muitos profissionais não enxergam a importância do papel social que têm”. Maria do Céu então esclarece a fala dos colegas em relação às acusações. Euzébio esclarece que a fala foi dele e que não estava falando de maneira geral, também questiona “onde é que os senhores trabalham que eu vou pra lá” e pontua que a questão se deu no caso de seus colegas de trabalho. Muitos delegados acabam cortando falas de colegas e Camila intervém para dizer que é necessário respeitar a fala de cada um.
Até então as falas eram cedidas à aqueles que à pediam mas, com o aumento da demanda, algumas confusões surgiram e outro método passou a ser usado Dessa forma, Camila cria uma lista de inscrição para discursos.
Em sua vez, Clever fala sobre a imagem do conselheiro tutelar perante alunos em escolas da rede pública “São vistos como monstros. [...] vão me tirar da minha mãe”. Ele diz que a escola usa dos conselheiros como ameaça para que o aluno aja da maneira certa. Conselheiros se chocam e negam comportamento de conflito mencionado por Clever, que justifica dizendo que é aquilo que a instituição faz os alunos interpretarem a respeito da profissão. Euzébio tem a palavra e concorda com Clever, fala também que muitas vezes representantes da instituição de ensino os chama apenas para assustar as crianças para que elas melhorem. Euzébio questiona indignado “Gente, quem é que melhora com susto?”. É causado certo desentendimento por parte dos conselheiros e um delegado procura explicar o pensamento explicitado por Clever. Isabel tem a fala e declara indignação pelo
fato de ter muitos adultos e poucos adolescente e crianças  no  ambiente.  A  delegada afirma “Tiradentes é extrema ZL, nossos adolescentes estão morrendo pela polícia, pelas drogas, pelos tráficos, por serem negros, por serem gays[..]”. Com base na fala de Isabel, Maria do Céu diz “temos o privilégio de ter os protagonistas com a gente hoje para pode ouvir eles”. Aécio retoma o debate sobre conselheiros tutelares e tenta  explicar  fala de Clever.
Por volta das 13h15 Marcello anuncia fim das falas e informa que a 1a parte do dia está encerrada. Camila dá um introdução a respeito do que será feito no próximo momento e explica que delegados serão divididos em grupos novamente. Clever então sugere que os componentes do grupo no próximo momento sejam diferentes, Camila aceita a sugestão dada pelo representante dos adolescentes. Em seguida, Camila pede aos delegados para fazer a leitura do texto “Da paz” e ao finalizar a leitura diz aos delegados “Vocês são a paz. Obrigada por estarem aqui ajudando a mudar um pouco essa situação.” Muitos delegados vão até ela pedir o nome do poema antes de saírem para o almoço.
Apresentação das propostas elaboradas nas Conferências Regionais e Lúdica específicas  do  eixo. 15’ - GRUPO TODO
Momento 2 é iniciado por voltas 14h35. Não  há apresentação das propostas  regional  e lúdica pelos coordenadores, todavia cada delegado recebe papéis com essas informações e usufruem em seus respectivos grupos.
Delegados são divididos em grupos para que pensem em, no máximo, 10 propostas (2 por grupo) de acordo com os problemas definidos no 1° momento. Como sugerido por Clever, Camila propõe que delegados se sentem em composições de grupos diferentes. Camila enfatiza a importância da consideração das propostas feitas pelas crianças e adolescentes nessa etapa.
É percebido que grande parte dos participantes do grupo 2 no primeiro momento permanecem juntos, Camilla intervém pedindo que delegados se separem. Será usada a mesma maneira de identificação dos grupos feita no primeiro momento (enumeração) todavia vale se atentar para a alteração dos integrantes destes grupos.
Andréa Paula, integrante do grupo 1, lê as propostas feitas nas convenções lúdica  e regional e considera em conjunto com o grupo que não há propostas que contemplem seu problema de “falta de articulação”. A delegada traz questão de funcionamento em rede e de sua importância no caso de uma criança que sofreu algum trauma. Ela fala sobre como muitas vezes a criança precisa repetir um depoimento pra um psicólogo e depois na escola para que os atores saibam do seu caso, ela diz que isso tudo “acaba expondo a criança mais de uma vez”. Isabel considera a proposta dos adolescentes na conferência lúdica em relação a formação de grupos de apoio.
Grupo 2  diz ter grande dificuldade em falar do assunto “abandono”. Euzébio fala sobre memória antiga em que ouviu em um programa de rádio a frase “‘Uma criança abandonada é espelho de pais abandonados’. Muitas vezes os pais não tem uma condição boa, uma casa boa”. Maria do céu fala sobre episódio de trabalho em que teve que dormir com criança em delegacia por não ter onde deixá-la.
No grupo 3 Christiane enfatiza questão sobre espaço para cuidado do agressor. Justificou que “[...]É importante para a não perpetuação do comportamento violento”. A delegada falou também que muitas vezes o agressor tem traumas que o fazem agir de  maneira violenta. Não  foi possível absorver muitas ideias do grupo, pois os outros grupos estavam
falando de maneira exaltada. Inclusive delegados do grupo 2 reclamaram do volume das falas de seus colegas para Camila que chamou a atenção dos delegados.
Wilson Matheus, do grupo 4, faz crítica a falta de psicólogos e terapeutas em UBSs e sugere proposta que siga o caminho da problemática que ele apontou. Michelle questiona sobre a viabilidade da proposta e Wilson rebate com questionamento “Por que ainda não tem isso?”.
Isabelle aponta problema de diretores não terem muitas informações sobre os alunos com os quais estão lidando e propõe uma espécie de banco de dados sobre as características dos alunos para que os profissionais saibam como atuar em cada caso.
Encerrado o tempo de discussão, Marcello propõe que cada grupo escolha alguém para apresentar as propostas para o restante dos colegas e pede que, caso o grupo considere as propostas feitas nas conferências regional e lúdica, que seja indicado pelo apresentador das propostas.
Construção de propostas a partir das relações entre os 5 principais problemas apontados e  propostas das conferências anteriores - 45’ - PEQUENOS GRUPOS
Giovanna e Andrea, apresentam as propostas do grupo 1 e Andrea afirma que o grupo não viu seu problema sendo contemplado pelas propostas feitas em conferências anteriores. Giovanna lê as duas propostas “Assegurar (via portaria?) capacitação e formação continuada na identificação no enfrentamento à violência contra criança e adolescente. Aos profissionais do sistema de garantia de direitos (educação, saúde, assistência social e conselhos tutelares)”; “Pactuar fluxo intersecretarial  no  atendimento  e  acompanhamento das crianças e adolescentes em situação ou suspeita de violência considerando a premissa da não revitimização”. Os colegas aplaudem  a  apresentação do grupo, e o grupo 2 é chamado à frente da sala.
Raquel e Maria do Céu representam o grupo 2. Maria do céu lê uma proposta “Criar e implantar na cidade de São Paulo um serviço de pernoite para crianças e adolescentes que se encontram em situação de possível abandono para que crianças e adolescentes não sejam institucionalizadas individualmente.”. Alguns delegados não entendem a proposta e Maria do céu explica com um exemplo, ela diz “Muitas vezes a criança só é hiperativa, sai de um território para outro e acaba entrando para o número de crianças abandonadas sendo que  ela só se perdeu dos pais. Ela não precisa ser institucionalizada”. Andrea diz haver alguma questão judicial que impeça essa proposta mas que ela mesma não sabe identificar qual seja. Maria do céu diz “Então vamos levar para a plenária e se tiver alguma coisa algum delegado que saiba disso vai se manifestar”. A delegada acaba se exaltando e completa “Eu venho nessa conferência desde 2002 e agora que vejo que ela não está tão ruim.” Camila intervém e aponta que consideração feita por Andrea é importante, e que não dá para pensar em política pública com base ilegal. A Coordenadora fala também em levar a questão a plenária para que se saiba se ou não legal. Delegados consideram a fala de Camila e Maria do Céu se senta em seu lugar, feliz de ter a aprovação dos colegas.
Raquel então lê a segunda proposta “Ampliação da oferta dos serviços de  proteção básica, para que todas as crianças e adolescentes sejam contempladas em seus territórios”. A grande maioria das propostas já estão expostas (faltava apenas uma proposta do grupo 3 e do 5) no flipchart e os delegados já começam a considerar possíveis junções a serem feitas.
Pedro B. afirma que grupo usou  propostas base tanto  da conferência lúdica quanto da regional para formulação das ideias do grupo e lê as duas propostas feitas por eles: “Serviços especializados ao autor de violências sexuais” na primeira, ele justifica que é importante a “não perpetuação das violências” com ajuda da colega Christiane na frase. O delegado então lê a segunda “Mais espaços de acolhimento e acompanhamento psicossocial em todos os serviços da proteção básica que atendem crianças e adolescentes bem como na Rede de Educação.”
Michelle diz que o grupo considerou ideias feitas em conferências anteriores para criação de suas propostas e apresenta propostas feitas pelo grupo 4 “1ª Garantir que toda UBS tenha em seu quadro uma equipe de psicólogos, assistentes sociais, psiquiatras e terapeutas ocupacionais, para um atendimento preventivo e de acompanhamento das crianças, adolescentes, famílias e comunidade. Bem como a ampliação de CAPS infantil por região”; e “2ª Garantir que todos os profissionais das diferentes políticas públicas que atuem diretamente com crianças e adolescentes tenham formação continuada sobre as diversas formas de violência (bullying, racismo, preconceito e etc.) a fim de identificar e fazer um encaminhamento adequado e efetivo aos serviços no território”.
Clever é responsável por expor as propostas do seu grupo: “Rede de acompanhamento de denúncia e mapeamento do que a pessoa já passou ao longo do seu processo de formação”. Isabelle, sua colega de grupo, explica que muitas vezes o diretor da instituição de ensino não sabe se o aluno já tem algum histórico ou não no sentido da violência e essa ferramenta seria muito útil. Alguns delegados fazem colocações a respeito de questões de sigilo dos profissionais e Isabelle esclarece que seriam apenas informações gerais. Ela dá o exemplo de um documento de acompanhamento usado em processos jurídicos para que se tenha entendimento de qual etapa cada caso está. Delegados aceitam argumentação feita.
Clever lê a 2ª proposta do grupo: “Ministério da Educação faria implantação da matéria de políticas públicas e o estatuto do ECA na educação formal e palestras sobre o ECA na rede.”. O representante de estudantes argumenta sobre a importância de tal matéria nas escolas para que alunos entendam sobre o processo da política e de como ser cidadãos que participam da política.
Lidas todas as propostas, Camilla intervém e notifica os delegados que devido pedido do Eixo 1, foi decidida a expansão do número de propostas que possam fazer parte do número de propostas finais. No entanto, haverão 5 propostas como prioritárias. Camilla então, começa a sugerir junções de propostas que possuem certa semelhança na visão dela, a qual depois de ser exposta aos delegados passa a ser de acordo destes também.
Seleção  das propostas - 40’ - GRUPO TODO
É sugerido pelos mediadores que a proposta do grupo 1 “Pactuar fluxo intersecretarial no atendimento e acompanhamento das crianças e adolescentes em situação ou suspeita de violência considerando a premissa da não revitimização.” seja aglutinada com proposta do grupo 5, “Rede de acompanhamento de denúncia e mapeamento do que a pessoa já passou ao longo do seu processo de formação.”. Camila propõe  tipificação  das informações submetidas aos diretores e delegados concordam. Após discussões dos grupos para articulação das ideias teve-se como resultado: “Pactuar que os territórios sejam contemplados por fluxos intersecretariais de atendimento, acompanhamento, informações e registros em situação de violência ou suspeita de violência contra crianças e adolescentes
garantindo o sigilo nas devidas circunstâncias.”. Maria do Céu aponta dúvida no uso da palavra "pactuar", propõe "normatizar", alegando ser mais “entendível”, segundo ela. Todavia percebe-se que o uso do termo “normatizar” infere que todos os territórios  já tenham essa possibilidade sem considerar aqueles em que a medida ainda seriam iniciada do zero. Desta forma é acordado que se mantenha “pactuar”.
Amanda, da região de Perus, propõe a junção das propostas de violência sexual e sua proposta é aceita pelos colegas. É sugerido por Camilla  que  proposta  do  grupo “abandono” também fosse incluída. Desta forma, a versão final das junções é: “Ampliação da oferta de serviços de proteção básica em todos os territórios com a presença dos técnicos, psicólogos e assistentes sociais, bem como a presença desses profissionais na educação” e “Serviços especializados no atendimento do autor de violência sexual”.
Andrea Paula aponta o NASF como alternativa à proposta do grupo de suicídio sobre psicólogo e terapeuta todavia os delegados apontam que o atendimento não é apenas direcionado à família mas também às crianças adolescentes e à comunidade. Isabelle enfatiza segunda proposta de seu grupo e alega que muitos professores não  sabem da existência do ECA. Delegados questionam a aplicabilidade de proposta referente ao ministério uma vez que, segundo eles, é uma proposta de âmbito federal.
Marcelo coloca duas últimas propostas que não passaram por junção para debate, são elas: “Garantir que todos os profissionais das diferentes políticas públicas que atuem diretamente com crianças e adolescentes tenham formação continuada sobre as diversas formas de violência (bullying, racismo, preconceito e etc.) a fim de identificá-las e fazer o encaminhamento adequado e efetivo de serviços no território.” e “Assegurar (via portaria?) capacitação e formação continuada na identificação e no enfrentamento à violência contra criança e adolescente aos profissionais do sistema de  garantia  de  direitos (educação, saúde, assistência social e conselhos tutelares).”. Delegados  concordam  em juntar ambas, de forma que passam a ser: “Assegurar aos profissionais do sistema de garantia de direitos da: educação, saúde, Assistência Social e conselhos tutelares: capacitação e formação continuada para identificação e enfrentamento à violência contra crianças e adolescentes.”
Marcello questiona sobre a proposta do grupo 5 “O Ministério da Educação faria a implantação da matéria de políticas públicas e o estatuto do ECA na educação formal e palestras sobre o ECA na rede.” e se a mesma irá permanecer. Após indagações delegados lembram da possibilidade de colocá-la como parte das propostas sem considerá-la como prioritária. Se tornando a 6ª e última proposta.
Finalizadas as escolhas das propostas, Camilla pede para que delegados preencham formulários sobre suas políticas, dando informações de como serão aplicadas. O formulário segue o modelo em anexo, só que em uma versão aumentada feita em papel kraft.
Eixo III: Orçamento e Financiamento de Políticas para Crianças e Adolescentes
As dinâmicas empreendidas na primeira parte do dia foram conduzidas pelo  Fernando Burgos. A partir das 10:00 horas, as cidadãs e os cidadãos designados para tal temática foram chegando na sala e, enquanto esperávamos encher, conversavam e assinavam a lista de presença passada pela equipe de sistematização. Esse período foi demarcada pela interação  da  equipe  do  CEAPG  com  os  mesmos,  esclarecendo  dúvidas  básicas  dos
mesmos, por exemplo, a senhora Ivanilda que desejava insistentemente obter as fichas de moções.
Aproximadamente, por volta das 10:20 horas, haviam na sala aproximadamente quinze pessoas. No momento seguinte, com a sala quase completa, Fernando explicou como seria o dia, suas atividades e ordem: uma breve explicação sobre finanças públicas e esclarecimento de dúvidas sobre o tema, identificação dos principais  problemas  e formulação de propostas para saná-los. Fernando enfatizou que aquele momento não seria uma aula, mas, uma conversa e uma explanação mais geral dos conceitos pertinentes ao eixo, com fins de nivelamento geral. Enfatizou-se que na metodologia da Conferência cada um dos eixos estariam restritos a elaboração de apenas cinco propostas, tal como aconteceu na Conferência Lúdica, com fins de que fosse possível se aprofundar e elaborar melhores proposições.
Explicação sobre funcionamento das finanças públicas
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Posteriormente, Fernando iniciou uma rodada de apresentações, na qual cada participante do eixo contou um pouco sobre si, seu nome, ocupação e território. Feito isso, seguimos para a uma breve explicação acerca do funcionamento das finanças públicas - com ênfase no âmbito municipal. Essa etapa foi conduzida de forma bastante participativa, todos os membros do grupo estavam agitados e querendo sanar suas dúvidas, de modo que em alguns momentos o barulho e as perguntas atravessadas tornava necessária a retomada da palavra por parte do professor. No tocante ao conteúdo, começou perguntando se as pessoas achavam que faltava dinheiro ou o problema era de gestão e controle dos recursos. Todos concordaram que havia dinheiro tanto no Brasil quanto no município de São Paulo e que o problema seria no trato desse recurso.
Isso posto, perguntou de onde vinha esse dinheiro? De pronto, vários responderam que o dinheiro vinha dos impostos pagos pela população. Fernando pergunta de onde - além dos impostos - vem o dinheiro. Os participantes ficam quietos e depois de alguma insistência acrescentam os recursos das loterias nacionais, percepção apontada por Ivanilda, das doações e das isenções fiscais. Fernando então explica que a fonte principal são, de fato, os impostos. Pergunta, então, quais são os impostos cobrados e - conforme respondem - anota no flipchart. Nas respostas há uma mistura de todos os tributos, sejam eles municipais,
estaduais ou federais. Fernando, então, esclarece o que constitui a receita própria da Prefeitura, isto é, os impostos arrecadados em âmbito municipal. São estes o IPTU, ISS e ITBI. Carlos/Churras havia apontado os dois primeiros na indagação feita por Fernando aos cidadãos ali reunidos.
Sobre o ISS faz uma breve fala sobre a importância de pedir nota fiscal para os prestadores de serviço, fala da sonegação e todos concordam que é algo que ocorre recorrentemente. Um dos integrantes aponta que quando pede nota é tratado como um elemento estranho. Burgos explica que, apesar disso, é de suma importância exigir nota fiscal. Cleide, Carlos/Churras e Fernando afirmam que sempre e na maioria das situações, por exemplo, mesmo quando vão ao barbeiro ou ao cabeleireiro. Apesar de perder um possível desconto no pagamento, os benefícios a longo prazo são maiores. Explica, então, que os impostos mais importantes no caso do município de São Paulo são o IPTU e o ISS. Essa relevância na arrecadação sobre a prestação de serviços é menor de acordo com o tamanho do município. Izilda debruça-se sobre a questão da regulação fundiária, o que leva Ivanilda a realizar a declaração de que os “empresários são todos safados”, uma vez que declaram os valores de seus imóveis em patamares menores que àqueles correspondentes aos valores reais de mercado, visando pagar menos encargos.
Além dos impostos arrecadados em  âmbito municipal, elenca os arrecadados pelo Governo do Estado: ICMS e IPVA. Burgos explica que uma parte dessa arrecadação é retornada ao município de acordo com o fato gerador. Usa-se como exemplo um festa onde Carlos/Churras, morador da extrema Zona Sul da cidade de São Paulo, para realizar uma festa em seu bairro fosse realizar compras nos municípios de Embu das Artes ou Itapecerica da Serra. Mesmo buscando por preços mais baixos, Carlos/Churras ignoraria os encargos gerados para a cidade de São Paulo, de maneira que, o mesmo exemplo foi vertido para viagens realizadas para o litoral paulista, com paulistanos levando produtos e compras de seus locais. Ivanilda compartilha a sua indignação com os brasileiros que consomem fora do país e coloca a necessidade de se ter uma lei federal para impedir isso.
Perto das 10:50 horas haviam reunidas na sala vinte e cinco pessoas. A conversa é direcionada ao âmbito, através do qual Fernando disseca e explica o Imposto de Renda, IPO, COFINS e PIS. Josilda e Izilda manifestam-se em tons bastante aproximados: para elas, os trabalhadores e os mais pobres pagariam muitos impostos, tendo que trabalhar muito para conseguir comprar um imóvel, além de pagarem muito para o governo. A partir dessa provocação, explicou sobre a injustiça da tributação ou sobre injustiça tributária, que age perversamente no Brasil e onera os mais pobres por meio do imposto sobre o consumo. Para exemplificar tal tese, Burgos enfatizou a história de dona Fátima, empregada doméstica que trabalha na casa dos seus pais, professores aposentados, neste caso, dona Fátima com seu salário teria parte de sua rende obliterada pelo imposto sobre a cesta básica e os bens mais elementares de consumo, como o feijão, pagando o mesmo valor que os pais de Fernando, do que o Fernando e do que o jogador de futebol mais bem pago do Corinthians. Ivanilda, ainda bastante participativa, ressalta que não ligaria de pagar os mesmos 20% que os mais ricos e que o mesmo “não seria injusto”, desde que se houvesse de fato um retorno na qualidade dos serviços públicas.
Explicada a perspectiva das receitas, por volta das 11:00 a conversa vai sendo direcionada para as despesas. Pergunta-se quais são as despesas do governo e incorrem em várias respostas: saúde, segurança e pessoal. os gastos públicos com pessoal são reforçados pelo apontamento de Carlos/Churras. Passa-se para a explicação então de maiores detalhes sobre os maiores gastos do governo serem travados com funcionários, o que leva Fernando
a afirmar em tom de brincadeira que era “preciso  ter  muito  conselheiro  tutelar”, defendendo sua categoria laboral. Passa-se depois para a apreciação das diferenças entre despesas de custeio e investimento e, de onde as dívidas são geradas. Burgos usa  o exemplo de uma escola: enquanto o prédio corresponde ao investimento, o custeio tangencia-se na contratação do professor, na luz, nos demais materiais, entre outros. Falou- se também da Lei de Responsabilidade Fiscal e as melhorias trazidas com ela no que concerne ao alento da disciplina fiscal.
Carlos/Churras aponta que muitas das dívidas dos municípios foram obtidas quando não havia sido instaurada a disciplina fiscal da LRF. Provocado pela intervenção de uma integrante, que trouxe a sonegação e o desvio de verbas como dois problemas que, do seu ponto de vista, eram de suma importância, Burgos contou que o principal problema trazido pelos adolescentes na Conferência Lúdica foi a corrupção. Disse também que era muito legal ela ter levantado essa questão, visto que todos os integrantes do grupo vinham de diferentes históricos de participação e diferentes trajetórias, mas, que tinham pouco conhecimento sobre o funcionamento da máquina, do orçamento e das formas de exercer pressão. Tal conhecimento seria de grande importância para combater a corrupção e conseguir maior participação em ocasiões como a formulação do orçamento, processo do qual participam sempre os mesmos grupos. Explica-se que o orçamento começa nas audiências regionais e que nele repousa um verdadeiro poder, que se deslocaria das mudanças nos textos legais, mas,  que um  problema dessas  audiências é que mobilizam pouca participação, cívica e popular.
Ivanilda faz uma intervenção em defesa de Paulo Maluf, que ela considera seu amigo, “não falem mal dele”. Fernando então diz compreender a oportunidade da conversa com Burgos para entender o orçamento público e as formas de atuar sobre ele. Para Célia, o conhecimento sobre o orçamento público seria um fator importante de impedimento da corrupção. Antônio corrobora a ideia da importância da participação do cidadão e do munícipe nos níveis mais próximos, inclusive nas conferências regionais. Neste momento, Carolina queixa-se de que as conferências da educação e do meio ambiente haviam sido bastante esvaziadas.
Ivanilda reforça a pouca participação da população e faz uma colocação interessante: “Eu milito há 50 anos. A linguagem de determinados políticos, principalmente da política neoliberal é que o povo não participa. O povo está indignado! Eles desconhecem isso aí, segundo a mídia faz uma lavagem cerebral na cabeça do povo. Eu  defendo  o  povo, porque sou povo e sei porque ele não participa”. Ivanilda ainda ressaltaria a participação popular nas igrejas e nas comunidades eclesiais de base, de maneira que mesmo em outro contexto, o povo não participaria porque estão “desacreditados” e, detidos por inúmeros procedimentos burocráticos e pela “enrolação”. Antônio rebate a fala de Ivanilda, dizendo: “Eu sou contra o povo!”. Para Hélio deveria haver mais informação: “É tudo feito na calada da noite”. Nesta conjuntura, Maria Angélica pontua: “até participamos, mas, quando chegamos lá nossos direitos são cortados”.
Fernando questiona os participantes sobre quais são os âmbitos que poderíamos de fato influenciar. Explica que é inviável influenciarmos o orçamento público seja na dimensão dos gastos com pessoal e recursos humanos, ou mesmo para com o pagamento da dívida pública. Por outro lado, debater  sobre investimento e manutenção de espaços de participação seria viável. Alguns cidadãos tomados por indignação vão questionando e afirmando que sim, que seria possível alguma intervenção uma vez que existiriam muitos cargos comissionados inflando a máquina e, que salários muito altos são pagos para tais
cargos de confiança. Para Néia, “os salários são fixos e tem que ser pagos”. Fernando Burgos ressalta que as dívidas também responderiam a essa mesma lógica, tendo que ser pagas.
Aos poucos, Burgos vai esclarecendo um pouco mais sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal e os tetos estabelecidos para gasto com pessoal - 60% da receita corrente líquida. Isabela comenta sobre o congelamento de concursos públicos na Prefeitura de São Paulo; Burgos vai então reiterando a importância de se observar o limite de gastos determinado pela LRF, tendo em vista que não adiantaria pressionar por mudanças na carreira ou aumentos havendo uma proibição legal. Ivanilda começa a apresentar argumentos sobre os recursos disponíveis para terceirização, mas, que não haveriam os mesmos para contratação para servidores públicos. Fernando explica que a terceirização configura gasto de custeio e evita que os prefeitos descumpram a LRF. Mais uma intervenção de Hélio agora sobre essa temática inicia o debate: “A gente observa que o orçamento é mal distribuído. Cada prefeitura tem seu orçamento na divisão do bolo. Mas, se vemos a quantidade de pontos de cultura em Pinheiros, são muitos. Agora olha o fundão de Itaim Paulista ou de Itaquera. Por que que isso acontece?”.
Burgos diz que tratarão dessas desigualdades mais adiante. Fernando Prata intervém explicando que a Constituição Federal de 1988 estabelece vários direitos para os cidadãos como saúde, educação, segurança, entre outros. Muitos desses  direitos  não  eram garantidos anteriormente, sendo estabelecido um estado de bem estar social. Entretanto, a partir de influências de outros países que fizeram o mesmo, o Estado brasileiro passa a abrir mão de certas atividades e passa essa responsabilidade para outros órgãos. Burgos esclarece que a partir de 1994 houve um entendimento de que o Estado não precisaria atuar diretamente em alguma áreas como denotado pela Reforma Bresser, o que é especialmente aplicado no caso da cultura e da saúde, através de fundações e organizações da sociedade civil. Tal artifício pode trazer uma gestão mais eficiente e pode fazer sentido em determinadas áreas. Fernando reitera novamente que deveríamos voltar a discussão para âmbitos que poderiam ser influenciados por decisões da conferência
Balbino realiza  uma  parte e explica sua trajetória, a saber, que vai  se integrando nesse “movimento cidadão” de participação para ter acesso a moradia, “quando a gente mora no Fundão é muito difícil vir aqui no centro discutir orçamento”. Parte-se então para a explicação do ciclo orçamentário composto por PPA, LDO e LOA, como funciona cada um deles, sua duração e importância. Burgos então aponta que há dois momentos essenciais nos quais poderia ser exercida influência sobre o orçamento: na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) feito pelo executivo ou durante a sua aprovação na esfera legislativa. Discute-se então a questão do orçamento regionalizado e do fato  que orçamento público que não chega na periferia. Explica que o ideal seria que fossem feitas audiências regionais e temáticas pelo executivo antes da elaboração da PLOA, enfatiza a importância da representação das regiões, mas que é necessário também debates temáticos. Tendo passado aproximadamente uma hora e vinte da explicação sobre o orçamento, os integrantes já estão muito ansiosos, participativos, mas desorganizados, falam alto e interrompem bastante a fala do Fernando.
Finalizada todo o ciclo da explicação, os participantes pedem para que Burgos fale sobre as emendas parlamentares. Explica que pode ser feita por um vereador ou por uma bancada, que destina recursos para alguma atividade específica. Muitas vezes é utilizada para destinar recursos à seu reduto eleitoral - no caso de vereadores que tenham votos concentrados em determinados territórios. Além disso, esclarece a questão do contingenciamento.  Explica  a  diferença  entre  a  previsão  orçamentária  e  o  executado.
Questionam se não há alguma maneira de responsabilizar a não execução de atividades previstas pelo orçamento. Fernando explica que poderiam pressionar a Secretaria responsável ou judicializar via Ministério Público - o que aponta não ser uma boa opção, pois apesar a urgência de alguns casos, a judicialização não resolve os problemas - “Política Pública não se faz judicializando tudo”.
Néia interpõe que “o Ministério Público de São Paulo não está resolvendo nada”, ao que Edson denota descaso por parte das autoridades constituídas para com a Conferência: “a secretária ficou um pouco e se foi, o prefeito nem apareceu, mas, deveria estar aqui”. Parte para o assunto do monitoramento da execução orçamentária. Levanta a questão do difícil acesso a informação, que não é disponibilizado de maneira didática. Dessa forma, a maior parte da população não consegue monitorar o orçamento. Ivanilde levanta a pauta sobre manobras políticas, onde em seu bairro “o subprefeito apresenta  petições  um dia  antes para não serem questionadas”, de maneira a aprovar qualquer coisa com o denominado “restos a pagar”. Sônia propõe que o CMDCA poderia dar algum respaldo em termos de acesso à informação. Néia enfatiza que deveria haver alguma possibilidade de participar dos orçamentos das secretarias. Fernando Burgos conta que uma das propostas das regionais foi a criação de uma comissão de orçamento dentro do CMDCA e, diz que uma das propostas elaboradas pelo grupo poderia ser no sentido da criação de uma assessoria técnica para o Conselho.
Ao meio dia Fernando encerra definitivamente as explicações sobre o  orçamento. Interessante enfatizar que durante toda a explicação os integrantes do grupo pediram a palavra para contar alguma experiência pessoal ou manifestar alguma opinião.
Identificação de problemas
Encerrada a etapa anterior, foram distribuídos por volta das 12:15 horas vários post-its para todos os membros do grupo, que foram orientados a escrever um só problema e colar o post-it no flipchart. Depois que todos foram colocados, Fernando leu um por um e os organizou por temas, de modo que foi possível identificar os seguintes problemas gerais:
1. Descaso e priorização das crianças e adolescentes
2. Execução orçamentária
3. Orçamento
4. Falta de informação ou conhecimento
5. Orçamento desigual
6. Transparência e fiscalização
7. FUMCAD
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Depois dessa etapa. Começaram a discutir sobre o FUMCAD, sua importância e funcionamento. Fernando explica que o dinheiro do fundo vem da escolha por parte do cidadão de destinar o seu imposto para o fundo. Dessa maneira, o FUMCAD concentraria as doações e outros direcionamento fiscais que podem ser destinados  para  objetivos específicos. Alguém questionou quanto dinheiro o fundo tem e, Fernando Prata leu o orçamento de todas as secretarias, fundos e outros órgãos. Carlos/Churras aponta que o FUMCAD tem como objetivo financiar políticas inovadoras ou complementares, mas, hoje financia algumas políticas tradicionais em caráter de complementaridade, que  fogem desse escopo. Desse modo, é importante discutir como esse recurso chega e para onde ele vai.
Flávio aponta que os recursos do FUMCAD deveriam ser direcionados com foco “no investimento no território, do direito da criança e do adolescente”. Tânia lembra que em breve haverá o apontamento e a eleição de uma delegação para representar a cidade da Conferência estadual. Caíque defende que a falta de conhecimento e de transparência são problemáticas essenciais da relação dos cidadãos com a política e com o orçamento público. Para Néia, a formação de um “conselho municipal é essencial”, porque deliberará sobre os recursos e patrocina os projetos, que a Secretaria Municipal de Educação não teria interesse em fazê-lo.
Aponta-se na discussão que o problema residiria de uma “gestão certeira” do FUMCAD, na qual a política de educação para crianças e adolescentes deveria estar mediada pelos conselhos tutelares locais, que enviaram suas demandas. Nesse sentido, Roberta complementa sobre a elaboração de uma estratégia sobre a distribuição do recurso e das melhores determinações sobre a implementação. Ocorre uma contra argumentação lastreada na proximidade do CMDCA com os recursos do FUMCAD, com o intuito de ocupar um lugar que não  é dele, uma  vez que como fundo tem  caráter complementar e não
infringe a execução orçamentária de outras pautas. Haveria uma descoordenação entre os órgãos públicos sobre esses recursos.
Néia faz remeter a discussão para as dificuldades de organização da Conferência em todos as suas instâncias, com um pequeno número de participantes e com o orçamento  do CMDCA obliterado. Antônio faz em seguida uma polêmica afirmação que faz levantar os ânimos dos participantes, a saber, de que “as crianças e adolescentes não tem conhecimento técnico das propostas e não sabem o que querem”. Roberta indignada diz que “um monte de gente aqui também não sabe o que quer”. Izilda defende a formação pública sobre orçamento para os cidadãos e jovens, discute-se a priorização para territórios vulneráveis, tese defendida por Balbino e Antônio, que é corrigida pelos participantes para “priorização dos vazios sociais”, que podem estar tanto em áreas centrais quanto em áreas periféricas da cidade. Célia retoma a perspectiva de Izilda sobre a garantia de formações continuadas e cidadãs visando conhecer os meandros do orçamento.
Roberta defende a criação de “orçamento de controle”, que vai sendo seguida por Flávio na afirmação sobre a importância da transparência e dos dados. Mário faz ressaltar a importância da priorização da criança e do adolescente pelo próprio conjunto legal do ECA. A desigualdade sobre a participação perpassa os debatedores. Néia retoma um argumento institucional que os futuros delegados não devem pensar especificamente em suas regiões, mas, na amplitude da cidade e da questão da violação do direito, que se perpetra em “ruas, falta de moradia, trabalho infantil, evasão escolar e exploração sexual”. Vários debatedores concordam que a Constituição  Federal  organiza  as  prioridades absolutas das crianças e dos adolescentes dentro do orçamento público, direitos que são ainda perpetrados pelo ECA. Demarca-se a questão da regionalização e das políticas públicas de uma frase de Flávio, “Como fazer um investimento melhor para o menino e menina que a gente atende lá na quebrada. Nós ficamos discutindo fundo, dinheiro do vereador e não falamos das políticas públicas.”
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Primeiro dia - parte da tarde
Para dar início às atividades da tarde, esperamos o Fernando Júnior que faz  parte  do Comitê. Com a chegada de Júnior iniciamos a parte da tarde, por volta das 15 horas com cerca de 20 pessoas na sala. Entretanto, alguns membros do grupo ainda estavam reunidos no Comitê Central e se ausentaram de toda a discussão desse período.
A discussão foi retomada com o objetivo de reduzir os sete problemas elencados anteriormente em apenas cinco. Logo a discussão sobre o  FUMCAD  foi  reerguida. Debateram se o problema era a falta de orçamento ou a não priorização no destino de recursos às crianças e adolescentes. Foi identificado um dos problemas principais: a não garantia do serviço pela Prefeitura faz com que o fundo seja utilizado para sanar essa deficiência. Dessa forma, descumpre a sua função primordial que é de financiador complementar e incentivo a política inovadoras. Além disso, seria necessário saber o quanto dos recursos das pastas do governo é destinado para financiar políticas que beneficiem as crianças e adolescentes. Posteriormente, foi discutida a má distribuição dos recursos dentro da cidade. Balbino disse que o investimento normalmente se concentra nas  áreas  mais nobres da  cidade  e todos concordaram, isto é, “O FUMCAD não chega nas pontas, os convênios do FUMCAD não chegam nas periferias da cidade. São sempre as mesmas organizações.”
Mas, Célia levantou uma colocação importante: a vulnerabilidade não estaria necessariamente nas favelas, muitas vezes há um bolsão de pobreza localizado no centro da cidade. Assim, na ótica de Célia a discriminação das regiões centrais poderia prejudicar as comunidades mais vulneráveis nessas áreas. Dessa forma, talvez não fizesse sentido a priorização das regiões periféricas. Há mais discussão sobre isso. A maioria dos participantes acredita que o orçamento deve priorizar as periferias e que, mesmo havendo pobreza em regiões centrais, ela não tem a mesma dimensão.
“Temos que tratar os iguais de acordo com suas desigualdades - não podemos comparar favelas na Vila mariana e favelas no M'boi Mirim”, como afirmou Flávio. Para Maria Angélica deveria haver uma ideia de equidade para que não se prejudicasse aqueles que moram nos bolsões de pobreza. Flávio assente e indica que o direito deveria ser igualado, para que o acesso de um não tirasse o acesso de outro. Para Hélio os indicadores sociais, culturais e da perspectiva do esporte deveriam ser garantidos tanto em Pinheiros como nos fundões. Izilda aponta que há orçamento e dinheiro, mas, que ele não chega aos fundões e nas periferias.
Além da discussão sobre a destinação de recursos, outra participante levanta o problema da ausência de rubricas específicas. Ela alega que são muito genéricas de modo que não é possível atestar a qualidade dos serviços tampouco localizar exatamente em que o gasto foi executado. Por fim, chegaram a um acordo sobre quais seriam os cinco problemas a serem debatidos. Tanto a redação quanto o conteúdo de cada tópico foi discutido em conjunto e alterado conforme as intervenções pediam. Ao final ficaram os seguintes problemas:
1. Não priorização do orçamento da criança e do  adolescente  e  para  áreas vulneráveis;
2. Pouco conhecimento sobre orçamento público;
3. Execução orçamentária deficiente;
4. Mau uso e pouca fiscalização;
5. Destinação não adequada dos recursos do FUMCAD.
Fernando Burgos explicou a próxima etapa. A sala se separaria em grupos e cada grupo discutiria um dos problemas e elaboraria uma proposta para solucioná-lo. Alguém sugere que os problemas de número um e três sejam discutidos por um mesmo grupo por conta da familiaridade entre os temas. A sugestão é acatada e os grupos se separam para debater.
Durante o debate todos os grupos se empenham para solucionar o problema. Há muito debate de ideias e todos parecem trabalhar bem juntos. É possível observar uma certa dificuldade em alguns casos, os grupos requisitaram muito a atenção de Fernando Burgos para sanar dúvidas. Em alguns casos perguntavam até para os relatores - Marcelo e Marina. Uma dúvida recorrente em muitos grupos foi sobre a parte dos indicadores.  Muitos  não sabiam o que era um indicador tampouco como escolher algum. Alguns grupos tiveram bastante dificuldade para entender do que se tratava, o que exigiu que fosse explicado várias vezes. Mesmo com várias explicações algumas pessoas parecem não ter compreendido totalmente. Todos os grupos com exceção do grupo sobre “pouco conhecimento sobre orçamento público”. Houve um pequeno desentendimento entre eles, que os impediu de chegar a um acordo sobre a proposta de intervenção. Com a ajuda de Fernando Burgos conseguiram redigir uma proposta que agradasse mais a todos os integrantes, mas uma senhora não ficou plenamente satisfeita e quis entregar outro papel com conteúdo diferente.
Propostas encaminhadas para a plenária:
· A criação do “Orçamento da Criança e Adolescente” com prioridade absoluta nas secretarias municipais.
· Criar uma comissão autônoma para garantir que os recursos do FUMCAD cheguem às áreas mais vulneráveis de São Paulo e campanhas de divulgação das  decisões  do através das mídias para qualificar o debate.
· Garantir que a execução orçamentária de projetos que envolvem as crianças e adolescentes tenham prioridade absoluta
· Criar comissão específica para aumentar a fiscalização e garantir uma correta destinação do dinheiro público para as políticas existentes de crianças e adolescentes
· Criação de cursos de capacitação e atividades lúdicas sobre finanças e orçamento público para três públicos específicos, a saber: (1) Crianças e Adolescentes; (2) Jovens e (3) Trabalhadores das pastas que envolvem crianças e adolescentes.
Assim que foram definidas as 5 propostas que seriam encaminhadas para a plenária final, encerramos as atividades desse dia.
Eixo IV: Participação, Comunicação Social e Protagonismo de Crianças e Adolescentes
Às 10h34, com 13 pessoas presentes na sala, Letícia inicia as atividades do Eixo IV explicando que éramos representantes da FGV que, em parceria com a SMDHC, está organizando as Conferências Lúdica e Convencional e elaborando o Documento Norteador para o Plano Municipal de Proteção Integral para Crianças e Adolescentes. Ela também contou que, na Conferência Lúdica, tanto ela quanto a Mariana coordenaram o Eixo IV com as crianças e adolescentes.
Mariana sugeriu que os presentes se apresentassem falando apenas o nome a região que estavam representando. Em seguida, ela contou que a proposta de agenda era que, no período da manhã, fosse debatido o tema do eixo e os seus respectivos problemas, e, à tarde, focaríamos na elaboração das propostas – momento em que seria essencial trabalharmos com as propostas feitas na Conferência Lúdica. Miriam questiona se as propostas das regionais também estavam disponíveis. Letícia diz que sim, mas que a ideia é que no primeiro momento o foco seja o trabalho feito na Lúdica.
Mariana explica que, para a primeira atividade, cada um dos presentes receberia 5 post-its para escreverem o que vem em mente ao ouvir o tema do Eixo IV  e,  ao  terminarem, colariam na lousa o que cada um fez. José, que já havia tirado dúvidas sobre o preenchimento da lista de presença, pede que Letícia reexplique a ele a atividade. Miriam pergunta se eles devem escrever problemas. Mariana e Letícia explicam que a proposta é escreverem ideias e pensamentos em geral,  não  necessariamente  problemas.  José pergunta novamente a Mariana o que ele deveria fazer
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Às 10h49 eles começam a se levantar e colar os post-its na lousa e os que terminaram iniciam algumas conversas paralelas. Quando todos colaram suas propostas, eles levantam, vão até a lousa ler o que os outros escreveram e retornam aos seus lugares. Em seguida, Letícia  e  Mariana começam  a  ler  em  voz  alta  o  que  foi  escrito  e  passam  a  unir  ideias
semelhantes. Algumas das palavras e frases que apareceram foram: “autonomia”; “criação de espaço virtual”; “respeito ao espaço das crianças”; “políticas públicas e leis”; “inclusão”; “lugar de fala”; “capacitação”; e “liberdade”.
Uma mulher da região de Pirituba sugere que as informações dos post-its sejam  usadas como “base” para vermos o que queremos desenvolver, e assim, pensarmos “nos frutos que queremos colher”. José diz que a lousa com os post-its permite que “a gente veja o que está mais forte”. Kezia fala que é importante considerar e analisar as propostas regionais, pois elas já trazem as soluções e os problemas. “A gente precisa olhá-las, eu discordo que isso seja só a tarde, se não a gente descola do nosso objetivo aqui que é a representação. Eu vim aqui porque eu preciso votar e defender, e para ter participação é preciso considerar o que foi feito antes”.
Luciano fala que é preciso, primeiro, entender e perceber qual é o grupo que está reunido naquela sala para que, depois, eles possam priorizar as propostas das lúdicas. “Para mim já me incomoda estarmos aqui sem nenhuma criança ou adolescente em um processo de conferência sobre os direitos deles. Ali [aponta para lousa] têm umas coisas bonitinhas, mas está distante da realidade das discussões das outras conferências, precisamos olhar o que foi feito para pensar em problemas e propostas”. Ele também fala que, antes de dividir a sala em grupos menores de discussão, é preciso ver se todos gostariam deste formato. Por fim, ele aponta que é preciso refletir sobre o quanto das crianças e adolescentes, que são atendidas nos serviços dos presentes, participaram da conferência – “havia crianças e adolescentes em situação de rua nas conferencias que fizemos?”
Respondendo às questões, Mariana explica que esta é uma metodologia de facilitação, mas que elas estão aberta a alterá-la e adaptá-la conforme a opinião e o perfil dos presentes.
Kezia diz que acredita que eles estejam em um tamanho bom de grupo (13 pessoas), não sendo necessário que eles se dividam em grupos menores. Ela também diz que está incomodada desde quarta-feira com algumas questões. “É muito fácil dar tarefa para os outros, principalmente os que você não consegue cobrir. As subprefeituras não têm essa experiência de atuação, participação e organização de conferências. Deram a tarefa para eles e eles não sabem como realizá-la. Aí quando chega aqui parece que nós que temos a responsabilidade por esses problemas, mas não temos”. Ela conta que recebeu às 23h, na véspera da Conferência Lúdica, a informação de que teria que levar as crianças na Conferência, o que – segundo ela – não era sua obrigação. “Tivemos que pegar carros e etc., porque as mães não queriam que as crianças fossem de ônibus e metrô. Tive 3 crianças que não foram no segundo dia porque não entenderam o seu espaço ali e acharam tudo muito desorganizado. Como você garante a participação no mesmo dia em que há um compromisso importante da educação [Prova São Paulo]?”. Ela completou falando que em nenhum momento na Conferência Lúdica foi avisado que as crianças e adolescentes poderiam participar da Conferência Convencional, somente constava no regimento. “Aí chega hoje e somos cobrados por não termos trazido os jovens. O que foi falado na Lúdica foi somente sobre a participação na Conferência Estadual. Ficou muito difícil organizar de ontem pra hoje a vinda dos adolescentes. Na escola é difícil criar esta cultura de participação, é diferente do CCA onde desde sempre é estimulada a participação. Precisamos melhorar muito a comunicação, parece que a Conferência não é para as escolas, é só para o CCA. Espero solucionarmos isto nesse eixo”.
Eixo I: Garantia dos Direitos e Políticas Públicas Integradas e de Inclusão Social  Crianças:





Divulgação dos CCA'S e CJ’S  para ampliar o acesso de crianças e adolescentes com deficiência. Com o apoio das escolas e sociedade. Promovido pelas secretarias: educação, assistência social, com o auxílio do CRAS.





Conferência para crianças e adolescentes com deficiência para o aumento da verba e ampliar o atendimento interdisciplinar (de várias secretarias).





Festas para integração social: CCA’s, CJ’S e escolas.





Campanhas, palestras para conscientização, tanto nas escolas, como nos centros.





Capacitação dos profissionais de toda a rede de apoio à criança e adolescente.





Adolescentes:





Escola adaptadas para as pessoas com deficiência.





Cursos de libras e braile gratuitos aos finais de semana.





Campanhas sobre crianças e adolescente nas redes sociais e mídias.





Projetos de inclusão nas escolas.





Lugares públicos e profissionais preparados para a comunicação com pessoas deficientes.





Eixo III: Orçamento e Financiamento das Políticas


Realizar o aumento de recursos do FUMCAD e criar mecanismos para garantir um melhor uso





Equilibrar os impostos segundo a renda os cidadãos garantindo justiça redistributiva





Pressionar o prefeito para aumentar o orçamento investido nas crianças e adolescentes





Melhorar as finanças sobre os recursos e usos do orçamento público direcionado às crianças e adolescentes





5. Incluir nas escolas aulas sobre orçamento e finanças públicas que possam empoderar as crianças e os adolescentes como cidadãos, inclusive aulas sobre política e sobre humanidades.





Eixo IV: Participação, Comunicação Social e Protagonismo de Crianças e Adolescentes  Crianças:





Que as leis permitam que as crianças e os adolescentes a partir de 11 anos possam votar em todas as eleições, para todos os cargos políticos;





Que as crianças possam ser incluídas na organização e em todos os eixos das conferências organizadas pelo CMDCA;





Que os adultos entendam e respeitem os espaços das crianças;





Que todas as escolas estimulem a criação de grêmios e sua liberdade;





Incluir as crianças e os adolescentes no processo de formulação das políticas e das leis.





Adolescentes:





Educação política nas escolas (sistema político, formas de governo, sistema eleitoral, democracia, etc.).





Conferências e eventos voltados para os adolescentes, com maior frequência, sobre assuntos do cotidiano (por exemplo, arte, cultura, saúde, etc.).





Desburocratizar o processo de criação de Grêmios Estudantis, para que ele seja um espaço de expressão e mediação de conflitos.





Criação de um espaço virtual para os adolescentes, contendo:





. Divulgação atrativa, clara e objetiva de eventos públicos;





. Divulgação atrativa, clara e objetiva de programas de Ensino Técnico e profissionalizante (ETEC, CPA, CEDESP).





5. Criação de Conselhos Participativos:





. Nas escolas, para avaliação dos professores (de forma anônima)





. Nas subprefeituras, com a presença de Secretarias, para os adolescentes avaliarem a qualidade da educação.
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